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RESUMO 

 

 

A bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto (BHRUP) se destaca na produção de soja, milho e 

mandioca em áreas nativas e artificiais. Esta bacia sofre grandes impactos ambientais com o 

desmatamento de extensas áreas para as atividades agrícolas, minerais e pastoris, além dos 

impactos por fenômenos naturais, como voçorocas e desertificações, exigindo, portanto, medidas 

para atenuação dos referidos efeitos da degradação e da desertificação. 

Nesse trabalho propostas de ações foram apresentadas sobre os monitoramentos hídricos, 

replantios das espécies arbóreas naturais, reintrodução das espécies arbóreas nativas, tal como 

uma nova visão do planejamento urbano e turístico, programas de especulações imobiliárias e a 

implantação de novas indústrias nas fazendas agrícolas que não agridam o meio ambiente.  

Utilizou-se dados de Precipitação; Temperatura do ar; Umidade relativa do ar; Nebulosidade; 

Vento: direção e velocidade; Evaporação e evapotranspiração; Insolação total para o período 

entre 1960-1990. No Modelo hidrológico IPH2 foram efetuados ajustes, calibração e verificação 

do modelo; também foram utilizados Modelos de médias móveis; Método do preenchimento de 

falhas; Classificação climática de köppen; Categoria de clima; Divisão entre clima úmido e seco; 

Clima do tipo a – subcategorias; Clima do tipo b - subcategorias; Clima do tipo c - subcategorias; 

Divisões desta subcategoria (c).  

A área de estudo apresentou significativa heterogeneidade climática, possibilitando gerar 

cenários variados em relação à disponibilidade e demanda hídrica. O fator clima atuou 

dinamicamente em conjunto com outros atributos do meio físico e biótico, e é determinante 

quanto à ocorrência de significativas distinções geoambientais internas à bacia, incluindo 

diferenças ecológicas e até influências em padrões culturais e modos de uso dos recursos 

naturais.  
O modelo IPH II cumpriu a tarefa de simular as vazões médias diárias, mas em três casos não foi 

muito eficiente para representar os picos (máximos e mínimos) das vazões. Sem perda de 

generalidade, essa modelagem pode ser utilizada em bacias com as características similares 

àquelas apresentadas pela BHRUP, principalmente se não houver exigências na adequabilidade 

de valores extremos. Adicionalmente foi efetuada uma simulação da BHRUP com ocupação do 

solo em 100% de pastagem. Nesse caso, haveria aumento na umidade do solo, em consequência 

haveria aumento dos picos de cheias com inundações mais severas e frequentes. 
Verificou-se que a poluição hídrica, a distribuição pluviométrica, o uso e o manejo do solo na 

agropecuária afetam a pesca, por ocorrer deposição de sedimentos e assoreamentos nos córregos, 

rios, lagos e lagoas, a antropização das paisagens, alterações dos microclimas, 

impermeabilização do solo, erosão, desertificação, queimadas e a redução da biodiversidade. 

 

 

Palavras-chaves: Anomalias extremas de chuva e clima, degradação ambiental e poluição 

hídrica. 
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ABSTRACT  

 

The Uruçuí Preto river basin (BH RUP) stands out in the production of soybeans, corn and 

cassava in native and artificial areas. This basin suffers major environmental impacts 

deforestation of large areas for agricultural, mineral and pastoral, in addition to the impacts of 

natural phenomena such as gullies and desertification, thus requiring measures for mitigation of 

these effects of degradation and desertification. 

In this work action proposals were presented on water monitoring, replanting of natural tree 

species, reintroduction of native species, such as a new vision of tourism and urban planning, 

real estate speculation programs and the establishment of new industries in the agricultural farms 

that do not harm the environment. 

It was used rainfall data; Air temperature; Relative humidity; Cloudiness; Wind: direction and 

speed; Evaporation and evapotranspiration; Total insolation for the period between 1960-1990. 

In hydrologic model IPH2 were made adjustments, calibration and  verification of the model; 

Models were also used to calculate form moving averages; gap filling method; Koppen climate 

classification; climate category; Division between wet and dry climate; kind of weather to - 

subcategories; Climate type b - subcategories; Climate type c - subcategories; Divisions of this 

subcategory (c). 

The study area presented significant climatic heterogeneity, allowing generate different scenarios 

regarding the availability and water demand. The climate factor acted dynamically along with 

other attributes of the physical and biotic environment, and is decisive for the occurrence of 

significant internal geo-environmental distinctions to the basin, including ecological differences 

and even influences in cultural and ways of natural resource use patterns. 

The IPH II model fulfilled the task of simulating the average daily flow, but in three cases was 

not very efficient to represent the peak (maximum and minimum) flow rates. Without loss of 

generality, this modeling can be used in basins with similar characteristics to those presented by 

BHRUP, especially if there are no requirements on the suitability of extreme values. In addition 

it was made a simulation of BHRUP with land use in 100% pasture. In this case, there would be 

an increase in soil moisture, a result that would increased flood peaks with more severe and 

frequent floods. 

It was verified that water pollution, rainfall distribution, use and soil management in agriculture 

affect fishing, as well as occurring sediment deposition and silting in streams, rivers, lakes and 

ponds, anthropic landscapes, changes in microclimates, soil sealing, erosion, desertification, fires 

and loss of biodiversity. 

 

 

 

Keywords: Extreme anomalies in rain and climate, environmental degradation and water 

pollution. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 

 

 O Nordeste Brasileiro (NEB) tem, como característica, grande irregularidade na 

precipitação cujo comportamento é decorrente de um conjunto de fatores, tais como as 

características fisiográficas e influência de vários sistemas atmosféricos, fenômenos esses 

transientes, caracterizados pela grande variabilidade espacial e temporal das chuvas na região, 

tornando-se fator prejudicial às localidades atingidas, visto que tanto podem provocar enchentes, 

alagamentos, inundações e desmonoramento, como também secas atingindo, direta ou 

indiretamente, grande parte das atividades econômicas desenvolvidas na região, em especial 

aquelas ligadas aos setores agropecuário, social e hídrico. 

Levando em conta a importância da precipitação, a qual exerce influência direta sobre as 

condições ambientais, observa-se grande esforço no sentido de fazer previsões de sua ocorrência 

e da sua variação espacial e com prognósticos de até 15 dias. Este grande esforço é devido ao 

fato de que outras variáveis meteorológicas são modificadas com a ocorrência da precipitação, 

pois a ocorrência das chuvas influencia nos valores da temperatura e umidade do ar 

principalmente em áreas tropicais, como é o caso do Piauí, com isto, inúmeros trabalhos 

realizados buscam ao longo dos anos analisarem e entender como se dá essa grande variabilidade 

espacial e temporal da precipitação e como, no geral é seu comportamento. 

Eventos extremos de precipitação, nos quais incluem chuvas extremas e longos períodos 

de dias consecutivos secos, são os fenômenos atmosféricos mais perturbadores (Zin et al., 2010). 

A região NEB é conhecida pelos longos períodos de estiagem (seca); entretanto, nos últimos 

anos, especialmente nos anos de 2008 e 2009, esta região tem apresentado destaque na mídia 

devido aos vários eventos de chuvas extremas que ocorreram, sobretudo no Estado do Piauí. Tais 

eventos trouxeram alagamentos, enchentes, perdas agrícolas, material humano além de 

arrombamento de açudes, entre outras. 

 O estado do Piauí localizado na região do NEB, situado entre o meio norte úmido e o 

nordeste semiárido, fato este que estabelece condições geoambientais particulares. Além disso, 

apresenta variações altimétricas diferenciadas com as altas chapadas do sul-sudoeste, cuja 

altimetria está em torno de 600 metros e decresce à proporção que se aproxima do norte até 

chegar ao mínimo no litoral (CONDEPI, 2002). Ao longo deste trajeto têm-se as chapadas 

tubulares, com vertentes íngremes, vales interplanálticos e superfícies de erosão. Na região sul o 

principal sistema causador de chuvas são as penetrações de frentes frias e/ou seus vestígios e a 

formação dos Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis (VCAS) quando de sua formação com seu 
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centro no oceano, as formações e contribuições da Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZCAS), posicionadas na direção noroeste - sudeste da América do Sul aumenta a nebulosidade e 

provocam chuvas de intensidade moderada a forte, na área estudada. 

 Ressalta-se que nas bacias hidrográficas e nos mananciais do Piauí, os impactos e a 

degradação pela poluição, através das redes de esgoto e dos lixões próximos às suas margens 

e/ou mesmo jogados pelas populações ribeirinhas ou transportados pelas correntes das águas 

após fortes eventos de chuvas fortes, como também as intensas quantidades de agrotóxicos que 

vem sendo utilizados de forma impróprios no setor agrícola. Observa-se que seus excedentes 

estão chegando diretamente nas áreas da bacia, reservatórios, lagoa, lago, riachos e córregos e 

nas águas de subsolo, contaminando-as e atingindo diretamente o ser humano, animal e vegetal 

em conformidade com Maruyama et al. (2005). 

Trabalhos que utilizam índices de variabilidade climática em escala global para estudar 

os efeitos dos fenômenos planetários em variáveis hidrometeorológicas segundo os autores 

Molion e Moraes, (1987); Andreoli e Kayano (2006), local e regional em conformidade com 

Medeiros e Molion (2002) no âmbito de bacias hidrográficas (Da Silva, 2003) não são muitos 

frequentes na literatura.  

                Com o crescimento progressivo da população mundial, regional e local, as áreas 

cobertas por florestas e matas ciliares vêm sofrendo reduções significativas e dando espaço a 

novas áreas visando à produção de alimentos, pastagem, pecuárias, mineração e urbanização, 

além das altas taxas de ocorrência de queimadas nos campos desmatados, para a realização de 

limpezas e uso de técnicas ultrapassadas de cultivos e manejos de solo persistentemente, 

utilizados por alguns profissionais e donos de terras, contribuem para o avanço da degradação 

em conformidade com MMA (2010). 

 No caso da Bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto (BHRUP) as condições descritas no 

parágrafo anterior vêm sendo observada, haja vista estar ocorrendo à utilização de imensas áreas 

no cultivo de monoculturas e pecuária, o que vem provocando a extinção de alguns elementos da 

fauna e da flora regional, importunando em prejuízos econômicos e ambientais, afetando deste 

modo, a bacia hidrográfica e seus mananciais.  

 

1.1. OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo principal é analisar os aspectos climático, socioeconômico e ambiental e 

seus efeitos na bacia do Rio Uruçuí Preto e entorno. 
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1.2. OBJETIVOS ESPECIFICOS 

 

- Avaliar o regime de precipitação da bacia hidrografia do rio Uruçuí Preto; 

- Analisar os períodos secos e chuvosos;  

- Realizar balanço hídrico para a área da bacia do rio Uruçuí Preto; 

- Realizar uma classificação climática; 

- Contribuir para o uso, proteção e conservação dos recursos naturais com vista ao 

desenvolvimento sustentável que considere a capacidade dos ecossistemas em absorver os 

impactos das atividades humanas e entender a dinâmica dos elementos dos ecossistemas sem 

comprometer a qualidade do ambiente para as gerações futuras. 

 

1.3. ESTRUTURA DA TESE 

 

 A organização da tese segue com uma fundamentação teórica (Capítulo 2) dos principais 

tópicos que serão de interesse na discussão dos resultados, tais como: Fundamentação e revisão 

bibliográfica; Sistema de tempo e clima; Contextualização macrorregional; Sistema sinótico; 

Zona de convergência intertropical (ZCIT); Vórtices ciclones de ar superior (VCAS); Frentes 

frias (FF); Distúrbios ondulatórios de leste (DOL); Linha de instabilidade (LI); Zona de 

convergência do atlântico sul (ZCAS) ; Sistemas atmosféricos e oceânicos; Enos; Dipolo do 

Atlântico; Oscilação de Maddem Juliem;  El Niño e La Niña; Descrição do El Niño; Impactos 

do El Niño no globo e no estado do Piauí; Descrição da La Niña; Impacto da La Niña no 

globo e no estado do Piauí. 

No capítulo 3 foram descritos Materiais e Métodos; a bacia hidrográfica do rio uruçuí 

preto;  Dados; Precipitação; Temperatura do ar; Umidade relativa do ar; Nebulosidade; Vento: 

direção e velocidade; Evaporação e evapotranspiração; Insolação total; Modelo hidrológico 

IPH2; Ajuste e calibração do IPH2; Verificação do modelo; Dados observados; Modelos médias 

móveis; Método do preenchimento de falhas; Classificação climática de Köppen; Categoria de 

clima; Divisão entre clima úmido e seco; Clima do tipo a – subcategorias; Clima do tipo b - 

subcategorias; Clima do tipo c - subcategorias; Divisões desta subcategoria (c). 

           No capítulo 4 foram estudados Resultados e discussão; Diagnóstico sócioeconômico e 

ambiental; Impactos ambientais; Fruticultura e cereais; Produção de animais e estabelecimentos 

agricolas, da apicultura e a ovinocaprinocultura; Transporte e renda; Ações de melhoramento da 

qualidade de vida e caracterizações do sistema de educação e da saúde pública; Cobertura e uso 

do solo; Aspectos climáticos e hidrológicos da bacia do rio Uruçuí Preto; Temperaturas máxima, 
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mínima, média e amplitude térmica; Os b-r-o-bros e suas variações no estado do Piauí; 

Evaporação e evapotranspiração; Umidade relativa do ar; Insolação total e nebulosidade; Direção 

predominante e intensidade do vento; Vazão observada, vazão estimada e precipitação para a 

área da BHRUP; Vazão observada e vazão estimada pelo método da média móvel, para 5 e 10 

anos para a área da bhrup;  Cálculo da evaporação para a área da BHRUP. 

Finalmente se encontram no Capítulo 5, as principais conclusões e sugestões para 

trabalhos futuros. 
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CAPÍTULO 2 

FUNDAMENTAÇÃO E REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2. SISTEMA DE TEMPO E CLIMA 

 

2.1. CONTEXTUALIZAÇÃO MACRORREGIONAL 

 

Em escala macrorregional a área em estudo se situa entre o semiárido do sertão 

nordestino e a floresta tropical chuvosa da Amazônia. Colocando-se, portanto entre dois 

―projetos‖ distintos de ocupação representados, do lado nordestino, pela pecuária extensiva e, do 

lado amazônico, pelo projeto baseado em pequenos aldeamentos ribeirinhos isolados, em meio à 

rarefação da economia natural do extrativismo. 

As variações que o tempo sofre no dia-a-dia, fazem com que os seres humanos estejam 

expostos diretamente às modificações climáticas cujas alterações podem desencadear maiores 

frequências de eventos extremos, considerados eventos diretos (enchentes, tempestades e seca) e 

eventos indiretos, ligados aos problemas possíveis de afetar a qualidade do ar, a disponibilidade 

de água potável e qualidade e a quantidade de alimentos disponíveis; neste sentido, pode haver 

aumento da vulnerabilidade humana, influenciada pelas características climáticas locais devido 

aos efeitos diretos e indiretos em que estão expostos de acordo com Campos, (2009). 

No NEB verifica-se, ao longo do ano, um período curto de 3 a 4 meses com precipitações 

pluviométricas e um período longo, geralmente chamado período de estiagem, exibindo alta 

capacidade de evapotranspiração durante todo ano, caracterizando um clima semiárido. O 

semiárido nordestino se destaca pelas precipitações médias anuais muito irregulares e com 

grande variabilidade espacial. As precipitações médias variam entre 200 a 700 mm ano
-1

; quando 

comparadas com outras regiões semiáridas do mundo, esses índices pluviométricos não são tão 

baixos, no entanto, as temperaturas são elevadas, as perdas por evapotranspiração são acentuadas 

e é o semiárido com maior densidade populacional do mundo evidenciando a necessidade, do 

ponto de vista social, de estudar formas melhores de convivência com a escassez hídrica, Cabral 

e Santos (2007). 

A água é um componente importante em quase todos os setores da atividade humana. O 

planejamento e a gestão dos recursos hídricos surgiram com o intuito de diminuir os conflitos 

pelo uso da água, ocasionados pelo rápido crescimento populacional e da crescente expectativa 

de melhor qualidade de vida de acordo com Matondo (2002). 

De modo geral, a precipitação no Piauí é causada por três tipos de perturbações sinóticas: 

na região sul o principal sistema causador de chuvas são penetrações de frentes frias e/ou seus 

vestígios, além da formação das linhas de instabilidade auxiliada pelos VCAS, ZCAS, LI as 
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contribuições dos ventos alísios de sudeste que, juntos, aumentam a nebulosidade e provocam 

chuvas de intensidade moderada a forte, na região (Figura 1). 

 

Figura 1. Regimes e principais fatores provocadores de chuva no estado do Piauí. Fonte: 

Medeiros (2015).   

 

Os mecanismos climáticos que produzem as precipitações no estado do Piauí são 

excessivamente complexos e estão ligados às influências e à conjugação de vários sistemas de 

circulação atmosférica, agindo separadamente nas diferentes regiões do estado. A esses 

mecanismos que dependem diretamente da circulação atmosférica geral, se superpõem outros 

fatores, como a orografia e/ou a proximidade do mar (região norte do estado). 

Considerando a complexidade que caracteriza os mecanismos climáticos que produzem 

as precipitações no estado do Piauí, tem-se, como principal efeito, a forte variabilidade das 

precipitações haja visto que se observa grande irregularidade, tanto temporal quanto espacial, 

variabilidade esta que gera problemas hídricos, às vezes dramáticos, como as grandes enchentes, 

com perdas e destruições generalizadas e secas periódicas, de consequência ainda mais danosa. 
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 Kayano e Andreoli (2006) ressaltaram que a variabilidade de precipitação no NEB está 

mais fortemente relacionada com as condições do Atlântico tropical do que com as do Pacífico 

equatorial. 

 O ciclo hidrológico e os recursos hídricos são afetados por mudanças no regime de 

precipitação. É possível que as mudanças no clima alterem a temperatura e a precipitação e 

aumentem a variabilidade dos eventos de precipitações que poderão favorecer inundações e secas 

mais intensas e frequentes em conformidade com os autores Dufek e Ambrizzi (2008). 

A disponibilidade de recursos hídricos, além de fundamental para o enfrentamento de 

uma estiagem prolongada, permite a fixação do homem no campo diminuindo, assim, o êxodo 

rural e a fome. A limitação da infraestrutura hídrica potencializa a vulnerabilidade às secas, 

sobrevivência das populações mais pobres. 

A precipitação é uma variável climática com a maior variabilidade no tempo e no espaço, 

razão por que o estudo de eventos extremos de precipitação diária máxima anual está 

relacionado, com danos severos, às atividades humanas em quase todas as regiões do mundo 

devido ao seu potencial em causar saturação hídrica do solo, escoamento superficial e erosão 

(IPCC, 2007); Tammets e Jaagus (2013).  

A irregularidade das chuvas e a baixa capacidade de armazenar os recursos hídricos 

comprometem a sustentabilidade da agricultura de sequeiro e da exploração dos rebanhos, que 

sofrem duras perdas nos períodos mais críticos, uma vez que, ao longo dos anos não se construiu 

uma infraestrutura para a convivência com o semiárido nem foram criadas políticas públicas para 

o desenvolvimento sustentável com a diminuição dos riscos e, consequentemente, com redução 

das vulnerabilidades. 

O máximo de precipitações no sul da região do NEB está associado à penetração de 

frentes frias vindas do sul e que alcançam latitudes mais baixas nos meses de novembro a 

fevereiro; já na região costeira o máximo de maio a julho está ligado à maior atividade de 

circulação de brisa, que advecta bandas de nebulosidade média para o continente e à ação das 

frentes frias remanescentes, que se propagam ao longo da costa leste do Piauí e na Costa Norte 

(Kousky, 1979). 

            Considerando que a irregularidade é um dos atributos climáticos característicos de toda a 

região nordeste e em especial no Piauí, conclui-se que a ocorrência de eventos pluviais extremos, 

positivos ou negativos, condiciona um quadro continuamente alterado, ora de extrema carência 

de água e ora de abundantes excedentes hídricos. 

            As variações temporais da precipitação constituem o fator climático mais importante da 

região Nordeste. Marcadas por irregularidade interanual, as ações do clima se revestem da maior 
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importância geográfica regional, exercendo papel balizador nas atividades econômicas, 

sobretudo nas rurais. 

 A sazonalidade das precipitações no Piauí é típica dos regimes tropicais, distinguindo-se 

dois grandes períodos: 

- Um período chuvoso, que abrange o verão, sobretudo o outono, com início normalmente em 

novembro, prolongando-se até o mês de abril ou maio.  

- Um período seco, que compreende os meses de inverno e primavera, com chuvas muito 

reduzidas e até mesmo ausentes nos meses mais secos. 

          Na região dos Cerrados do NEB as precipitações se concentram no período primavera-

verão, época em que se intensificam as atividades agrícolas. Segundo Sampaio et al., (2007) o 

estudo probabilístico da distribuição pluviométrica desempenha papel relevante no planejamento 

racional da produção agrícola auxiliando na predição da lâmina mínima se precipitar com certa 

margem de segurança e contribuindo para o melhor planejamento de irrigações suplementares, 

por meio do uso eficiente das águas, nas áreas cultivadas. 

          Na década de 50 duas grandes secas, a de 1951 e a de 1958, assolaram a região, sendo a 

do final da década a de maior repercussão econômica.  Na década de 60 secas de grande 

intensidade foram registradas em 1962 e 1966, obrigando a adoção de medidas por parte do 

governo para evitar o êxodo rural. A década de 70 se inicia com uma seca que castigou bastante 

a região nordeste, onde se sobressai o ano de 1976 atingindo a região sudeste do Piauí, área mais 

afetada pela seca.    

         Em contrapartida no ano de 1981, e no período de 12 de março a 4 de abril ocorreram 

chuvas abundantes, provocando inundações e destruição de açudes; em alguns locais foram 

registrados neste período, cerca de 50% do total anual de chuvas, demonstrando a magnitude do 

evento. 

Haylock et al., (2006)  estudaram as médias extremas de chuva no Sudeste da América do 

Sul, no período de 1960-2000, evidenciando tendências para condições mais úmidas no Sul do 

Brasil, Paraguai, Uruguai e no Norte e Centro da Argentina e observaram que a região Sudeste 

da América do Sul experimentou um aumento na intensidade e frequência de dias com chuva 

intensa. 

 Santos et al., (2009) e Santos e Manzi, (2011) verificaram, analisando a distribuição 

espacial dos índices que o aumento de umidade ocorreu predominantemente sobre a região norte 

do estado Ceará; entretanto, o índice precipitação total anual nos dias úmido identificou aumento 

na região sul do referido estado, ainda Santos et al., (2009) analisaram diferentes índices de 

detecção de mudanças climáticas baseados em dados de precipitação diárias (1935 – 2006) para 
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o estado do Ceará e identificaram que ocorreram mudanças locais na precipitação e um aumento 

visível nas condições de umidade, sobre  a região. 

A maioria dos modelos é capaz de reproduzir as características básicas do ciclo sazonal 

da precipitação, como o noroeste e sudeste a migração de precipitação sobre a América do Sul 

tropical e a máxima precipitação observada nos Andes do sul Li et al., (2006). No NEB, os 

modelos são capazes de capturar variações sazonais e interanuais, porém os padrões de chuva 

não são quantificados de conformidade com os autores Silveira et al. (2012) e Silveira et al. 

(2013). 

 Bernstein et al. (2007) indicaram que alguns eventos extremos de tempo têm mudado 

suas frequências e/ou intensidade nos últimos 50 anos; isto inclui forte aumento na frequência de 

eventos de precipitação sobre muitas áreas do globo. Neste período a precipitação aumentou 

significativamente nas partes leste das Américas do Sul e Norte, norte da Europa e centro da 

Ásia enquanto diminuiu no Sahel, Mediterrâneo, sul da África e em partes do sul da Ásia. 

         Invernos mais quentes, mesmo com eventos extremos de frio, tal como períodos de 

estiagem mais prolongados e tempestades severas mais intensas, são alguns exemplos de 

alterações climáticas conforme Camargo et al. (2006). 

Todas as chuvas, independente da sua intensidade, duração e quantidade, são importantes 

no cálculo do balanço hídrico; chuvas leves têm, muitas vezes, sido negligenciadas nos estudos 

do balanço hídrico devido à acepção errônea de que a chuva se infiltra no solo para ser 

completamente efetiva. A planta pode, porém, utilizar diretamente a água na superfície foliar, 

além do que a chuva remanescente na superfície das folhas e/ou no solo pode evaporar-se, 

utilizando a maior parte do calor latente de evaporação disponível; quando isto ocorre, a 

transpiração de águas por meio dos estômatos da planta será consequentemente reduzida, Mota, 

(1979). 

Medeiros (1999) republicou as séries pluviométricas do estado do Piauí, com os dados 

revisados e sem as realizações de preenchimento de falha na sua série, além da inclusão de novos 

municípios implantados ao sistema de coleta de dados de chuvas.  

       Estudos têm mostrado que a frequência e a persistência das secas deverão ser uma das 

consequências do aquecimento global, Qian e Lin, (2005) observaram que no NEB as atividades 

agrícolas, quase que em sua totalidade, são baseadas na precipitação enquanto o conhecimento 

de sua variabilidade é de extrema importância, principalmente para os setores sociais e 

econômicos. 

 Situações de anomalias climáticas extremas resultando em situações de secas e 

inundações de grande intensidade tem-se alternado com maior frequência nos últimos anos, 
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demonstrando o agravamento de uma questão que é histórica em toda a região nordeste e no 

estado do Piauí. 

O bom monitoramento da precipitação pluviométrica é atualmente uma ferramenta 

indispensável na mitigação de secas e enchentes de acordo com Paula et al., (2010). 

Andrade (2011) observou, estudando a variabilidade da precipitação pluviométrica de um 

município do estado do Pará, para chuva, média mensal, maiores índices no período de dezembro 

a maio e menores de junho a novembro, coincidindo com os resultados obtidos neste estudo, 

mesmo em se tratando de uma região diferente. De acordo com Molion e Bernardo (2002), sua 

ocorrência é devido ao fato da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) migrar de uma 

posição mais ao norte, cerca de 14ºN em agosto-setembro, para a posição mais ao sul, cerca de 

4ºS, durante março-abril sendo este o principal mecanismo responsável pelas chuvas que 

ocorrem no norte do Nordeste do Brasil (NNE) durante sua estação chuvosa principal, entre 

fevereiro e maio.  

Molion e Bernado (2002) recomendam que a variabilidade interanual da distribuição das 

chuvas no NEB, tanto na escala temporal e quanto na espacial, esteja relacionada com as 

mudanças nas configurações da circulação atmosférica de grande escala e com a interação 

Oceano Atmosfera nos Oceanos Pacífico e Atlântico. O norte da região NEB, cujos principais 

mecanismos de produção de chuvas são a ZCIT, a convergência de umidade (brisas e 

perturbações – oscilatórias no campo dos ventos alísios) a influência direta das frentes frias e a 

convecção local, pouco influencia. O sul do NEB tem, como principal mecanismo de chuvas, os 

sistemas frontais estacionários alimentados pela umidade proveniente do Atlântico Sul, que 

definem a ZCAS, sistema pré-frontal, convecção local e brisas terrestre e marítima no litoral. O 

regime do sul do nordeste é semelhante ao da parte norte da região sudeste do Brasil. O máximo 

de chuvas na faixa costeira do leste do nordeste estaria ligado à maior atividade de circulação de 

brisas que advecta banda de nebulosidade para o continente, e a ação das frentes frias, ou seus 

remanescentes, que se propaga ao longo da costa. Os máximos de chuva estão associados à 

máxima convergência dos alísios com a brisa terrestre, a zona de convergência do leste do 

nordeste e as perturbações oscilatórias do campo do vento que, por sua vez se associam à 

topografia e a convergência de umidade. 

Segundo Silva et al., (2013) o estado do Piauí tem condições climáticas diferenciadas, 

com oscilação nos índices pluviométricos cuja origem é bastante individualizada, apresentando 

também temperaturas médias anuais relativamente variáveis. As precipitações pluviométricas 

apresentam grande variabilidade espacial e temporal, mostrando três regimes chuvosos: no sul do 

estado chove de novembro a março; no centro e norte, a estação chuvosa tem início em 
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dezembro, prolongando-se até maio. Os índices pluviométricos variam entre 700 mm e 1.300 

mm na região sul, entre 500 mm e 1.450 mm na região central e entre 800 mm e 1.680 mm no 

norte do Estado. Objetivou-se analisar as variabilidades pluviométricas municipais entre os 

diferentes regimes pluviométricos para o estado do Piauí (regiões Norte; Central e Sul), e 

comprovar que se têm áreas comuns de ocorrência de chuvas com seus respectivos sistemas 

provocadores e/ou inibidores. Na região Norte os índices pluviométricos têm distribuição mais 

regular que nas áreas Central e Sul, evidenciando os aspectos fisiográficos, relevo, fauna, flora e 

distância do mar. Devido à grande variação na pluviometria ao longo dos anos, pode-se observar 

que os fenômenos de macro, meso e micro escala, são de grande importância para os regimes de 

chuva do estado do Piauí, os quais seguem tempo cronológico de suas atividades e duração. 

A precipitação é essencial para a caracterização climática (Ferreira da Costa 1998) e o seu 

monitoramento tem fundamental importância para a gestão e manutenção dos recursos hídricos visto 

que fornece dados que contribuem nos planejamentos públicos e nos estudos que buscam o uso 

sustentável da água. Os dados pluviométricos, por exemplo, são relevantes para estudos como os de 

D'Almeida et al., (2006), Costa et al., (2007), Sampaio (2007) e Coe et al., (2009), ao concluir que o 

desmatamento da floresta Amazônica está influenciando diretamente no desequilíbrio do meio 

ambiente, sobretudo no ciclo hidrológico cujas simulações apresentam decréscimo significativo na 

evapotranspiração e na precipitação.  

Segundo Silva et al., (2008) outra característica dos regimes de chuva na região Nordeste, 

é a grande variação que se manifesta tanto na distribuição das precipitações ao longo do período 

chuvoso quanto nos totais anuais,  em uma mesma localidade e ao longo dos anos. 

Desta forma, diferentes regimes de chuvas são identificados no NEB. No norte, a estação 

chuvosa principal é observada nos meses de fevereiro, março e maio; no sul e sudeste as chuvas 

ocorrem principalmente durante o período de dezembro a fevereiro e no leste a estação chuvosa é 

verificada nos meses de abril, maio, junho e julho, conforme Santos (2006). 

Existem muitos fatores e sistemas que provocam ou inibem as precipitações no NEB; 

para entender como são suas distribuições ou ações nos estado do Piauí julgou-se necessário 

realizar as descrições para a região Nordeste e confrontar os referidos sistemas ou fatores 

provocadores e/ou inibidores de chuvas para o estado, (Medeiros, 2013). 

Como a região Nordeste tem ampla variabilidade e irregularidade na distribuição da 

precipitação e suas atividades econômicas são duramente afetadas por esta disfunção, é de bom 

tom saber quais os sistemas precipitantes do Nordeste visto que gerenciamento hídrico ótimo e 

uma boa previsão serão bem vindos pela população da região. Dentre os principais sistemas 

atuantes no Nordeste se encontra os sistemas frontais (Kousky, 1979), e os VCAS (Kousky e 
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Gan, 1981). É notório que na região NEB a precipitação é resultante da junção de diversos 

sistemas atmosféricos de várias escalas quase que periódicos, como a ZCIT (Uvo, 1989), os 

Vórtices Ciclônicos de ar superior, Kousky e Gan, (1981); Aragão, (1975); os sistemas frontais, 

Kousky, (1997) e os distúrbios de leste (Espinoza, 1996) que podem ser alterados pelas 

características fisiográficas da região e pelas anomalias atmosféricas planetária, com destaque 

para o dipolo do Atlântico, e pelos ENOS que modificam as frequências, distribuição espacial e a 

intensidade dos sistemas, Araújo (2006); Fazem-se necessários estudos para verificação da 

variabilidade interanual com ênfase para o período chuvoso regional. 

Observou-se que a precipitação havia aumentado de 0,5 a 1,0% por década, até o final do 

século XX; Este aumento foi mais significativo no Hemisfério Norte (HN); na região tropical o 

aumento na precipitação foi da ordem de 0,2 a 0,3%; estudos elaborados por Pinto et. al., (2003) 

mostram que no Brasil a variabilidade climática, dependendo da região analisada, pode provocar 

alterações contínuas nos elementos meteorológicos (precipitação, ventos, temperatura do ar e 

umidade relativa do ar). 

A variabilidade climática global e as mudanças devidas aos processos naturais e fatores 

antrópicos, podem resultar em grandes problemas ambientais que "afetam" o mundo, durante o 

século 21 Marin et al., (2012)  e Cândido et al., (2007). 

Segundo Aragão (1975) a principal razão da existência do semiárido nordestino é a 

ausência de um mecanismo dinâmico que provoque movimentos ascendentes. Trabalho de 

modelagem feito por Gomes Filho (1979) sinaliza que a topografia da região tende a 

intensificar os movimentos subsidentes sobre esta região enquanto o albedo tende a se associar 

para intensificar o movimento ascendente.  

O processo de aquecimento global pode do ponto de vista da termodinâmica, ser 

assumido como acumulação de calor, não só pela atmosfera, mas também na água e solo. Essa 

energia pode ser mobilizada e dissipar de forma rápida, e concentrada, gerando eventos extremos 

Nordell, (2007); enfim, esta é uma provável explicação para o aumento da frequência e 

intensidade de furacões no HN. Em resumo, mais que causar aumento global de temperatura este 

processo, conjugado com as alterações de uso da terra, pode aumentar a amplitude de variações 

de temperatura e precipitação. 

Estudos de extremos de clima no Nordeste têm sido desenvolvidos em nível regional ou 

microrregional. Lacerda et al., (2009) realizaram um estudo na microrregião do Pajeú, no Sertão 

de Pernambuco, e mostraram um aumento dos dias secos, do comprimento médio dos veranicos 

e dos máximos veranicos. 
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As precipitações estratiformes podem produzir altos índices pluviométricos em tempo 

mais longo enquanto as chuvas convectivas tendem a ser concentradas em curtos períodos; essas 

características são indispensáveis em estudos de Bacias Hidrográficas. Segundo Tucci et al., 

(2002), pode-se, dependendo das características da Bacia Hidrográfica, uma resposta bastante 

diferente num caso ou no outro, considerando sobretudo as peculiaridades da permeabilidade do 

solo. 

Santos et al., (2010) estabeleceram relações entre padrões atmosféricos específicos, 

variabilidade temporal e espacial da precipitação e formação de cheias no semiárido da bacia 

hidrográfica do São Francisco, cujas análises tiveram, como foco, a região do Submédio e parte 

média do rio São Francisco. Os autores aplicaram a técnica de análise de componentes principais 

e constataram que um modelo com três componentes foi adequado para representar a estrutura 

das variáveis, retendo 60% da variância total da precipitação, e concluíram que os VCAN e a 

ZCIT foram determinantes para o desenvolvimento de sistemas precipitantes intensos e 

ocorrência de inundações a jusante do reservatório Camalaú, nos meses de janeiro e abril de 

1985, ensejando prejuízos econômicos para a população. 

As secas severas no NEB, as quais geraram inúmeros estudos por seu impacto social e 

econômico, são relacionadas às ocorrências de episódios fortes do El Niño, Andreoli et al.,  

(2004) e Aragão, (1986). Entretanto, Kane e Trivedi, (1988); Kane, (1992); Kane, (1997), 

mostraram que dos 47 eventos de El Niño ocorridos no período de 1849-1992 somente 45% dos 

eventos estiveram associados às secas severas em Fortaleza. 

Segundo Aragão (1975) os efeitos dinâmicos são os principais responsáveis por estimular 

ou inibir a precipitação no NEB de forma que: em dezembro e janeiro se admite que o principal 

efeito dinâmico favorável à precipitação para a região sul é à entrada de frentes frias oriundas do 

sul do continente, Kousky (1979); no mês de fevereiro ocorre convergência de massa nos níveis 

baixos, associados a movimentos verticais ascendentes, o que favorece as concentrações das 

chuvas; no mês de março ocorre divergência de massa nos baixos níveis de convergência nos 

níveis médios, associados a movimentos verticais descendentes, reduzindo as chuvas. 

As razões físicas da variabilidade das chuvas no NEB são complexas e estão relacionadas 

à circulação geral da atmosfera. 

Outras problemáticas esperadas são as reduções dos índices pluviométricos que poderão 

atingir uma faixa de 60% dos valores mensais; com isto, os reservatórios de armazenamento de 

águas ficarão obsoletos, restringindo ainda mais a água potável para a sobrevivência humana e 

animal; também serão afetadas a fauna e a flora podendo algumas espécies ser extintas Marengo 

(2011). 
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Santana et al., (2007) trabalharam em Minas Gerais, na região semiárida, demonstrando 

que a variabilidade do período chuvoso dependia única e exclusivamente dos fatores 

provocadores de chuva. 

          Da Silva e Silva (2011) encontraram tendência de redução de precipitação de 2,19 mmano-1 no 

Cariri cearense e de 4,16 mmano-1, na Região Metropolitana de Fortaleza. 

Barbosa (2005) constatou que a vegetação presente nas áreas verdes condicionou a 

criação de ambientes termicamente favoráveis à saúde, habitabilidade e uso dos espaços urbanos.  

Medeiros et al., (2012) calcularam a temperatura do ar média diária com o emprego de 

diferentes metodologias para os municípios de Parnaíba, Picos e Gilbués localizados, 

respectivamente, na área litorânea, na região central do estado do Piauí e pertencente à região 

semiárida, em terras do cerrado e desertificada. Foram utilizados cinco métodos para o cálculo 

da temperatura média diária do ar, adotado como padrão o recomendado pelo INMET. Os quatro 

métodos avaliados em relação ao padrão tiveram seu desempenho classificado  ―Muito bom e 

Ótimo‖, com índice de confiança variando entre 0,83 a 0,98. Os resultados ainda indicam que 

nas condições climáticas da região de estudo os quatro métodos avaliados em relação ao padrão 

(INMET) podem ser utilizados nas estimativas das temperaturas médias diárias do ar. 

Andreoli e Kayano (2006) os efeitos isolados da variabilidade da temperatura do mar do 

Atlântico sul nas chuvas da região do NEB, são mais pronunciados e estatisticamente mais 

significantes durante o outono. Os autores confirmam que as temperaturas da superfície do mar 

do Atlântico Sul são responsáveis pelo posicionamento anômalo da ZCIT afetando deste modo a 

distribuição das chuvas, na referida região. 

Os valores das anomalias das temperaturas da superfície do mar, do Pacífico Tropical e 

Atlântico, estão associados a mudanças no padrão da circulação geral da atmosfera e 

consequentes variações na precipitação do Nordeste do Brasil, Araújo (2009).   

 Almeida (2013) analisou se as oscilações decadal e sazonal das temperaturas do ar 

(máxima, média e mínima) de Campina Grande e Areia (PB), Petrolina (PE) e Juazeiro (BA) são 

inerentes à variabilidade natural ou à mudança climática. Para essas investigações foram 

utilizadas séries térmicas mensais e anuais, do período: 01.01.1970 a 31.12.2009, cedidas pelo 

INMET e Embrapa. Cada série foi analisada estatisticamente comparando as oscilação das 

temperaturas por décadas e nas estações do ano com as respectivas médias aritmética da série + o 

desvio padrão (DP). Os principais resultados mostraram aumentos nas temperaturas máxima, 

média e mínima, quando se compara a década com a anterior, em todas as estações do ano, 

porém inferiores as suas respectivas médias + DP. Os maiores valores médios mensais das séries 

das temperaturas máxima e mínima ocorreram, respectivamente, em Juazeiro (BA) e Petrolina 



15 

 

(PE) e os menores, em Areia (PB). Destaca-se, entretanto, que na última década foi constatada 

uma diminuição nas médias das temperaturas máxima e média, nas quatro estações do ano, em 

Campina Grande, (PB), e nas média e mínima em Juazeiro, (BA). Frequências de valores de 

temperaturas máxima e mínima anual acima das respectivas médias mais o desvio padrão foram 

verificadas, respectivamente em oito e em seis anos, em Juazeiro (BA). Visto que as dispersões 

térmicas foram, no período estudado, inferiores às respectivas médias mais o desvio padrão, 

conclui-se que essas oscilações são inerentes à variabilidade natural do clima e não há indícios 

de mudanças climáticas. 

Sansigolo e Kayano (2010) encontraram usando séries de temperatura do sudeste do 

Brasil (período: 1913-2006) tendências no verão, de aumento na temperatura mínima de 1,9 ºC e 

decréscimo na temperatura máxima de 0,6 ºC para cada 100 anos. Para Molion (2008), o 

aquecimento a partir de 1977 pode ser em parte, devido à urbanização em torno das estações 

meteorológicas, ou seja, um aquecimento local e não global. 

Extremos de temperatura e precipitação têm sido estudados em escala global, nacional e 

regional. Em escala global, análises mais compreensivas dos extremos climáticos são discutidas 

no Quarto Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC, 2007); nas escalas nacional e regional, têm 

sido desenvolvidos estudos das mudanças e seus impactos na Ásia, Pacífico Sul, Caribe, África, 

América do Sul e América do Norte, entre outros. Existem, porém consistências marcantes entre 

os resultados obtidos por esses estudos, em termos de temperatura, menos coerência espacial nos 

extremos de precipitação, Santos et at., (2011) e You et al., (2010). 

 Nas duas últimas décadas a variabilidade da temperatura do ar tem-se destacado pelas 

elevadas anomalias de temperatura média global do ar (Climate Research Unit, 2009). Entre o 

período de 1961 a 2010, os anos de 2010 e 2005 foram os mais quentes com anomalias de 0,63 

o
C e 0,62 

o
C, respectivamente, seguidos dos anos de 2007, 2009 e 2002, com anomalias de 0,58 

o
C, 0,56 

o
C e 0,56 

º
C, respectivamente; isto quando se consideram as anomalias combinadas 

temperatura do ar e temperatura da superfície do mar. Considerando apenas a temperatura do ar, 

o ano mais quente foi 2010, com anomalias de 0,83 
o
C, seguido por 2005, 2007, 2009 e 1998, 

com anomalias de 0,78 
o
C, 0,75 

o
C, 0,72 

o
C e 0,70 

o
C, respectivamente.  O ano de 2011 foi o 

nono ano mais quente em conformidade com Campos (2010). 

A década de 1990 foi o mais quente desde que as primeiras medições; no fim do século 

XIX, foram efetuadas. Este aumento nas décadas recentes corresponde ao aumento no uso de 

combustível fóssil durante este período. Até finais do século XX o ano de 1998 foi o mais quente 

desde o início das observações meteorológicas, em 1861, com +0,54 ºC acima da média histórica 
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de 1961-90. Os últimos 11 anos, 1995-2004 (com exceção de 1996) estão entre os mais quentes 

no período instrumental (MMA, 2007). 

Marengo e Camargo (2008) obtiveram através do teste de Mann-Kendall, tendências de 

aquecimento na maioria das estações de 0,5 a 0,8 ºC/decênio nas temperaturas mínimas e de 0,4 

ºC/decênio nas máximas. 

A verificação da confiabilidade dos vários métodos utilizados na estimativa da 

temperatura média diária do ar é de grande importância uma vez que os valores deste parâmetro 

variam substancialmente com a época do ano (sazonalidade) e características locais (Strassburger 

et al., 2011; Jerszurki e Souza, 2010).  

A temperatura do ar se destaca entre as variáveis atmosféricas mais utilizadas no 

desenvolvimento de estudos de impactos ambientais com mudanças nos processos 

meteorológicos e hidrológicos (Nogueira et al., 2012; Correia et al., 2011). 

Jerszurki e Souza (2010) encontraram fazendo análise comparativa em doze localidades 

com diferentes métodos, sérias restrições para utilizar a temperatura média do ar calculada pelo 

método dos extremos (FAO), principalmente nas estações do verão e primavera. 

Barbieri et al., (2013) avaliaram o desempenho de métodos alternativos utilizados na 

estimativa da temperatura do ar média diária na região do polo de irrigação, Petrolina-Juazeiro. 

Os principais dados meteorológicos utilizados nas avaliações são oriundos de observações feitas 

nas estações climatológicas de Bebedouro (PE) e Mandacaru (BA), pertencentes à Embrapa 

Semiárido. As análises estatísticas foram realizadas empregando-se regressão linear e seus 

respectivos coeficientes de determinação (R
2
). Os resultados obtidos com a aplicação do método 

recomendado pela FAO (Food and Agriculture Organization) mostram que a evolução temporal 

da temperatura é extremamente sensível às mudanças no uso e cobertura da terra. O aumento no 

teor de umidade na baixa troposfera, decorrente da expansão agrícola em área de caatinga, 

contribui para a absorção da energia calorífica e elevação da temperatura noturna (temperatura 

mínima). 

Quanto á temperatura e umidade do ar ressaltam-se que a temperatura, a umidade e a 

pressão atmosférica, que interagem na formação dos diferentes climas da Terra.‖ Mendonça e; 

Danni-Oliveira, (2005), ou seja, o conjunto desses três são, no conjunto os principais agentes 

formadores do clima. 

Referente à utilização de gráficos, Ayoade (2010) afirma que ―o clima de uma região é 

descrito com a ajuda de gráficos das variações sazonais nos valores dos elementos climáticos, 

usualmente a temperatura e a precipitação‖. 
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A temperatura do ar expressa, de maneira simples, a energia contida no meio. No 

decorrer de um dia à energia a disposição do ambiente, oscila entre dois valores extremos, ou 

seja, entre a temperatura mínima e a máxima. Como essa energia vai de um extremo ao outro, ela 

atua no estimulo continuo aos processos fisiológicos vitais nos seres vivos, a exemplo do 

desenvolvimento e do crescimento das espécies vegetais, como: transpiração, respiração, 

germinação, crescimento, floração e frutificação. Em cada estágio de desenvolvimento da planta 

existem faixas adequadas de temperatura para seu perfeito desenvolvimento de acordo com 

Costa et. al. (2011). 

De maneira geral, a temperatura afeta a maioria dos processos fisiológicos das plantas e, 

em contrapartida a produtividade também é afetada, visto que existem limites ótimos para o 

crescimento e desenvolvimento adequados de cada espécie, Assis (2004) e Campos (2010). 

Séries temporais possibilitam estudar prováveis  mudanças que possam estar ocorrendo 

em determinada variável. Assim, a avaliação de séries temporais é instrumento importante para, 

através do comportamento passado, avaliar tendências futuras, especialmente no momento em 

que tantas especulações estão sendo feitas sobre mudanças climáticas, Cargnelutti Filho et al., 

(2008). Como a temperatura apresenta comportamento diferente no decorrer do tempo, com 

oscilações ou, até mesmo, repetição de padrão, tornam-se indispensáveis seu melhor estudo e 

conhecimento, Mezzomo (2005).  

Alterações nos padrões de temperatura e precipitação acarretam, necessariamente, em 

mudanças de composição e localização de biomas, além de mudanças nas práticas agrícolas. Por 

outro lado, essas alterações de uso da terra promovem alterações de ciclos de nutrientes, água e 

calor, Nobre et al., (2007). 

Folhes et al., (2006) apresentaram os valores médios e extremos de temperatura do ar e 

precipitação, o que estabeleceu uma possível caracterização do início e do fim da estação 

chuvosa nesta região e procedeu a uma avaliação da série temporal dos elementos climáticos a 

fim de subsidiar as questões sobre mudanças climáticas na região. 

Easterling et al. (1997) analisaram as tendências  nos  extremos  da  temperatura  do  ar  

global e, consequentemente, o comportamento da amplitude térmica. A partir de dados de 5400 

estações meteorológicas distribuídas pelo mundo (54% da superfície terrestre) encontraram 

tendência de aumento da temperatura máxima de 0,88 °C por século e aumento da temperatura 

mínima de 1,86 °C, por século. Constatou-se com isto, um decréscimo da amplitude e, na 

América do Sul observou-se o aumento da temperatura mínima, especialmente a partir da década 

de 1970, que pode ter relação com o aumento da nebulosidade conforme Minuzzi, (2010). 
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A caracterização climática da região Nordeste é um pouco complexa; segundo Silva et 

al., (2008), constitui domínio dos climas quentes de baixas latitudes, apresentando temperaturas 

médias anuais sempre superiores a 18 °C, verificando-se desde territórios mais secos no interior 

até mais úmidos, na costa leste da região.  

A variabilidade é um dos elementos mais conhecidos da dinâmica climática, e o impacto 

produzido por este fenômeno, mesmo dentro do esperado, pode ter reflexos significativos nas 

atividades humanas; neste sentido, analisou-se a variabilidade climática da umidade relativa do 

ar e da temperatura máxima do ar na BHRUP, enfocando tais variações como meio para 

compreender futuras mudanças. Para a realização deste trabalho utilizaram-se dados de 

temperatura máxima do ar e umidade relativa do ar e anuais, no período de 1960 a 1990. Como 

resultado afirma-se que as temperaturas máximas anuais aumentaram durante o período 

analisado, podendo acarretar vários problemas socioeconômicos, como, para a saúde humana. A 

partir dos dados verificou-se, também, que a umidade relativa do ar está diminuindo ao longo da 

série estudada, fato que pode estar relacionado ao aumento da temperatura e, consequentemente 

com uma evaporação maior das águas.  

Medeiros, at. al., (2013) Analisaram a variabilidade climática da umidade relativa do ar, 

da temperatura máxima do ar e da precipitação na bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto – PI, 

enfocando tais variações como meio para compreender futuras mudanças. Para a realização deste 

trabalho foram utilizados dados de temperatura máxima do ar e umidade relativa do ar além de 

totais pluviométricos mensais e anuais, no período de 1960 a 1990. Como resultado deste 

trabalho pode-se afirmar que as temperaturas máximas anuais aumentaram durante o período 

analisado podendo acarretar vários problemas socioeconômicos, e para a saúde humana. 

Verifica-se, também, a partir dos dados, que a umidade relativa do ar está diminuindo ao longo 

da série estudada, fato que pode estar relacionado ao aumento da temperatura e, 

consequentemente, com maior evaporação das águas. Em referencia aos totais pluviométricos 

anuais, nota-se que os valores estão aumentando gradativamente, sendo que este aumento pode 

estar relacionado ao aumento da temperatura, que faz com que se tenha uma evaporação maior e 

consequentemente, maior precipitação. 

 Medeiros et al., realizaram, em 1989 estudo com a variabilidade da umidade relativa do 

ar para o NEB e delimitaram os regimes úmidos para a referida área. 

Medeiros et al., (2006) delimitaram os regimes de umidades relativas atuantes no estado 

do Piauí; para isto, foram utilizados dados de umidade relativa do ar, convencionais e 

interpolados das estações que operam no estado, na determinação das médias mensais e anuais. 
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Observando o comportamento da umidade relativa para cada município ao longo do ano, foi 

possível delimitar três regimes baseados nos trimestres mais úmidos, Figura 7. 

Botelho et. al., (2003) ressaltam que os problemas mais comuns observados devido à 

baixa umidade relativa do ar, são: complicações alérgicas e respiratórias, devido ao ressecamento 

das mucosas, sangramento pelo nariz, ressecamento da pele, irritação dos olhos, eletricidade 

estática nas pessoas e em equipamentos eletrônicos além do aumento no potencial de incêndios. 

  Na agricultura, a umidade relativa do ar também se torna importante; pois, a mesma 

pode originar danos aos cultivos agrícolas e, deste modo, referida componente, com outras 

variáveis meteorológicas, como baixas temperaturas, chuvas fortes e ventos intensos, formam 

um quadro desagradável ou mesmo extremamente danoso para as plantas (Sediyama et al., 

2007). Mas a agricultura também pode promover possíveis alterações no sistema atmosférico de 

uma região, através das queimadas de cultivo.     

Silva et  al., (2011) compararam o balanço hídrico do ano de 2010 com o do período entre 

1962 a 2009 (49 anos) do município de Gilbués - PI, caracterizando uma normal climatológica. 

Tal análise subsidia o conhecimento sobre o comportamento hidroclimatológico do município 

visando à demanda hídrica na produção de grão e nas áreas susceptíveis à desertificação e à seca, 

contribuindo ainda para o auxílio de futuros planejamentos urbanos e ambientais. Para tal 

finalidade se utilizaram dados históricos de precipitação de quarenta e nove anos de observações 

pela SUDENE, EMATERPI e INMET, a temperatura foi estimadas pelos métodos da reta de 

regressões múltiplas levando-se em consideração as coordenadas geográficas municipais; as 

deficiências hídricas se mantiveram nos anos estudados entre os meses de abril a outubro, os 

excedentes hídricos fluíram entre dezembro e abril e a evapotranspiração potencial e a 

evaporação real e os índices pluviométricos apresentaram valores variados com significância. 

Medeiros, et al., (2011), avaliaram o comportamento das condições hídricas em 

decorrência do aquecimento global, analisando a futura disponibilidade hídrica do município de 

São Raimundo Nonato, localizado na área do semiárido piauiense.  Para averiguar o 

comportamento hídrico efetuou-se o cálculo do Balanço Hídrico Climatológico, segundo o 

método de Thornthwaite e Mather, utilizando-se da série de precipitação dos anos de 1910 a 

2005, coletadas da SUDENE, EMATER-PI e INMET e de dados de temperatura estimados pelo 

software Estima_T, Cavalcanti et al., (1994, 2006).  Os resultados foram aplicados para as 

condições médias; em seguida, usaram-se os cenários de precipitação mensal (descimento de 

10,0% e 20,0%) e de temperatura (acréscimo de 1,0 ºC e 4,0 ºC) do IV Relatório de Avaliação do 

Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC AR4), para os cenários extremos de 

emissão de CO2, otimista e pessimista, concomitantemente.  Observou-se, através do balanço 
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hídrico, que em condições médias ocorre deficiência hídrica em todos os meses para os casos do 

balanço hídrico climatológico e para as simulações de reduções de 10 e 20%. Os resultados 

obtidos tanto para o cenário otimista quanto para o pessimista, indicam situação crítica das 

condições do solo, tanto nos recursos hídricos quanto para a prática de culturas de sequeiro, que 

serão inviáveis para este município, caso tais cenários advenham. 

As principais diferenças dos tipos climáticos nordestino resultam, em parte, dos totais 

anuais precipitados, de suas distribuições sazonais e topografia. Em geral, os totais precipitados, 

reduzem do litoral leste para o interior, desde as máximas de 2800 mm/ano até mínimas de 240 

mm/ano. Tais valores extremos fazem com que a região apresente clima superúmido a semiárido, 

de acordo com a classificação climática de Thornthwaite e Mather (1957). 

Galvíncio et al., (2006) utilizaram o balanço hídrico para analisar o impacto das ações 

antropogênicas no escoamento superficial da bacia hidrográfica do açude Epitácio Pessoa, no 

município de Boqueirão - PB. Ufoegbune et al., (2011) apresentaram estimativas do balanço 

hídrico no Lago Oyan, no Noroeste da Nigéria.  

Santos et al.,(2014) avaliaram o comportamento da disponibilidade hídrica em cenários 

futuros e utilizaram para isto do cálculo do Balanço Hídrico Climatológico pelo método de 

Thornthwaite e Mather (1948, 1955) para as séries de dados mensais e anuais de precipitação e 

temperatura, referentes ao período de 37 anos de 1962-2010. Para os cenários médios mensais 

com redução de 10% e 1ºC (cenário otimista = B2) e 20% e 4 ºC (cenário pessimista = A2), 

segundo a metodologia do IV Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental de Mudanças 

Climáticas (IPCC AR4). Por meio do BHC ocorreu em condições normais, deficiência hídrica de 

maio a outubro, enquanto os excedentes variaram de dezembro a maio, no cenário B2, e no 

cenário A2, ocorreram excedentes entre janeiro e abril e deficiências hídricas de maio a 

novembro. Os fatores climáticos demonstram influências relevantes no comportamento da 

erosividade da chuva na área referenciada, visto que a região apresenta chuvas intensas as quais 

acarretam riscos quanto ao manejo dos solos. Para se medir o índice de Erosividade das Chuvas 

(R), utilizou-se da Equação Universal de Perdas de Solo, estimada por Wischmeier (1971) e 

Smith (1958, 1978), que permite a avaliação do potencial erosivo das precipitações em 

determinado local. Os resultados da avaliação do potencial erosivo das chuvas em Santa 

Filomena - PI foram de 33.209,2 MJ mm ha
-1

 ano
-1

 como sendo de altíssima concentração de 

erosividade de chuva.  

 Os jatos de baixos níveis são mais frequentes no verão ao norte de 20 
o
S enquanto ao sul 

desta latitude ocorrem o  ano todo; já o transporte de umidade dos trópicos para os subtrópicos é 

maior no verão, Marengo et al., (2004).  
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         Sansigolo e Kayano (2010) concluíram, ao analisar as precipitações e temperaturas no Rio 

Grande do Sul, que as precipitações apresentaram tendências significativas só no verão, de 

aumento de 93 mm100 anos
-1

, sobre uma média sazonal de 367 mm. 

          Uma das mais consequências significativas do aquecimento global poderão ser um 

aumento na magnitude e na frequência dos extremos de precipitação, através do acréscimo dos 

níveis de umidade na atmosfera e/ou atividades convectivas de grande escala, em conformidade 

com os autores Shouraseni e Robert, (2004). 

           Xavier et al., (2003) e Santos e Brito (2007) indicaram que a precipitação sobre o NEB é 

bastante sensível a extremos de TSM no Oceano Pacífico Equatorial associados ao evento 

ENOS, tal como também as anomalias de TSM do Atlântico Tropical associadas ao dipolo do 

Atlântico. Salienta-se que os primeiros estudos mostrando a dependência da precipitação no 

NEB com as anomalias de TSM no Atlântico tropical, foram desenvolvidos por Hastenrath e 

Heller (1977); Moura e Shukla (1981). 

            Fedorova (2001) afirma que as correntes de jato são definidas como ventos na alta 

troposfera, superiores a 30 ms
-1

.Virji (1981) observou ventos fortes superiores a 20 ms
-1

 na 

periferia da Alta da Bolívia. 

  As perturbações se originam quando os sistemas frontais do HN penetram 

profundamente em latitudes equatoriais, durante o inverno-primavera que ocorrem entre 

dezembro e abril, e a ZCIT, em sua posição mais ao sul, tanto sobre o Atlântico e cobrindo 

a África Equatorial gerando, nessas áreas grandes complexos convectivos de escala locais 

sinóticos, que acarretam perturbações ondulatórias no campo dos ventos alísios, Molion e 

Bernado, (2000); Da Silva (2003). 

As perturbações oscilatórias no campo dos ventos alísios se propagam para oeste 

com velocidade de 6 a 8° de longitude por dia; cruzam o equador, não se desenvolvem 

sobre o Oceano devido à inversão de umidade e temperatura do ar onde estão sempre 

presentes no campo dos alísios; seu maior desenvolvimento ocorre ao atingirem a costa, 

provocados pelo aumento da convergência do fluxo de umidade e ao contraste térmico 

entre Continente e Oceano, atingindo a distância de 300 km no interior do continente ; suas 

junções com os efeitos de brisas que ocorrem no período noturno se intensificam e 

provocam tempestades com índices pluviométricos acima de 50 mmdia
-1

, acompanhadas de 

rajadas de ventos superiores a 50 Kmh
-1

 em áreas próximas à costa leste do nordeste; suas 

maiores ocorrências são observadas em anos de La Niña devido à maior troca de energia 

entre as regiões tropicais e em período de El Niño provocam bloqueios nas penetrações das 
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frentes frias, sendo uma das causas das perturbações oscilatórias no campo dos ventos 

alísios, segundo Molion e Bernado, (2002). 

Conforme Laurent et al., (1989) o Distúrbios Ondulatórios de Leste (DOL) pode ser 

detectado em vários níveis isobáricos padrões mas geralmente se utiliza o nível de 500 hPa como 

indicador do evento. No NEB, Santos et al., (2012) e Paiva Neto (2003) diagnosticaram sistemas 

mais intensos no nível de 700 hPa. 

 

2.2.1. SISTEMA SINÓTICO 

 

Existem pelo menos seis sistemas atmosféricos que produzem precipitação significativa 

no NEB:  

- Zona de Convergência Intertropical (ZCIT);  

- Bandas de nebulosidade associadas a Frentes Frias; 

- Distúrbios de Leste; 

- Vórtices Ciclônicos de Ar Superior - VCAS;  

- Brisa Terrestre e Marítima; 

- Oscilações de 30-60 dias.  

Esses fenômenos atuam em regiões distintas e podem se sobrepor nas mesmas épocas ou 

em épocas  diferentes. Alguns desses sistemas são influenciados pelo albedo e orografia. A 

figura 2  mostra as regiões preferenciais onde atuam os três principais sistemas que provocam as 

chuvas no NEB, a ZCIT, as frentes frias e as perturbações/ondas de leste.  

Evidentemente, as áreas delimitadas representam uma média de longo período, e os 

sistemas envolvidos modificam seus deslocamentos e trajetórias dependendo do ano. Os VCAS 

são transientes, variam muito de posição e não possuem uma sub-região preferencial para atuar, 

embora possam modificar o tempo em todo o NEB. As Oscilações de 30-60 dias não são muito 

comuns. As brisas ocorrem na faixa costeira de todo o NEB, em quase todos os meses do ano, e 

seus efeitos podem ser sentidos até 400 Km dentro do continente. A seguir, serão descritas as 

principais características de cada um desses sistemas. 
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Figura 2. Zonas de atuação média dos três principais sistemas meteorológicos que produzem a 

precipitação no NEB: I – ZCIT; II – frentes frias; III – perturbações e ondas de leste. (Fonte: 

Strang, 1972). 
 

2.2.1.1. ZONA DE CONVERGÊNCIA INTERTROPICAL (ZCIT) 

 

A confluência dos ventos alísios do Hemisfério Norte (alísios de nordeste) e os do 

Hemisfério Sul (alísios de sudeste) é quem forma a ZCIT. O resultado dessa confluência 

ocasiona movimentos ascendentes do ar com alto teor de vapor d‘água. Ao subir na atmosfera, o 

vapor d‘água se resfria e condensa dando origem ao aparecimento de nuvens numa faixa que é 

conhecida como tendo a mais alta taxa de precipitação do Globo Terrestre. A faixa de 

convergência é facilmente reconhecida em fotos de satélites pela presença quase constante de 

nebulosidade.  

A ZCIT é o principal sistema de produção de chuvas no setor norte do NEB. Sua atuação 

se dá, principalmente, nos meses de março e abril, e, em muitos anos, está presente nos meses de 

fevereiro e maio. A figura 1 mostra esse sistema com uma inclinação bastante favorável às 

chuvas na região. Por outro lado, em anos nos quais a ZCIT não se apresenta sobre a região, 

todos os Estados sofrem com a redução de chuvas, principalmente o semiárido do Ceará, Rio 

Grande do Norte e Paraíba. 

O eixo da ZCIT varia no sentido norte-sul, durante o ano e acompanha o deslocamento 

aparente do Sol com um atraso de aproximadamente dois meses, em média. Na faixa do 

Atlântico/América do Sul, sua posição mais ao norte se dá em agosto-setembro quando alcança 

15
0
 N, e sua posição mais ao sul acontece em março-abril quando chega a 2

0
 S. 
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 Essas posições podem variar de cerca de 3
0
 a 4

0
 graus de latitude para norte ou para sul 

em alguns anos. Essa variação na posição do eixo médio da ZCIT está associada com a 

ocorrência de secas (posição mais ao norte) e chuvas acima da média (posição mais ao sul) em 

conformidade com Caviedes (1972). 

O posicionamento da ZCIT pode ser previsto com alguns meses de antecedência partir de 

características da temperatura da superfície do mar, dentre outras. Contudo, as chuvas intensas 

ocorridas em algumas áreas sob a influência da ZCIT, geralmente, só são previstas com poucas 

horas de antecedência, e a melhoria da previsão desses sistemas depende de informações de 

altitude e de radar meteorológico. 

Situações de anomalias climáticas extremas resultando em situações de secas e 

inundações de grande intensidade tem-se alternado com maior frequência nos últimos anos, 

demonstrando o agravamento de uma questão que é histórica em toda a região nordeste e no 

estado do Piauí. 

Andrade (2011) observou, estudando a variabilidade da precipitação pluviométrica de um 

município de Paragominas (PA), para chuva, média mensal, maiores índices no período de 

dezembro a maio e menores de junho a novembro, coincidindo com os observados para o Piauí, 

mesmo em se tratando de uma região diferente. De acordo com Molion e Bernardo (2002), isto é 

sua decorrente do fato da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) migrar de uma posição 

mais ao norte, cerca de 14ºN em agosto-setembro, para a posição mais ao sul, cerca de 4ºS, 

durante março-abril sendo este o principal mecanismo responsável pelas chuvas que ocorrem no 

norte do Nordeste do Brasil (NNE) durante sua estação chuvosa principal, entre fevereiro e maio.  

 

2.2.1.2. VÓRTICES CICLONES DE AR SUPERIOR (VCAS) 

 

Os Vórtices Ciclônicos da Alta Troposfera ou Vórtices Ciclônicos da Atmosfera Superior 

(VCAS), também conhecido como baixas frias, figura 5.5, atuam sobre o NEB e outras regiões 

do Brasil, incluindo Minas Gerais, preferencialmente, entre os meses de novembro e fevereiro.  

A atuação dos VCAS ocorre de forma muito irregular e, na dependência de seu 

posicionamento, podem produzir tanto chuvas intensas como estiagens em qualquer área do NEB 

ou até mesmo em toda a região. Os VCAS variam muito de posição e não possuem uma sub-

região preferencial para atuar. As chuvas ocorrem nas bandas de nebulosidade que circundam o 

seu centro, enquanto que, neste centro, o movimento de ar  inibe a formação de nuvens. Esses 

sistemas podem permanecer atuando durante semanas. Caso o seu tempo de vida oscile de uma a 
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três semanas, os períodos de estiagens nas áreas abaixo do seu centro são denominados 

veranicos. 

         De modo geral, a variabilidade climática anual é bem caracterizada e está associada às 

estações do ano. Em latitudes médias é marcante o contraste entre as estações do ano, porém 

nos trópicos esta variabilidade é menos acentuada, em termos de temperatura, sendo expressiva 

quando se considera a precipitação de acordo com Gurgel (2003).  

          Inicialmente, os VCAN foram estudados no HN, chamados ―bacia fria‖, devido à sua 

temperatura fria em seu interior e um pouco mais quente em sua periferia, cuja duração pode 

variar de algumas horas a algumas semanas em conformidade com  Palmer (1951).   

Simpson (1952) verificou que o deslocamento dos vórtices ciclônicos geralmente é 

irregular, ocorrendo tendência nas baixas latitudes (10 a 16 °S de deslocamento para oeste e os 

que se formam na costa leste do Brasil têm seu deslocamento para oeste em direção ao interior 

do continente). As análises para os Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis formados no HN, 

encontraram uma ligação entre a ocorrência de precipitação intensa ou máxima e sua extensão 

vertical, ou seja, quanto mais profundo o vórtice maior a precipitação a ele associada.  

Um dos primeiros estudos abordando os VCAN na América do Sul foi feito por Aragão 

(1975), que observou uma circulação ciclônica fria próxima à costa leste do NEB.  

Fazendo uso da equação primitiva da instabilidade barotrópica, Mishra et al. (2007) 

analisaram os períodos, antes e depois da formação do vórtice e reafirmaram que a instabilidade 

barotrópica da zona de cisalhamento pode excitar o VCAN observado na vizinhança do NEB. A 

partir dos resultados obtidos neste estudo e em outros trabalhos como os de Mishra e Rao (2001) 

e os de Mishra, Rao e Gan (2001) se encontra um possível cenário para a formação dos vórtices 

ciclônicos: em curto espaço de tempo de dois a três dias, antes da formação do vórtice, uma forte 

zona de cisalhamento latitudinal se desenvolve na região da alta troposfera entre a Alta da 

Bolívia (AB) e o Cavado do Atlântico Sul (CAS). O desenvolvimento desta zona de 

cisalhamento pode ser atribuído à intensificação, ao movimento relativo favorável e à orientação 

da AB e sua crista associada ao CAS. Finalmente, concluindo que a instabilidade barotrópica da 

zona de cisalhamento pode engatilhar a formação do vórtice. 

Um escoamento anticiclônico anômalo foi observado ao longo do mês de março, em 

baixos níveis, e o posicionamento de cavados e vórtices ciclônicos em altos níveis contribuiu 

para a permanência de uma massa de ar seco e para a ocorrência de chuvas abaixo da média 

histórica, na maior parte do Alto da Bacia, observado pelos valores negativos; já a análise do 

escoamento em 200 hPa mostrou a ocorrência de treze episódios de VCAN‘s, durante o mês de 

março. De modo geral, a configuração desses sistemas foi notada sobre o leste do Brasil, o que 
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explica as anomalias negativas de precipitação na maior parte das Regiões Nordeste, Sudeste e 

Centro-Oeste, reduzindo a vazão afluente do reservatório de Sobradinho, em abril (BOLETIM 

CLIMANALISE, 2007), porém nos dias 21, 22, 23 e 24 de março o VCAN contribuiu de forma 

positiva, na foz da Bacia, o que incrementou nos totais mensais de precipitação no Submédio e 

Baixo da Bacia.  

 Costa et al., (2013) utilizaram dados de reanálise do modelo global NCEP/NCAR para o 

estudo dos casos de VCAN no Nordeste Brasileiro, com a formação da Corrente de Jato no 

Nordeste do Brasil (CJNEB) no período de 1998 - 2007. Para visualização desses eventos juntos, 

foram gerados, no software GRADS 3.652, campos de linhas de corrente em conjunto com a 

magnitude do vento no nível de 200 hPa. A CJNEB acompanha o VCAN na época quente. Dos 

467 dias estudados, a intensidade predominante dessas correntes variou entre 20 e 28 ms
-1

 

equivalente a 78% do total de todas as velocidades juntas. A velocidade máxima ocorrida foi de 

44 ms
-1

 em três dias sendo 2 dias no ano 2001 e 1, em 2002. As distribuições espaciais 

encontradas nas CJNEB permitiram definir três tipos diferentes de padrões de circulação 

atmosférica: zonal (W-E), transversal (NW-SE ou SE-NW) e meridional (S- N). 

Apesar de vários estudos sobre os VCAN‘s e suas influências no regime pluviométrico do 

NEB, ainda se conhece pouco da associação de fortes correntes de vento associadas aos 

VCAN‘s, tal como suas variabilidades intrassazonais em anos de contrastes climáticos e sua 

relação com o regime de chuvas no NEB. Esta variabilidade intrassazonal foi estudada primeira 

por Costa (2010), que verificou que, dependendo da intensidade e do sentido da CJNEB atuando 

na periferia do VCAN, influenciará no grau de intensidade pluviométrico. 

          Silva e Silans (2002) analisaram o comportamento da atmosfera em situação de 

alagamento na cidade de João Pessoa/PB, com o uso do modelo ETA/CPTEC, e deram ênfase às 

condições de estabilidade da atmosfera pela energia potencial disponível para convecção 

(CAPE), precipitação e imagens de satélite. As análises do CAPE apresentaram bom 

desempenho, mas o campo da precipitação quantitativa necessita de melhores ajustes.  

          Segundo Costa (2010) os VCAN‘s possuem posições específicas em determinados 

períodos do ano quando a Corrente de Jato do Nordeste Brasileiro (CJNEB) se encontra presente 

em sua periferia. 

Em particular no Brasil, de todas as variáveis climáticas a precipitação e a vazão são as 

que melhor caracterizam a variabilidade climática sobre o NEB e, provavelmente, as que 

impactam mais direta e significativamente com a população enquanto suas variações e mudanças 

resultam frequentemente, em repercussões econômicas nos meios ambiente, sociais e políticos. 
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Uma descrição e caracterização de distribuições pluvial e fluvial implicam em uma convivência 

melhor com fenômenos adversos (Melo Júnior et al., 2006), o que é importante. 

Filgueiras (2014) afirma que os ciclones extratropicais acompanhados de ventos acima de 

54 kmh
-1

 produzem a grande maioria das ondas que chegam às praias; no mesmo artigo ele cita 

Innocentini, segundo o qual os ciclones extratropicais na América do Sul não se intensificam 

sobre o continente, como se pensava inicialmente e, sim, no oceano, em torno da latitude de 35 a 

45º, ao largo do Uruguai e da Argentina. Esses ciclones surgem, normalmente, no Pacífico, 

atravessam os Andes junto com as frentes frias e quando chegam ao Atlântico se intensificam: 

formam ventos fortes e, consequentemente, transferem energia, em forma de movimento, para o 

mar, criando ondas que se propagam até a costa brasileira, sobretudo, entre os meses de abril e 

outubro. 

            Hepinaldo (2010) analisou a presença das Correntes de Jatos no Nordeste Brasileiro 

(CJNEB) presente na periferia do VCAN nos períodos de El Niño e La Niña, e constatou que em 

anos de El Niño, aumento dos casos CJNEB associado à VCAN, enquanto que em anos de La 

Niña o número de ocorrências foi praticamente o mesmo que em anos neutros.  

Diversos estudos compararam os modelos do CMIP3 com os modelos do CMIP5 

verificando redução do viés seco, porém os modelos ainda apresentam dificuldade em simular 

padrões regionais, conforme: Yin et al., (2012); Roehrig et al., (2013); Biasutti, (2013); 

Dickinson e Oleson (2006). 

            Alves (2001) estudou a atuação de um VCAN durante alguns dias do mês de janeiro de 

1999 sobre a Região NEB, afirma que este sistema provocou chuvas fortes em várias áreas do 

semiárido nordestino e teve velocidade média de deslocamento na ordem de 250 kmdia
-1

. A Alta 

da Bolívia (AB) esteve sempre associada à atuação do VCAN e apresentou configuração 

zonalmente alongada. Constatou-se predominância de movimento ascendente (ω) com maior 

intensidade na borda do VCAN sobre o continente, enquanto a intensidade máxima ascendente 

(ω) ocorreu na camada de 900 hPa a 500 hPa. Foi observada, também tendência de aquecimento 

(resfriamento) na alta troposfera (baixa média troposfera), na região de atuação do VCAN, em 

especial quando o VCAN esteve localizado sobre o continente. 

A influência do VCAN sobre o noroeste da Região Nordeste, região central da Bahia e 

no semiárido nordestino, durante o verão do hemisfério sul (HS) entre os anos de 1994 a 2001, 

foi estudada por Silva, (2005); seus resultados foram de grande valia para o entendimento da 

atuação do VCAN sobre a Região Nordeste. Segundo o autor, os VCANs estudados apresentam 

alta variabilidade interanual na frequência de ocorrência e intensidade. Esses sistemas têm 

intensidade média de -5x10
-5

s
-1

 e extensão horizontal de 2.000.000 km
2 

vistos através das cartas 
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de vorticidade (ζ<-2,5x10
-5

s
-1

) em 200 hPa. As três sub-regiões consideradas foram 

influenciadas pelos VCAN, apresentando redução de precipitação diária; quando estão 

diretamente sobre a sub-região em questão, a subsidência no centro dos VCAN posicionada 

sobre regiões dificultou a precipitação. 

Segundo Kousky e Gan (1981), os vórtices ciclônicos de altos níveis nas vizinhanças do 

NEB se formam em virtude da intensificação simultânea da crista associada à AB e ao cavado 

corrente abaixo do Oceano Atlântico, ocorrendo quando um sistema frontal proveniente do sul 

do Brasil penetra nos subtrópicos e provoca fortes advecões de ar quente no seu lado leste, 

ampliando a crista de nível superior, e por conservação de vorticidade absoluta intensificando o 

cavado que se localiza a jusante e forma o ciclone na alta troposfera Sousa et al., (2001), 

destacaram que nos meses de novembro e dezembro de 2000 os vórtices ciclônicos ficaram 

semiestacionários, enquanto nos meses de janeiro e fevereiro avançaram sobre o continente  

com atuação sobre o centro-norte do pais. No verão de 2000/2001 os autores observaram 

maiores atuações dos vórtices ciclônicos na região, permanecendo semiestacionário sobre a 

Bahia, o que provocou inibição das chuvas no centro-leste do referido estado. O 

posicionamento geográfico do seu centro de subsidência chega a aumentar os volumes das 

chuvas, acima de 300% de suas normais ou contribui para a ocorrência de um verão seco e 

quente nas localidades sobre a região de movimentos descendentes. 

Kousky e Gan (1981) observaram maior atuação dos VCAS nos meses de verão, devido 

ao padrão do escoamento nesta estação, o qual está associado a uma fonte de aquecimento no 

continente, mais exatamente na região amazônica, enquanto no caso dos meses de inverno não 

foi observado, visto que a circulação em altos níveis se torna padrão zonal, em razão da falta da 

fonte de aquecimento. 

Vários estudos mostraram que a formação do VCAS ocorre devido à intensificação da 

AB, associada à precipitação de sistemas frontais, vindos das altas latitudes Kousky e Gan 

(1981) e Rao e Bonatti, (1987) e, como provável mecanismo destruidor, o aquecimento do 

continente sobre a área de atuação dos Vórtices Ciclônicos de Ar Superior.   

 Kousky e Gan (1981) notaram a existência de uma nebulosidade em forma de “S” 

associada à circulação em altos níveis, sobre o NEB. 

A manutenção dos VCAS, segundo Kousky e Gan (1981) são de transformar energia 

potencial em energia cinética, através do movimento descendente no centro frio e ascendente 

na sua periferia. 
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Lacava (1995) destacou ao estudar a formação e a estrutura dos vórtices ciclônicos que, 

na sua maioria, os vórtices ciclônicos se originam nos meses de verão, sobre o Oceano 

Atlântico. 

 Ramirez (1996) explicou que o deslocamento dos VCAS pode ser tanto regular como 

irregular, regular no sentido leste - oeste e irregular no sentido oeste-leste.  

 No mecanismo de formação dos Vórtices Ciclônicos de Ar Superior, segundo Paixão 

(1999) os vórtices podem ter quatro mecanismos: a formação clássica, que foi sugerida por 

Kousky e Gan (1981); a formação alta, gerada pela intensificação da ZCAS causando a 

formação da AB; a formação África I, gerada pela intensificação da convecção na África e a 

formação África II e, em certos casos, pode-se encontrar um mecanismo de formação atuando 

logo após o outro. 

VCAS são sistemas caracterizados por uma baixa pressão, originados na alta 

troposfera, possuem uma circulação ciclônica fechada com o centro mais frio que sua 

periferia; atuam sobre a costa leste do nordeste durante o verão do HS e formam 

anualmente, seu tempo de atividade, que pode ser de curto dia a semanas, mantendo-se 

quase estacionários ou os movendo com rapidez e irregularmente, segundo Varejão-Silva 

(2001). 

Para sua formação é necessário que a AB esteja desenvolvida sobre o continente e 

seu deslocamento de leste ou oeste esteja associado aos deslocamentos de anticiclones 

acoplados, que se estabelecem junto à costa da África. 

 

2.2.1.3. FRENTES FRIAS (FF) 

 

O deslocamento de frentes frias provenientes de regiões subantárticas, ou instabilidades 

causadas pelo avanço desses sistemas constitui o segundo principal mecanismo da produção de 

chuvas no NEB, e o principal para o Sul e Sudeste do Brasil e sul da Bahia. A frequência desses 

sistemas é de aproximadamente um a cada cinco dias no Sul e Sudeste do Brasil.  

As bandas de nebulosidade associadas aos sistemas frontais que penetram no NEB são na 

verdade, remanescentes de frentes frias que avançam sobre o sul da região nos meses de 

dezembro a fevereiro.   

As frentes frias penetram na região em poucos casos. No leste do NEB (Agreste/Zona da 

Mata/Litoral), esses sistemas apresentam grande contribuição ao regime de precipitação. Essa 

sub-região recebe o máximo de precipitação no período de maio a julho, justamente durante o 

início do inverno do Hemisfério Sul, época em que as frentes frias são mais frequentes. 
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A frente pode ser considerada linha de intercessão ou zona limítrofe entre duas massas de 

ar com características diferentes entre si. As características das massas se originam na superfície 

e se propagam gradualmente para cima; os contrastes entre as massas são significativos nas 

camadas mais baixas da atmosfera.  

Kousky (1979) observou que o maior número de passagens de sistemas frontais pelo sul 

da Bahia e Piauí corresponde a uma precipitação maior nas áreas sul e oeste do NEB. 

 Chu (1983) notou que o pico da estação chuvosa no sul do NEB ocorre em dezembro e 

está associado à penetração de sistemas frontais. 

Normalmente, a variação do tempo decorrente das frentes se estende acima de 4,5 Km 

na vertical embora a variação de temperatura passe a ser significativa até mesmo na tropopausa.  

As descontinuidades detectadas nas formações de uma frente podem ocorrer em virtude 

da ação da temperatura, do vento e da nebulosidade. As descontinuidades pela temperatura na 

passagem de uma frente são causadas por uma mudança acentuada na superfície.  

As frentes mais intensas e bem definidas são acompanhadas por súbitas variações na 

temperatura e no vento, nas camadas mais baixas da atmosfera. A descontinuidade do vento se 

caracteriza, sobretudo pela mudança de sua direção; em geral, a velocidade é maior em massas 

de ar frio.  

A chegada de uma frente fria até o Brasil, que penetra pelo sul do País, induz a 

formação de linha de instabilidade e outros fenômenos que acentuam a formação de 

precipitações convectivas e exercem efeitos à distância, inclusive de clima tropical e equatorial, 

o que inclui o sul do nordeste e, obviamente o Piauí. 

Os sistemas frontais frios podem causar precipitação na região sul do Brasil de duas 

maneiras: atuando na região ou quando ainda dela afastados, fornecem condições para o  

desenvolvimento de LI pré-frontais. As LI são bandas de precipitação que consistem, 

basicamente, de um conjunto de nuvens cumulonimbus (Cbs) de diversos tamanhos, que se 

organizam em linha ou em curva e se deslocam de maneira uniforme mantendo certa identidade 

durante seu tempo de vida, que varia entre poucas horas até um dia, Silva Dias (1987). 

Tavares (2008) realizou um estudo climático dos Sistemas Frontais (SF) no período de 

1986 a 2006, que atinge a costa leste do NEB acima da latitude, ao norte de 17 ºS 

(Caravelas/BA) e buscou identificar os sistemas frontais que proporcionavam aumento de 

nebulosidade na região do CLA e analisou sete eventos, considerando a estação do ano, sendo 

três eventos do outono austral, um no inverno, um da primavera e dois do verão, concluindo que 

420 sistemas frontais se formaram no período de 21 anos estudados e atingiram o NEB, 

ressaltando que o mês de novembro apresentou maior frequência de sistema frontal atuando na 
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região do NEB. O autor sugeriu que a variabilidade interanual das incursões frontais no NEB é 

regida possivelmente, pelos fenômenos El Niño e La Niña. As maiores frequências de incursão 

dos sistemas frontais estão associadas a La Niña, sendo que nos anos de 1999 e 2000 foram 

registrados 43 e 47 eventos, respectivamente. Tavares ressaltou que eventos de sistemas frontais 

que influem na atmosfera da região do CLA atingem, no máximo, a latitude de 14ºS; de acordo 

com essas informações infere-se que os sistemas de frentes que ultrapassarem a latitude 17 °S, 

independentemente da estação do ano, ocasionaram mudanças nos parâmetros meteorológicos da 

região de Alcântara. 

Característica de deslocamento de um sistema frontal que se formou no sul da América 

do sul e atingiu o centro-sul da região NEB, Gemiacki (2005) merece ser observada pois casos 

como este ocorrido entre o final de outubro e início de novembro de 2003 provocaram chuva 

forte no litoral sul da Bahia, em Sergipe e Alagoas, em que os valores se mantiveram acima da 

média histórica em conformidade com o Boletim Climanálise (2003). 

 

2.2.1.4. DISTÚRBIOS ONDULATÓRIOS DE LESTE (DOL) 

 

Os distúrbios de leste, (figura 2), são perturbações de pequena amplitude  observadas nos 

campos de vento e pressão à superfície, atuantes no leste do NEB, desde o Rio Grande do Norte 

até a Bahia (5
0
 a 13

0
 S), atingindo, principalmente, a Paraíba e Pernambuco no período de maio a 

agosto. 

Apesar da sua pequena amplitude, as ondas de leste podem produzir chuvas intensas e 

inundações, particularmente em áreas costeiras, e podem penetrar até 400 Km dentro do 

continente. Devido à sua pequena amplitude, as ondas de leste são muito melhor observadas em 

campos do vento e em imagens de radar meteorológico. As imagens de radar podem informar, 

inclusive, as quantidades de água precipitável.  

Os modelos atuais só detectam a aproximação desses sistemas com menos de 12 horas de 

antecedência devido principalmente ao fato de que não existem dados no oceano adjacente ao 

NEB. O Projeto PIRATA (Pilot Research Moored Array in the Tropical Atlantic), coordenado 

pelos cientistas Antônio Divino Moura (Brasil/U.S.A.) e Jacques Servain (França) pretende 

mudar esse quadro com a instalação de bóias cativas com estações automáticas, no Oceano 

Atlântico Tropical. 

Os Distúrbios de Leste são sistemas que apresentam produção de chuvas; em geral, nos 

meses de maio a agosto, ao longo da costa leste, desde o norte do Rio Grande do Norte até a 

Bahia; seu deslocamento se dá na direção leste - oeste, em direção ao continente, a sua 

intensidade depende da TSM, do cisalhamento do vento e dos efeitos da orografia e da 
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circulação de Brisas Marítima e Terrestre, de forma a intensificar ou dissipar este sistema. O 

principal período chuvoso ocorre nos meses de abril a junho (Araújo, 2006; Tanajura et al., 

2010). As chuvas são no litoral ainda explicada pela modulação dos ventos alísios e, da Alta 

Subtropical, pelos vestígios de sistemas frontais e pela posição dos VCAN‘s (Tanajura et al., 

2010). 

 

2.2.1.5. LINHA DE INSTABILIDADE (LI) 

 

A linha de instabilidade (LI) pode ser apresentada como fragmento de massa de ar, 

ocasionando uma frente fria. Este fragmento se mostra como uma onda que chega a até 200 km 

antes de uma frente e, neste caso particular recebe o nome pré-frontal.  

As linhas de instabilidade tropical estão associadas com a ondulação da frente polar; se 

formam em número de uma ou duas, ao norte da frente polar, apresentam orientação norte-sul e 

se deslocam de oeste para leste ou sudeste, com velocidade de até 60 Kmh
-1

, podendo 

permanecer semi-estacionárias. À medida que a frente polar caminha para o Equador, as linhas 

de instabilidade tropicais caminham para leste, ocorrendo de 24
 
a 48 horas antes da chegada da 

frente, que pode não chegar. Um número considerável de pesquisas tem tido, como centro, a 

invasão de massa de ar frio, que penetra na faixa dos ventos alísios bem à retaguarda das 

depressões de altas camadas. E as linhas de instabilidades que se formam na Costa.  

Ribeiro et al., (2013) analisaram a relação entre distúrbio ondulatório de leste, formação 

de linha de instabilidade e volume de chuva, no estado da Paraíba. O distúrbio atuou no período 

de 15 a 17 de julho de 2011; sua propagação e chegada ao Nordeste do Brasil foram detectadas 

em diagrama tempo-longitude da componente meridional do vento no nível de 600 hPa e sua 

atuação se caracterizou pelo desenvolvimento de convecção profunda linearmente organizada 

numa estrutura de linha de instabilidade, na noite dos dias 15 e 16. Perfis termodinâmicos 

mostram elevado teor de umidade na baixa troposfera, abaixo de uma inversão térmica de 

subsidência típica da área dos ventos alísios, antes da formação das primeiras células de 

convecção profunda. O desenvolvimento e a organização da convecção profunda na noite do dia 

15 ocasionou o umedecimento de toda a troposfera, condição esta que se manteve até o dia 17. 

Ventos com intensidade moderada do quadrante sudeste na baixa e média troposfera, precederam 

a formação de linha de instabilidade na noite do dia 15 ventos fracos e com direção variável 

foram observados nos dias 16 e 17. Foram grandes os volumes de chuva no leste da Paraíba; nas 

duas maiores cidades do estado os totais pluviométricos foram elevados: 80 mm em João Pessoa, 

no dia 16, e 110 mm em Campina Grande, no dia 17. 
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As linhas de instabilidade (LI) tropicais são associadas com uma ou mais bandas de 

cumulunimbus em orientação meridional. Ventos fortes, tempestades e fortes precipitações 

acompanham essas linhas.  

As linhas de instabilidade (LI) são bandas de nuvens causadoras de chuvas, 

normalmente do tipo cúmulos organizados em forma de linha; as LI têm aumentos 

significativos nos meses de fevereiro e março devido à aproximação da ZCIT. 

Segundo Vianello e Alves (2000) são chamadas linha de instabilidade, em virtude da 

sua forma alongada que assumem; no continente sul-americano ocorrem no interior da massa 

equatorial continental e o forte aquecimento diurno desempenha papel de destaque em sua 

formação. Os dias calmos e de céu azul ocorrem, em sua grande maioria na estação do verão; 

com a incidência da radiação solar sobre a região tropical, se inicia o processo de 

desenvolvimento cúmulos a cumulonimbus com ampliação rápida, provocando pancadas de 

chuvas fortes, seguidas de rajada de ventos, granizos e com ocorrências de descargas elétricas 

ou trovoadas. 

Outro fenômeno que também pode influenciar na distribuição das chuvas na região, é o 

El Niño, Alves et al., (2002); Oliveira, (1999); Menezes et al., (2003), os Complexos 

Convectivos de Mesoescala, a ZCAS e banda de nuvens associadas as frentes frias.  

De acordo com Barbosa et al., (2004) o alto teor de umidade em baixos níveis, associado 

com a estrutura termodinâmica instável e convergência em baixo em grande escala, explica a 

ocorrência de sistemas profundos, formadores de chuvas intensas, enquanto o cisalhamento do 

vento contribui para a formação de correntes ascendentes e descendentes, que fazem a 

manutenção dos sistemas precipitantes causadores de chuvas máximas na região do semiárido 

nordestino. 

As LI são sistemas meteorológicos de mesoescala os quais produzem instabilidade 

convectiva no NEB (Loureiro et al., 2006). As LI‘s originadas próximo à costa do NEB resultam 

da convecção induzida pela brisa e pelos ventos alísios de sudeste, somados ao gradiente de 

pressão gerado pelo contraste térmico entre continente e oceano de conformidade com Guedes e 

Oyama (2004) e atuam com frequência sobre a região da camada limite de Alcântara (MA). 

 

2.2.1.6.  ZONA DE CONVERGÊNCIA DO ATLÂNTICO SUL (ZCAS) 

 

A Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) consiste numa banda de nebulosidade 

semi-estacionária, que se estende desde o sul da Amazônia, passando pela Região Centro-Oeste e 

prolongando-se para o Oceano Atlântico, acarretando chuvas que podem ser intensas.  
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A ZCAS é caracterizada como uma banda de precipitação e nebulosidade que se estende 

desde a Amazônia até o sudeste do Brasil, se estendendo pelo oceano. Trata-se do principal 

sistema de grande escala responsável pelo regime de chuvas sobre o Brasil durante o verão 

austral (Outubro a Março). A ZCAS pode ser identificada por imagens de satélite diárias no IV. 

Outra forma de identificarmos por satélite é usarmos o campo de onda longa emergente (ROL). 

 Nos campos de ROL, os valores mais frios identificam a forma e a extensão da ZCAS. Podemos 

também identificar a ZCAS no campo de divergência dos ventos, ou no campo da umidade.  

Detalhes sobre o uso de outros campos na identificação da ZCAS que não imagem de satélites é 

coberta nos cursos de sinótica deste departamento. Aqui, iremos nos concentrar no uso de 

satélites para este propósito. 

Durante o experimento meteorológico de verão do LBA notou-se (Carvalho et al. 2002, 

Petersen et al. 2002) que os sistemas de mesoescala mais profundos (topos mais frios ou sistemas 

com maiores descargas elétricas e chuvas) são favorecidos durante os períodos de ‗quebra‘ da 

ZCAS e não durante as fases em que a mesma está mais ativa. Isto deve ser criado pelas próprias 

condições de instabilidade ou, possivelmente, até mesmo de alteração de aerossóis,  geradas pela 

mudança de regime de ventos entre o período ativo (quando as anomalias são de oeste) e de 

quebra (quando as anomalias são de leste) da atividade convectiva na ZCAS. 

Diversas escalas espaciais e temporais colaboram para a variabilidade observada da 

ZCAS. Por exemplo, a ZCAS possui um ciclo diurno na sua convecção dirigido pelo ciclo solar 

diurno. Durante as primeiras horas do dia, a convecção é, em geral, menos desenvolvida, mas à 

medida que o aquecimento diurno ocorre, as nuvens convectivas se desenvolvem. Um máximo 

da convecção é, em grande parte das vezes, observado no final da tarde e começo da noite. 

A convecção na ZCAS pode também pulsar devido a outras causas. Em escala sinótica, 

por exemplo, a chegada de frentes frias vindas de latitudes mais altas pode interferir na atividade 

convectiva da ZCAS. A persistência da mesma pode ser um resultado da chegada de tais frentes 

frias. 

Climatologicamente a ZCAS pode ser identificada, na composição de imagens de satélite, 

como uma banda de nebulosidade de orientação NW/SE, estendendo-se desde o sul da região 

Amazônica até a região central do Atlântico Sul (Kousky, 1988), ou ainda em padrões de 

distribuição de radiação de onda longa (Carvalho et al., 1989). O estudo observacional feito por 

Kodama (1992) mostrou diversas características comuns entre a ZCAS, a Zona de Convergência 

do Pacífico Sul (ZCPS) e a Zona Frontal de Baiu, chamadas, de uma forma geral, de Zonas de 

Convergência Subtropical (ZCST). Essas características comuns seriam:  
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- Estendem-se para leste, nos subtrópicos, a partir de regiões tropicais específicas de intensa 

atividade convectiva;  

- Formam-se ao longo de jatos subtropicais em altos níveis e a leste de cavados 

semiestacionários;  

- São zonas de convergência em uma camada inferior úmida, espessa e baroclínica;  

- Estão localizadas na fronteira de massas de ar tropical úmida, em regiões de forte gradiente de 

umidade em baixos níveis, com geração de instabilidade convectiva por processo de advecção 

diferencial. Especificamente em relação à ZCAS, esses resultados foram também confirmados 

por Quadro (1994). 

A ZCAS é um dos principais fenômenos responsáveis pela variabilidade intrassazonal 

durante o verão na América do Sul, sendo responsável por períodos prolongados de precipitação 

sobre a região Sudeste do Brasil. Este sistema meteorológico apresenta complexidade em sua 

estrutura, e no mecanismo de formação, manutenção e desintensificação (Kodama, 1993). 

Forma-se devido à presença de sistemas frontais semiestacionários sobre a região sudeste do 

Brasil, os quais perduram, no mínimo, por quatro dias. Vários estudos mostram a importância da 

ZCAS na transferência de calor, momento e umidade das latitudes tropicais para as latitudes 

subtropicais segundo os autores Grimm e Silva Dias (1995); Gandu e Silva Dias (1998). 

Em escala de tempo interanuais, o fenômeno El Niño exerce papel importantíssimo na 

variabilidade da monção na América do Sul e na ZCAS, inclusive na ocorrência de eventos 

extremos de precipitação (Liermann et al., 1999; Nogués-Paegle at al., 2002; Carvalho et al. 

2002, 2004; Veras et al., 2006). Recentemente, Drumond e Ambrizzi (2006) investigaram a 

variabilidade entre eventos de El Niño e mudanças no padrão de gangorra na precipitação na 

América do Sul e concluíram que o deslocamento da convecção na Indonésia e no Pacifico 

Oeste, associado ao El Niño, modula a variabilidade no padrão da gangorra. 

Como consequência da intensificação ocorre um aumento de aproximadamente duas 

vezes na frequência de ocorrência da ZCAS com intensa atividade sobre o oceano. Esta 

observação é consistente com os resultados indicados em Ferreira et al. (2004) e Liebmann et al., 

(2001), os quais ressaltam um aumento da contagem de eventos extremos em associação com 

anomalias positivas de temperatura a leste da linha da data  no Pacífico Equatorial.  

A metodologia descrita em Carvalho et al. (2002) foi posteriormente (2004) utilizada 

por eles para compreender possíveis mecanismos relacionados com a variabilidade de 

intensidade e de forma da ZCAS. Esses estudos mostraram que a intensidade da ZCAS pode ser 

considerada, independente de sua extensão sobre o oceano, isto é, pode-se observar intensa e 
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persistente atividade convectiva sobre o continente sem, necessariamente, haver uma atividade 

correspondente convectiva sobre o oceano. 

Esta migração do jato é favorecida durante fases quentes do El Niño como consequência 

da migração da convecção Indo-Pacífico. Análises de episódios ZCAS com metodologia 

distinta, como em Ferreira et al. (2004) parecem corroborar com a observação de que a 

atividade oceânica mais intensa é favorecida durante as fases quentes do El Niño. 

Barreiro et al. (2002, 2005) sugeriram, por meio de experimentos numéricos, que sinais 

com escalas interanuais e decanais na TSM no Atlântico Sul modulam mudanças na intensidade 

e deslocamentos da ZCAS, em direção às águas mais quentes. 

 

2.3. SISTEMAS ATMOSFÉRICOS E OCEÂNICOS 

 

2.3.1. ENOS 

 

O ENOS é um dos principais fenômenos de teleconexão responsáveis por extremos 

climáticos de precipitação no NEB, segundo Silva (2007). O Oceano Pacífico tropical provoca 

ao aquecer suas águas, geralmente frias a leste, de forma anômala como consequência mudanças 

na circulação de grande escala na atmosfera. 

 A Oscilação do Sul é a anômala da pressão atmosférica tropical, sendo uma resposta 

aérea ao El Niño, associada a mudanças na circulação geral da atmosfera. Nos anos de El Niño, a 

pressão tende a valores mais baixos no Pacifico e aumenta no restante da região tropical. Os 

valores baixos da pressão, o aumento da evaporação no Pacifico e a mudança dos ventos alísios 

aumentam os movimentos ascendentes, formam mais nuvens e produzem mais chuvas. Os 

movimentos ascendentes acelerados e o calor latente de condensação modificam a circulação 

geral, causando movimentos descendentes anômalos em outras partes da atmosfera tropical, 

principalmente no sentido zonal. Esses movimentos descendentes inibem a formação de nuvens e 

reduzem a precipitação, como no caso do norte do NEB e da Indonésia. Nas regiões 

extratropicais, a circulação da atmosfera é alterada, causando o fenômeno de bloqueio e 

mudando a trajetória e intensidade dos sistemas frontais, provocando chuvas como no caso do 

Sul do Brasil. 

 

2.3.2. DIPOLO DO ATLÂNTICO 

 

Dipolo do Atlântico causa variação de precipitação no NEB e na África. O dipolo do Atlântico é 

uma mudança anômala na temperatura da água do mar no Oceano Atlântico Tropical. Esse 

fenômeno muda a circulação meridional da atmosfera (Hadley) e inibe ou aumenta a formação 



37 

 

de nuvens sobre o NEB e alguns países da África diminuindo ou aumentando a precipitação. 

Quando as águas do Atlântico Tropical Norte estão mais quentes e as águas do Atlântico 

Equatorial e Tropical Sul estão mais frias, existem movimentos descendet6es anômalos sobre o 

NEB e alguns países da África Ocidental, inibindo a formação de nuvens reduzindo a 

precipitação, podendo causar secas. Por outro lado, quando as águas do Atlântico Tropical Norte 

estão mais frias e as águas do Atlântico Tropical sul estão mais quentes, existem movimentos 

ascendentes anômalos sobre o NEB e países da África Ocidental, acelerando a formação de 

nuvens e aumentando a precipitação e causando enchente, em muitas ocasiões. 

Os períodos de duração das secas e enchentes vão depender do período de atuação, duração, 

intensidade e cobertura do ENOS e do Dipolo do Atlântico. Os episódios podem ser 

considerados muito fracos, fracos, moderados e fortes dependendo do valor da temperatura da 

água do mar, a extensão e o período de atuação de acordo com Aragão (1990). 

 

 

2.3.3. OSCILAÇÃO DE MADDEM JULIEM  

 

Fatores em escalas mais longas que a sinótica podem também interferir na atividade da 

ZCAS. Por exemplo, a chamada oscilação de 30-60 dias (também conhecida como Oscilação de 

Madden-Julian – Madden and Julian 1994) também pode interferir na persistência da ZCAS. A 

MJO (como também é conhecida em inglês) é um fenômeno caracterizado por anomalias de 

ROL e precipitação que se propagam com período entre 30-60 dias sobre as regiões equatoriais. 

Estas anomalias geram  padrões de circulação nos trópicos que podem afetar a ZCAS 

dependendo da fase da MJO. Quando a convecção relativa à MJO é mais ativa no Pacífico 

central, é a fase principal para que a convecção sobre a ZCAS torne-se igualmente ativa. Na fase 

da MJO quando a convecção está mais ativa sobre a Indonésia, induz a uma supressão sobre a 

ZCAS. 

 A sazonalidade das precipitações é típica dos regimes tropicais, distinguindo-se dois 

grandes períodos: 

- Um período chuvoso, que abrange o verão, sobretudo o outono, com início normalmente em 

novembro, prolongando-se até o mês de abril ou maio.  

- Um período seco, que compreende os meses de inverno e primavera, com chuvas muito 

reduzidas e até mesmo ausentes nos meses mais secos. 
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2.3.4. EL NIÑO E LA NIÑA 

 

Philander (1990) chamou a atenção para o fato do El Niño e La Niña não serem 

desvios temporários e anormais de algum estado ―normal‖ intermediário, mas fases opostas 

de um mesmo fenômeno. 

Uvo et al., (1994) obtiveram evidências de que em anos extremamente secos ou 

extremamente chuvosos no norte do Nordeste, ocorrem em associação com valores 

anomalamente altos  e baixo da TSM,  no Pacífico Equatorial e no Atlântico Sul.  

Além do conhecido ENSO, outras anomalias climáticas afetam a dinâmica do clima no 

Brasil, em especial a precipitação, como as oscilações intrassazonais 30-60 dias de Madden-

Julian Oscillation (MJO), os sistemas intertropicais, como os VCAN na região nordeste e as 

ZCAS no sul e sudeste, entre outros, Kiladis e Mo, (1998); Cunningham e Cavalcanti, (2006). 

 

2.3.5. DESCRIÇÃO DO EL NIÑO 

  

           A fase quente da Oscilação Sul, fenômeno El Niño ou episódio quente do ENOS, é 

caracterizado pelo aquecimento anômalo ou anormal das águas do Pacífico tropical central 

e leste, desde a costa oeste da América do Sul. O aquecimento e o subsequente 

resfriamento duram de 12 a 18 meses, tendo início no começo do primeiro ano, atingindo 

sua máxima intensidade durante dezembro - janeiro e terminando na metade do segundo 

ano, mas não existe um ciclo bem definido.  

           Segundo o CPTEC/INPE (2000) o fenômeno El Niño é repetitivo, mas não possui 

um período regular, reaparecendo no intervalo de três a cinco anos.  

           Em anos de El Niño ocorre mudança de inclinação na "gangorra barométrica" de 

Walker, isto é, as pressões mais baixas na região da Indonésia e  do norte da Austrália 

tendem a aumentar, diminuindo o movimento ascendente e, paralelamente, sobre a região 

do Pacífico Sudeste, próximo da América do Sul, ocorre diminuição correspondente à 

pressão da superfície e, consequentemente, diminuição de movimento descendente; Como 

resultado, enfraquece os ventos Alísios, reduz a velocidade das correntes marinhas e 

diminui o fenômeno da ressurgência na costa do Peru e Equador, provocando um aumento 

rápido da temperatura da superfície do mar, em toda a faixa equatorial do Pacífico, além de 

diminuir a disponibilidade de plâncton e peixes. 
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          O aquecimento das águas na região do Pacífico é mais acentuado na costa noroeste 

da América do Sul; verifica-se, então, um deslocamento do ramo ascendente da Circulação 

de Walker para leste, o que provoca convecção nas regiões próximas às costas do Peru e 

Equador, que normalmente não ocorre. 

          A célula de Walker enfraquece e entra em funcionamento a célula de Hadley ou 

Circulação de Hadley, a qual possui movimento norte-sul; esta célula intensifica o jato 

subtropical que sopra da região do Pacífico abaixo do equador para o norte do Chile e Sul 

do Brasil, favorecendo bloqueios atmosféricos de sistemas de tempo, tais como das frentes 

frias, as quais permanecem estacionárias sobre a Região Sul do Brasil (CPTEC/INPE, 

2000) conforme demonstrativo abaixo. 

 

2.3.6. IMPACTOS DO EL NIÑO NO GLOBO E NO ESTADO DO PIAUI 

 

Schott (1931 apud Galvíncio, 2000) foi quem primeiro descreveu extensivamente as 

características do fenômeno El Niño, próximo ao mar, com base em observações dos 

eventos de 1925-1926. 

Bjerknes (1969) dando continuidade ao estudo de Schott (1931) descreveu e 

documentou o El Niño; ele afirmou também que os Alísios sobre o Oceano Pacífico 

tropical abastecem de umidade o fenômeno que é dominado pelo gradiente de temperatura 

à superfície. O aquecimento das águas superficiais do Pacífico interfere no regime de 

ventos e, portanto, no deslocamento das nuvens e no regime das chuvas, gerando alterações 

significativas no clima de todo o planeta. 

Kousky et al., (1984) estudaram, dentre outros pesquisadores, a influência do El Niño – 

Oscilação Sul (ENOS) sobre a variabilidade climática interanual da América do Sul chuvas 

deficientes foram identificadas em vastas áreas, incluindo o NEB e a Amazônia e o excesso de 

chuva no Sul do Brasil, além da parte da costa do Peru e Equador, durante episódios ENOS. 

         Conforme Ropelewki e Halpert (1987) em anos de ocorrência de ENOS os ventos 

diminuem, chegando a inverterem em algumas áreas, na faixa tropical, o sentido (soprando 

de oeste para leste).  

Aragão (1990) afirmou que existe grande probabilidade de ocorrerem secas no NEB. Esta 

ocorrência está associada, em 70% dos casos, aos episódios do ENOS moderados a forte. A 

influência deste fenômeno é mais forte ao norte do NEB, norte do estado do Maranhão e dos 

estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Paraíba e na região norte da Bahia. 
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Segundo Cane (1992) a fase El Niño da Oscilação Sul provoca impactos climáticos 

não apenas na Bacia do Pacífico. O El Niño de 82-83 causou impactos climáticos 

importantes e desastrosos em metade do planeta, cujos prejuízos foram estimados em 

milhões de dólares, o que culminou em tempestades tropicais para o deserto do Arizona, 

maremotos para o México e inundações para o Rio Grande do Sul. A África enfrentou , 

portanto, uma das maiores secas de sua história, no ano de 1999. Quando a chuva diminui 

em regiões como a Amazônia brasileira e no sudeste australiano, focos de incêndio se 

multiplicam e uma parcela da mata é consumida pelo fogo. 

Mechoso e Perez-Iribarren (1992 apud Gomes Filho, 2000), investigaram as relações 

entre o Índice de Oscilação Sul (IOS) e as vazões em dois grandes rios da parte sudeste da 

América do Sul, Uruguai e Negro, para o período de 1909 a 1989, encontraram que as 

vazões em ambos os rios apresentam clara tendência de serem abaixo da média no período 

de junho a dezembro, nos anos com índices positivos de IOS (eventos frios no Pacífico 

equatorial) e ligeira tendência de estar acima no período de novembro a fevereiro, em anos 

de El Niño. 

Gomes Filho (2000) apresentou uma análise das influências dos sistemas atmosféricos de 

meso e grande escala sobre os recursos hídricos armazenados nos principais reservatórios de 

água na Paraíba, encontrando que os valores dos reservatórios dependem dos eventos de 

mesoescala com maior influência no mês de março e que nos anos de El Niño essa atividade é 

bastante reduzida, com repercussão nos volumes mensais desses reservatórios. Portanto, é 

possível se estimar uma provável redução nos volumes desses reservatórios de um estabelecido 

evento de El Niño. 

De acordo com Silva (2000) o El Niño causou, de 1997/1998 ocorrências rigorosas 

climáticas globais, atingindo os dois hemisférios numa sequência de tempo alternada, ora 

pelas condições térmicas, com ondas de calor afetando a saúde de grandes populações e 

propiciando incêndios de grandes proporções, ora pelas tempestades ou pelas chuvas 

torrenciais, arruinando a agricultura, deixando centenas de milhares de pessoas 

desabrigadas, em situações de calamidade pública. Em meados de 1998, na fase final do El 

Niño, constatou-se ocorrência de enchentes devastadoras na China, além de grande seca, 

que assolou o território do México e sul dos Estados Unidos da América. 

Souza Filho et al., (2002) verificaram, estudando o impacto do ENSO na influência 

de reservatórios do sistema hidroelétrico brasileiro que em 60% dos anos em que ocorreram 

episódios quentes do Pacífico, a vazão no reservatório de Sobradinho no verão foi igual ou 

inferior a 4.400 m
3
s

-1
, ao passo que em 60% dos anos sem El Niño, a afluência no 
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reservatório foi de até 5.000 m
3
s

-1
. Ao mesmo tempo, se ressalta que vazões acima de 

6.000 m
3
s

-1
 são muito pouco prováveis em anos de El Niño, em contraste com uma 

probabilidade significativa de aproximadamente 15% para a ocorrência desses valores de 

afluência em anos de La Niña ou neutros. Ainda foi observado que a probabilidade da 

ocorrência de anos críticos é menor durante anos de El Niño (11,8%) do que em anos de La 

Niña e neutros (25,6%). 

Os impactos provocados pelo EL Niño no estado do Piauí vão desde a redução nos 

índices de precipitações na região dos cerrados os quais reduzem os plantios e 

consequentemente, a produtividade de grão.  Na região do semiárido, onde mesmo em períodos 

normais de ocorrência de índices pluviométricos entre a normalidade e acima da média, eles se 

apresentam com chuvas variando no tempo e no espaço, muitas das vezes os índices 

pluviométricos não são capazes de auxiliar ou contribuir para o reabastecimento dos níveis de 

águas nos reservatórios e a plantação familiar ou de sequeiro é totalmente inviável. 

Esses impactos são decorrentes de chuvas de curtos períodos de tempo que provocam 

alagamento, acabando ainda mais os plantios de baixios. A população só tem água potável 

através do sistema de carro-pipa, aumentos significativos e de grandes proporções nos focos de 

queimadas e incêndios. Baixa quantidade de umidade relativa do ar é registrada, proporcionando 

maiores internações de urgência dos recém-nascidos, adolescente e terceira idade. 

As vazões dos Rios Poty e Parnaíba chegam aos valores mínimos registrados conforme 

informações CHESF.  

 

 2.3.7. DESCRIÇÃO DA LA NIÑA 

 

Philander (1990) e Marin e Sentelhas (1997) definiram a fase fria da Oscilação Sul 

(ENOS) como La Niña e ocorre como consequência do resfriamento anormal da corrente de 

Humbolt. Em anos de La Niña a região Sul do Brasil sofre seca enquanto as chuvas se 

intensificam na região NEB. 

Segundo CPTEC/INPE (2000) o La Niña também pode variar em intensidade em 

geral, o episódio começa a se desenvolver em meados de um ano, atinge sua intensidade 

máxima no final daquele ano e se dissipa em meados do ano seguinte, durando de 10 a 15 

meses. 

O ramo descendente da circulação de Walker intensifica o sistema de alta pressão 

sobre o Pacífico sudeste, preferencialmente junto à costa do Chile , provocando ausência de 

nuvens causadoras de chuva neste setor do Pacífico; com isto, aumenta o movimento de 
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ressurgência em associação com a amplificação da circulação marinha de Humbolt 

adjacente à costa oeste da América do Sul. 

O ramo secundário da circulação de Walker (Bjerknes, 1969) que ascende sobre o 

norte da América do Sul e descende sobre a região do Oceano Atlântico intensificando-se 

em anos de La Niña, favorece o aumento das chuvas sobre o setor norte do continente Sul-

americano. 

 

2.3.8. IMPACTO DA LA NIÑA NO GLOBO E NO ESTADO DO PIAUÍ 

 

Durante os episódios de La Niña os ventos Alísios são mais intensos que a média 

climatológica, empilhando as águas mais aquecidas na porção ocidental da Bacia do 

Pacífico tropical. Com a maior exposição das águas frias no Oceano Pacífico tropical 

leste e central, se registram temperaturas superficiais abaixo dos valores médios 

(anomalias negativas) enquanto em áreas próximas do continente australiano as anomalias 

tendem a ser positivas. 

Eventos de La Niña têm sido associados à ocorrência de estações chuvosas mais 

úmidas que o normal na região do NEB (Alves e Souza, 1997). Também indicaram que 

para três tipos de La Niña, forte, moderado e fraco, observados na Bacia do Oceano Pacífico 

tropical, a distribuição de chuvas sazonais (fevereiro a maio) e intrassazonais no setor norte do 

NEB se configura em torno ou acima da média climatológica, que é de aproximadamente 850 

mm/ano para este período. 

        Segundo o CPTEC/INPE (2002), os principais efeitos do La Niña observados sobre o 

Brasil são: 

- Passagem rápida de frentes frias sobre a região Sul do Brasil, com tendência de redução na 

precipitação; 

- Temperaturas próximas da média climatológica ou ligeiramente abaixo da média , durante o 

inverno; 

- Chegada das frentes frias até a região Nordeste, principalmente no litoral dos estados da 

Bahia, Sergipe e Alagoas; 

- Tendência de chuvas abundantes no norte e no leste da Amazônia; 

- Possibilidade de chuvas acima da média sobre a região semiárida do NEB. Essas chuvas só 

ocorrem se, ao mesmo tempo, a La Niña e as condições atmosféricas e oceânicas sobre o Oceano 

Atlântico se mostrarem favoráveis, isto é, com TSM acima da média no Atlântico tropical sul e 

abaixo da média no Atlântico tropical norte.  
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    O CPTEC/INPE (2002) afirma que em alguns lugares, como no Sul do Brasil, durante o 

forte evento de La Niña de 1988/89, a estação chuvosa de setembro a dezembro de 1988 teve um 

mês de muita seca e os demais meses da estação foram de chuva normal ou ligeiramente acima 

da média. Durante o episódio fraco de 1995/1996, o esfriamento do Pacífico não foi tão intenso, 

mas o período chuvoso de setembro a dezembro de 1995 mostrou que durante todos os meses 

ocorreu chuvas abaixo da normal climatológica.  

Impactos do fenômeno El Niño e La Niña – que modulam conjuntamente uma grande 

parte da variabilidade interanual do clima sobre a América do Sul – têm sido observados nas 

regiões do país, mais intensamente nas regiões Norte, Nordeste (secas durante El Niño) e Sul do 

Brasil, que apresenta seca durante a La Niña e excesso de chuva e enchentes durante o El Niño 

(MMA, 2007). 

Os impactos provocados pela La Niña no estado do Piauí vão desde grande aumento nos 

índices de precipitações na região dos cerrados onde ocorrem os maiores plantios e em 

contrapartida uma produtividade de grão maior.  Na região do semiárido, onde mesmo em 

período normais de ocorrências de índices pluviométricos entre a normalidade e acima da média, 

eles se apresentam com chuvas variando no tempo e no espaço, muitas vezes os índices 

pluviométricos são capazes de auxiliar ou contribuir para o reabastecimento dos níveis de águas 

nos reservatórios e a plantação familiar ou de sequeiro é totalmente viável. 

Os impactos são decorrentes chuvas de curtos períodos de tempo os quais provocam 

alagamento, enchentes e inundações acabando ainda mais com os plantios de aclives mais 

elevados. A população tem água potável armazenada através do sistema de cisternas, pequenos 

barreiros, açudes de pequeno médio e grande porte, entre outros sistemas utilizados na região. 

O desenvolvimento dos pastos se torna amplo e fértil, incêndios e focos de queimadas só 

ocorre através das práticas tradicionais dos agricultores, a alta umidade relativa do ar provoca 

melhores condições à saúde reduzindo as internações dos recém-nascidos, adolescente e de 

terceira idade. 

Reduções de preços nos alimentos (grão, hortigranjeiros e agropecuários) têm reduções 

significativas e ocorrem faturas para as famílias que trabalham na agricultura de sequeiro e 

familiar.  

A La Niña, ao contrário do El Niño, é representada pelo resfriamento anormal das águas 

do Pacífico e pelos Ventos Alísios mais intensos do que a média climatológica. O fenômeno La 

Niña também desempenha impactos consideráveis nas atividades humanas no NEB, sobretudo 

quando da precipitação. 
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Na atualidade, é notória a existência de fenômenos oceânicos capazes de interferir 

significativamente no clima global. Dentre os mais divulgados, o El Niño, fenômeno oceânico 

caracterizado pelo aquecimento anômalo das águas do Oceano Pacífico Equatorial, ocorre em 

escala interanual e os eventos de fases quentes (frias), denominados El Niño (La Niña); Esses 

eventos causam anomalias climáticas em várias áreas do globo (Bjerknes, 1969). 
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CAPÍTULO 3 

MATERIAIS e MÉTODOS 

3.1. A BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO URUÇUÍ PRETO 

 A região é drenada pelo rio Uruçuí Preto e pelos afluentes Ribeirão dos Paulos, Castros, 

Colheres e o Morro da água e pelos riachos da Estiva e Corrente, ambos perenes. A bacia do rio 

Uruçuí Preto se encontra preponderantemente encravada na bacia sedimentar do rio Parnaíba, 

constituindo-se como um dos principais tributários pela margem direita. Possui uma área total de 

aproximadamente 15.777 km
2
, representando 5% do território piauiense e abrange parte da 

região sudoeste, projetando-se do sul para o norte, em forma de lança (COMDEPI, 2002). 

A área integra, total ou parcialmente, 6 folhas na escala 1:250.000 e se situa entre as 

coordenadas geográficas que determinam o retângulo de 07°18‘16‘‘ a 09°33‘06‘‘de latitude sul e 

44°15‘30‘‘ a 45°31‘11‘‘ de longitude oeste de Greenwich (Figura 3). 

                                                                                                            

 
Figura 3. Localização da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto no estado do Piauí (escala 

1:1.000.000). Adaptada por Medeiros (2014). 
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Em conformidade com a COMDEPI (2002) a bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto 

(BHRUP) evidencia um único conjunto de formas de relevo regional, dominadas pelas formas 

tabulares-planaltos e platôs, característicos das rochas sedimentares sub-horizontalizadas. 

Apenas o Planalto da Bacia Sedimentar do Parnaíba é identificado como unidade morfoestrutural 

na região e além de se localizar na porção centro-oriental da Bacia Sedimentar do Piauí-

Maranhão é constituída por uma sequência de sedimentos arenoargilosos, compondo as diversas 

formações sedimentares. 

Segundo a EMBRAPA (1986) as três classes mais frequentes de solos identificadas na 

bacia do rio Uruçuí Preto são Latossolos Amarelos (predominantes na bacia), Neossolos e 

Neossolos Quatzarêncios e Hidromóficos. 

Conforme a COMDEPI (2002) o fornecimento de água subterrânea na BHRUP ocorre 

através de 04 (quatro) aquíferos, Serra Grande, Cabeças, Poti/Piauí e Formação Pedra de Fogo. 

A Formação Serra Grande se estrutura preponderantemente de arenitos grosseiros e médios, 

conglomeráticos e conglomerados em vários níveis (creme a branco) com estratificação cruzada 

plana. Ademais e embora se configure como um dos mais destacados do Nordeste, inclusive se 

distribui por toda a Bacia Sedimentar do Parnaíba, não oferece possibilidades eficientes de 

exploração na região da bacia do rio Uruçuí Preto, em razão das grandes profundidades. 

De acordo com a COMDEPI (2002) a identificação e descrição da vegetação na região da 

bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto se encontram: 

- a partir do topo das chapadas, com a comunidade vegetal típica das savanas constituída de um 

estrato descontínuo composto de elementos arbustivos e arbóreos, caracterizados por troncos 

tortuosos, casca espessa, folhas coriáceas e dossel quase sempre assimétrico. Entre as espécies 

mais frequentes estão o barbatimão, o pau terra de folha larga e a simbaíba; a superfície do solo 

é recoberta por um estrato graminoso de capim agreste; e 

- a começar das vertentes entre o topo das chapadas e o trecho plano por onde corre o rio Uruçuí 

Preto; Nesta vertente o cerrado se desenvolve de forma mais fechada, composto por espécies de 

maior porte, entre as quais o pau d´arco e o Gonçalo Alves. 

A bacia é composta de regiões assoladas por eventos sinóticos locais, regionais a 

mecanismos de grandes escalas proporcionando eventos de secas, enchentes, inundações, 

alagamentos, transbordamento de rios, açudes, lagoas, lagos e córregos; na sua maioria, o 

escoamento dos rios nas cabeceiras é temporários devido à má distribuição dos índices 

pluviométricos na região piauiense, o período chuvoso com os aumentos das suas cotas 

pluviométricas provoca um aumento significante no escoamento em que a maioria é represada 
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em grandes e médias barragens e seu excesso após os represamentos escoa lentamente para o 

oceano em virtude do relevo e de seus curso básico das águas. 

As enchentes e as inundações já provocaram prejuízos e remoções de diversos povoados 

e vilas; historicamente as maiores cheias ocorreram entre os trechos dos médio e baixo 

Parnaíba, nas BHRUP; a ocorrência de enchentes é quase que periódica (dependo da qualidade 

do período chuvoso) e pois nesta área não existem sistemas de contenção de enchentes e suas  

vazões são aleatórias auxiliadas pelo relevo (SUDENE, 1999). 

As chuvas na área da BHRUP ocorrem entre os meses de outubro a março, com o 

trimestre mais chuvoso nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, representando em torno de 

65% dos índices anuais das chuvas (quando em épocas de período entre a normalidade); o 

período chuvoso coincide com a época das penetrações ou das atividades das frentes frias mais 

intensas, que atingem a área estudada; outro fator que contribui para as atividades das chuvas 

são as formações dos VCAS, quando do seu posicionamento adequado e o auxílio das 

contribuições locais e regionais, Medeiros (2009). 

 Alguns aspectos geográficos conferem, ao Piauí, excelentes condições de potencialidade 

hídrica. Com efeito, situado na bacia sedimentar do rio Parnaíba, que conta com caráter perene, e 

uma extensão de 1.485 km, uma vazão média da ordem de 600 m
3
s

-1
 sendo o menor fluxo em 

torno de 280 m
3
s

-1
 no seu trecho superior. Pelo seu leito são drenados cerca de 20 bilhões de 

m
3
ano

-1
 (CHESF, 2000). 

Os postos fluviométricos existentes em Barra do Lance, município de Jerumenha e 

Cristino Castro, mostram vazões médias de 6,9 m
3
s

-1
 e 6,1 m

3
s

-1
 no trimestre mais seco e 

vazões médias, respectivamente, de 90,0 m
3
s

-1
 e 54,0 m

3
s

-1
, no trimestre mais chuvoso  

(CHESF, 2000). 

Parte relativamente pequena da bacia, é constituída de terrenos cristalinos; entretanto, 

na maior parte da área afloram sedimentos da bacia sedimentar do Parnaíba.   

As atividades produtivas humanas quase sempre modificam os aspectos naturais 

presentes nos territórios nas quais é desenvolvida, como a pedologia, a geomorfologia, a 

vegetação, ou seja, o meio ambiente que, de alguma forma, se encontra inserido no contexto de 

uma bacia hidrográfica, que pode vir a sofrer drásticas transformações e modificações no tocante 

à sua dinâmica natural criando, assim, ambientes artificiais. As formas de relevo fluviais são 

elaboradas por meio do escoamento concentrado de água em canais fluviais; esse escoamento, 

cujo volume depende do regime hidrológico da bacia hidrográfica, funciona como um dos 

agentes modeladores do ambiente onde esta bacia está inserida (Florenzano, 2008); sua alteração 

corrobora para a criação de uma nova forma de estruturação do ambiente que, se não receber 
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adequações para sua utilização pode agir como potencializador do risco gerando, então perdas 

econômicas e de vidas humanas, vegetais e animais. 

Na Figura 4 se visualizam os valores anuais da evapotranspiração total e precipitação 

histórica, seguidas de seus percentuais totais, em relação à bacia hidrográfica, as vazões do 

trimestre seco e chuvoso, além de seus divisores superficiais de águas. 

 

Figura 4.  Divisores superficial de água, situação geográfica; evapotranspiração anual, 

precipitação anual, vazões dos trimestres mais chuvosos e secos, área da bacia; declividade 

média; extensão; cota, solos e vegetação, para a área da BHRUP. 
 

Vegetação: Típica das savanas formada de estrato descontínuo por arbustivos e  

arbóreos caracterizados por troncos tortuosos, casca espessa, folhas coriáceas e  dossel 

assimétrico. As espécies frequentes são o barbatimão, o pau terra da folha larga e a simbaíba. O 

solo é recoberto por estrato gramíneos de capim agreste. O cerrado  desenvolve de forma mais 

fechada por espécies de maior porte, entre elas o pau d´arco e Gonçalo Alves. 

A ocorrência de aquíferos na bacia é representada pelos sedimentos clásticos, médios a 

grosseiros, às vezes conglomeráticos, que constituem os aquíferos Serra Grande e Cabeças, e o 

Poti/Piauí, já as formações Pimenteiras e Longá, constituídas por sedimentos clásticos finos ou 

pelíticos, se caracterizam mais como confinantes das formações mais arenosas subjacentes.  

A BHRUP e seu entorno abrange, em sua totalidade, vinte e cinco municípios e vinte e 

quatro fazendas, conforme a Tabela 1, que contêm as localizações dos postos pluviométricos e 

dos municípios que alocados aos referidos postos, seguidamente de suas coordenadas 

geográficas (latitude, longitude e altitude) locais. 
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Tabela 1. Localização dos postos pluviométricos e dos municípios que estão alocados aos 

referidos postos, seguidamente de suas coordenadas geográficas (latitude, longitude e altitude) 

locais. 
Ordem Posto Município Latitude Longitude Altitude 

      º  '      º  ' metros 

1 Alvorada Gurgueia  Alvorada Gurgueia 08 25 43 46 281,0 

2 Alto Parnaíba - MA Alto Parnaíba - MA 09 07 45 56 220,0 

3 Avelino Lopes Avelino Lopes 10 08 43 57 400,0 

4 Fazenda Vereda da Mata  Avelino Lopes 10 22 43 58 500,0 

5 Fazenda Viração  Avelino Lopes 09 53  43 54 430,0 

6 Barreira do Piauí Barreira do Piauí 09 57 45 29 500,0 

7 Bom Jesus Bom Jesus 09 04 44 21 220,0 

8 Fazenda Conceição  Bom Jesus 08 46 44 24 390,0 

9 Fazenda Barra Verde  Bom Jesus 09 18 44 31 260,0 

10 Colônia do Gurgueia Colônia do Gurgueia 08 10 43 48 200,0 

11 Corrente Corrente 10 26 45 09 434,0 

12 Fazenda Barra Corrente 10 03 45 04 490,0 

13 Fazenda Caxingó Corrente 10 31 45 13 500,0 

14 Fazenda Jenipapeiro Corrente 10 39 45 11 510,0 

15 Cristalândia do Piauí Cristalândia do Piauí 10 39 45 11 600,0 

16 Cristino Castro Cristino Castro 08 48 44 13 220,0 

17 Fazenda Lagoa Grande  Cristino Castro 08 33 44 32 320,0 

18 Fazenda Japeganga  Cristino Castro 08 44 43 56 240,0 

19 Fazenda Malhadinha  Cristino Castro 08 26 43 52 180,0 

20 Curimatá Curimatá 10 02 44 17 350,0 

21 Fazenda São Francisco Curimatá 10 28 44 03 600,0 

22 Currais Currais 09 00 44 24 320,0 

23 Elizeu Martins Elizeu Martins 08 12 43 23 210,0 

24 Fazenda Puca Elizeu Martins 08 03 43 39 280,0 

25 Fazenda Chupeiro Elizeu Martins 08 02 43 28 320,0 

26 Gilbués Gilbués 09 50 45 21 500,0 

27 Fazenda Melancia  Gilbués 09 10 45 15 380,0 

28 Fazenda Santa Maria  Gilbués 09 13 45 16 370,0 

29 Fazenda Boqueirão dos Felipes  Gilbués 09 45  45 40 580,0 

30 Fazenda Bela Vista  Gilbués 09 42 45 23 520,0 

31 Fazenda Galheiro  Gilbués 10 03 45 22 630,0 

32 Julio Borges Julio Borges 10 19 44 14 389,0 

33 Manoel Emídio Manoel Emídio 07 59 43 51 200,0 

34 Monte Alegre do Piauí Monte Alegre do Piauí 09 45 45 17 454,0 

35 Fazenda Paus Monte Alegre do Piauí 09 33 44 41 280,0 

36 Fazenda Vereda da Glória Monte Alegre do Piauí 09 45 44 52 290,0 

37 Fazenda Regalo Monte Alegre do Piauí 09 47 45 02 520,0 

38 Morro Cabeça no Tempo Morro Cabeça no Tempo 09 43 43 54 479,0 

39 Palmeira do Piauí Palmeira do Piauí 08 48 44 18 268,0 

40 Parnaguá Parnaguá 10 13 44 38 316,0 

41 Fazenda Barreiro Parnaguá 09 59 44 37 310,0 

42 Fazenda Mocambo Parnaguá 09 56 43 56 300,0 

43 Redenção Gurgueia Redenção Gurguéia 09 30 44 36 365,0 

44 Riacho Frio Riacho Frio 10 07 44 57 400,0 

45 São Gonçalo do Gurgueia São Gonçalo do Gurgueia 10 01 45 18 440,0 

46 Santa Filomena Santa Filomena 09 05 45 51 380,0 

47 Fazenda Cachoeira Santa Filomena 09 15 45 43 380,0 

48 Santa Luz Santa Luz 08 55 44 03 340,0 

49 Sebastião Barros Sebastião Barros 10 49 44 50 360,0 
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3.2. DADOS 

 

3.2.1. PRECIPITAÇÃO 

 

 O estudo do comportamento temporal espacial da pluviosidade utilizou-se de dados diária 

e mensal, foram adquiridos através da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE), da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Piauí 

(EMATERPI) e do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) para a análise do 

comportamento climático entre o período de 1960-1990. A BHRUP é formada por 49 locais 

distribuídos entre 25 municípios e 24 fazendas na área e no seu entorno. 

Para as plotagens dos dados e elaboração dos gráficos e tabelas utilizou-se do software 

em planilhas eletrônicas. E se utilizaram os dados observados nos horários sinóticos e ainda se 

aplicaram algumas estatísticas como média, desvio padrão, cálculo dos valores máximos e 

mínimos absolutos e coeficiente de variância, com a finalidade de se obter resultados. 

A precipitação pluvial passa a ser a única fonte de suprimento de água; razão pela qual escoar 

superficialmente a água é barrada em pequenos açudes e usada para o abastecimento. Além de 

que, muitas vezes, uma pequena fração é captada e armazenada em cisternas para fins potáveis. 

No entanto, este elemento climático é extremamente variável, tanto em magnitude quanto em 

distribuição espaço-temporal para qualquer região e, em especial, no NEB, Almeida e Silva, 

(2004); Almeida e Pereira (2007). 

No caso do semiárido nordestino, os padrões mensais e interanuais da distribuição de 

chuvas são extremamente irregulares. Na maioria dos anos predominância de chuvas em curto 

período de dois a três meses e em outros os índices mais elevados podem persistir por até nove 

meses ou chover torrencialmente num local e quase nada na sua circunvizinhança de acordo com 

os autores Silva et al., (2005); Almeida e Pereira (2007); Almeida e Oliveira (2009). Assim, o 

maior problema não é só a quantidade de chuvas, mas também a irregularidade na distribuição 

espaço-temporal (Urbano e Duque, 2007). 

A medida da precipitação possibilita quantificar o volume de água disponível em 

determinado local, mas não permite determinar a intensidade da chuva e/ou o instante em que ela 

ocorreu. 

O estado do Piauí tem três (03) regimes de chuvas bem caracterizados, conforme a Figura 

1; nesta figura podem-se observar os fatores provocadores de chuvas nos regimes acima 

especificados.  
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O sistema de coleta de dados pluviométricos está centrado em microrregiões 

administrativas da EMATERPI que, em sua totalidade, abrange quinze (15) microrregiões e 

totaliza 60 municípios assim especificados para a área de estudo: 

O Brasil, por ser um país de grande extensão territorial, possui diferentes regimes de 

precipitação; consequentemente se encontra grande variabilidade de climas com distintas 

características regionais (Santos 2006). 

Em Santos (2006) a análise dos extremos climáticos desperta um grande interesse, haja 

visto causar enormes perdas e transtornos econômicos. Os extremos climáticos podem ser 

definidos pela ocorrência de valores de variáveis meteorológicas que ultrapassam certo nível, 

correspondendo a uma pequena probabilidade.  

Segundo Santos (2010) é de grande importância a elaboração de índices de tendência de 

mudanças climáticas de uma região, pois funciona como ferramenta necessária para a 

compreensão do fenômeno das mudanças climáticas globais. A autora afirma que tais índices são 

um registro observacional razoavelmente longo e de qualidade.  

Tavares et. al., (2011), analisaram a relação entre o número de dias de chuva (dcc) e a 

precipitação no município de Teresina – PI para gerar informações que possam servir de 

indicativo para uma utilização mais adequada da água da chuva. Os dados foram obtidos na 

Estação Pluviométrica Convencional de Teresina - PI no período de 1913 a 2005; as correlações 

entre os números de dias de chuva e a precipitação, foram verificadas pelo teste F, a nível de 5%. 

Os dados médios apresentaram precipitação anual igual a 1.337,8 mm ocorrida em 80 dias; os 

meses que apresentaram os maiores valores totais de precipitação foram fevereiro, março e abril, 

cujo total pluviométrico foi 860,5 mm distribuídos em apenas 46 dias ao longo dos três meses; já 

o trimestre agosto, setembro e outubro são os menos chuvosos, com 60,6 mm em 12 dias. Nos 

anos de precipitação abaixo da média, constatou-se melhor distribuição temporal das chuvas, ao 

contrário de quando choveu acima da média, em que a precipitação foi mais concentrada no 

tempo. Houve tendência significativa de incremento na precipitação e no número de dias com 

chuva no 1° trimestre do ano enquanto no 2° e 4° trimestres, esta tendência é inversa, ou seja, de 

redução, tanto da precipitação como do número de dias de chuva, quando se considera o período 

de 1913 a 2005, em Teresina – PI. 

Inúmeros estudos vêm projetando o aumento da intensidade de precipitação para o fim do 

século, no Sul do Brasil, através de modelos globais, como Torres e Marengo (2012), 0% a 15% 

e Tebaldi et. al., (2006) 0,25 a 1 (mmdia
-1

 chuvoso). Igualmente, muitos autores observaram que 

os modelos globais subestimam a precipitação no estado do Paraná, como relatado por Solman et 
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al., (2007); Torres e Marengo (2012); Solman et al., (2007) ainda afirmam que os modelos 

globais têm resoluções insuficientes para descrever os padrões de chuva em escala regional. 

Machado et al., (2013) analisaram o comportamento da precipitação no estado do Paraná, 

através de métodos estatísticos para eventos extremos e ferramentas de SIG. e identificaram 

regiões mais vulneráveis a precipitações intensas, como o sudoeste do estado, que apresentou 

chuvas intensas, recorrência de extremos anuais e tendência de aumento de extremos. 

Souza et. al., (2012) caracterizavam, em seus estudos, os índices de extremos climáticos 

de precipitação na Bacia do Rio Sirinhaém localizada em Pernambuco. Utilizando dados diários 

de precipitação de oito postos pluviométricos consistentes, no período de 01 de janeiro de 1963 a 

31 de julho de 2011, obtiveram como resultado, mudanças no padrão das precipitações 

observadas sobre a bacia com tendência de redução da precipitação total anual e aumento da 

precipitação máxima em um dia, revelando que cada vez mais as chuvas intensas se concentram 

em um dia, com veranicos prolongados e má distribuição temporal da intensidade da 

precipitação diária dentro de um mês. 

           A incorporação de cenários pluviométricos (anos secos, regulares, chuvosos e médios) a 

estudos desta natureza, é desejável por promover um salto de qualidade à metodologia clássica, 

tornando-se mais ajustados e adequados à variabilidade natural das precipitações e às 

expectativas pluviométricas dos modelos numéricos de previsões climatológicas em uso no 

Brasil conforme Varejão-Silva e Barros (2001). 

As prováveis mudanças climáticas poderão acarretar impactos significativos nos setores 

natural, social e econômico, e os extremos do clima associados à temperatura e precipitação 

também poderão afetar o consumo de energia, conforto humano e turismo (Santos et al., 2009).              

Kostopoulo et al. (2005) afirmam que o aumento nas perdas econômicas devido a extremos de 

tempo e, especialmente, o aumento nas perdas de vida, têm sido manchetes de jornais, 

despertando o interesse da comunidade científica em estudar os fenômenos climáticos.  

O monitoramento do regime pluviométrico da região tem mostrado nos últimos anos 

que a escassez de recursos hídricos acentua os problemas socioeconômicos, em particular ao 

final de cada ano, com os totais pluviométricos em torno ou abaixo da média da região, 

Marengo e Silva Dias (2006). 

           A região Sul do Estado do Piauí e composta das seguintes microrregiões administrativas: 

Floriano, Uruçui, Canto do Buriti, São Raimundo Nonato, Bom Jesus e Corrente, no total de 60 

municípios têm, como principais fatores provocadores de chuvas: Vestígios e/ou resto de frentes 

frias, quando da sua penetração mais ativa com acoplamento da linha de instabilidade, causadas 

pela formação dos VCAS; aglomerados convectivos troca de calor, orografia, contribuição da 
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convecção da Amazônia. Nesta área as chuvas se inicializam em outubro, com chuvas de pré-

estação  caracterizando-se nos meses de novembro em  que dezembro, janeiro e fevereiro se tem 

o trimestre mais chuvoso, concentrando 68% das chuvas do ano. 

A variabilidade climática anual já é bem caracterizada; possui ritmo pendular com a 

alternância de estações quentes e frias nas zonas moderadas, e secas e úmidas nas zonas  

tropicais mas há certos períodos nos quais se observa ruptura deste ritmo. Em uma escala 

interanual e mundial, se distinguem os fenômenos El Niño (fase quente) e La Niña (fase fria), 

também conhecidos como ENSO (El Niño/Southern Oscillation) caracterizado por 

irregularidades da temperatura da superfície de águas do oceano Pacífico, que influenciam a 

circulação atmosférica e alteram as precipitações e a temperatura em diversos lugares do mundo. 

O aquecimento e o subsequente resfriamento em episódio típico de ENSO podem durar de 12 a 

18 meses (Trenberth, 1997). Em geral, este fenômeno tem consequências de grande amplitude e 

se produzem a intervalos irregulares. A origem dessas modificações ainda é mal conhecida e, 

consequentemente, sua previsão e sua amplitude em longo prazo são ainda difíceis de avaliar. 

Medeiros, et al., (2011), Mostraram o comportamento dos elementos meteorológicos do 

município de Gilbués – PI; foram estudados os elementos temperatura  do ar, umidade relativa 

do ar, temperatura do ponto de orvalho, pressão atmosférica, vento, radiação solar e precipitação 

pluvial, para o período horário em UTC de 16 de maio de 2009 a novembro de 2010. Os 

resultados indicam que a temperatura média flui entre 24,6 °C a 29,8 °C, a temperatura máxima 

oscila entre 25,2 °C a 30,7 °C e a mínima entre 23,8 °C a 28,9 ºC. As flutuações das 

temperaturas do ponto de orvalho máxima, mínima e média, oscilam de 7,5 °C a 21,9 °C; e de 

9,0 °C a 20,8 °C e com variação de 8,2 °C a 20,6 °C, respectivamente. A umidade relativa do ar 

média é de 32,7% a 76,1%, a variabilidade máxima é entre 28,5% a 79,6% e a mínima é de 

32,7% a 76,1% enquanto a precipitação média anual é de 899,3 mm. Nota-se que a pressão 

atmosférica máxima flutua entre 961,3 hPa a 966,2 hPa; enquanto a pressão atmosférica  mínima 

oscila entre 961,1 hPa a 965,7 hPa e se tem uma média de pressão atmosférica fluindo entre 

961,4 hPa a 965,9 hPa; a radiação solar oscila entre 826,4 KJm
-2

a 1090,3 KJm
-2

com  média de 

959,0 KJm
-2

. 

Medeiros, et al., (2012), se utilizaram da série de precipitação pluvial do município de 

Floriano, PI, referente ao período de 1912 a 2010, cujos dados foram agrupados utilizando-se a 

distribuição de frequência, e se determinando em seguida, as medidas de tendência central, 

dispersão e histogramas, com distribuição de frequência em dez intervalos de classes: 0-399, 

400-499, 600-799, 800-999, 1000-1199, 1200-1399, 1400-1599, 1600-1799, 1800-1999 e maior 

que 2.000 mm através das quais foram determinadas as frequências de ocorrência do número de 
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anos em cada uma dessas classes, em cinco períodos distintos: 1912/1931; 1932/1951; 

1952/1971; 1972/1991 e 1992/2010, em ciclos ordenados cronologicamente de 20 em 20 anos, 

sendo o último de dezenove anos, em intervalos de classes regulares de 100 mm. Os resultados 

preliminares mostraram que se tem na série de precipitação estudada trinta e sete anos com 

chuvas abaixo da média, quinze anos com chuva entre a normalidade e quarenta e sete anos com 

chuvas acima da média histórica. Os autores demonstraram, portanto, que não houve indícios de 

diminuição de chuva nesta localidade embora houvesse elevada variabilidade espacial e temporal 

na quantidade de chuva observada de um ano para outro, e mesmo assim, podendo ser 

armazenados os índices pluviométricos, mesmo que o ano seja abaixo da média climatológica da 

região. 

Dentre os elementos climáticos a precipitação exerce papel preponderante no 

desenvolvimento das atividades humanas produzindo resultados na economia, Sleiman, 2008. 

A produtividade agrícola depende de um conjunto de fatores que incluem o clima, o solo, 

vento e o potencial genético das culturas, dentre os quais, o clima irá definir a produtividade 

final devido à sua variabilidade sazonal e interanual. O balanço energético constitui importante 

instrumento para a tomada de decisões relativas à adoção de novas técnicas e manejos agrícolas, 

com potencial para economizar energia e aumentar a eficiência dos insumos, reduzindo custos 

em sistemas de produção em conformidade com Campos e Campos (2004).  

 

3.2.2. TEMPERATURA DO AR 

 

De acordo com Sediyama et al., (1998), na grande parte do território nacional a escassez 

de dados meteorológicos é um dos fatores que mais limitam a realização de estudos 

suficientemente detalhados sobre os tipos climáticos de diversas regiões, principalmente quando 

as mesmas apresentam ampla extensão territorial. 

Apesar de sua extensão territorial, o estado do Piauí conta com um número reduzido de 

estações meteorológicas que medem e/ou registram dados de temperatura; para suprir esta 

limitação, e a questão do tempo necessário para se obter valores médios representativos, tem sido 

usada a estimativa desse elemento climático em função das coordenadas geográficas: latitude, 

longitude e altitude. Verificou-se que a latitude e a longitude têm influência pouco significativa, 

se comparada com a altitude. Como em todo o Nordeste brasileiro e no território piauiense, as 

variações de temperatura do ar dependem mais de condições topográficas locais que daquelas 

decorrentes de variações latitudinais segundo Sales e Ramos (2000). 
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São de fundamental importância, portanto, as medições da temperatura do ar, em 

qualquer instante, principalmente naqueles horários recomendados pela Organização 

Meteorológica Mundial - OMM incluindo, neste caso, as temperaturas do ar máxima e mínima, 

verificadas no período de 24 horas e na impossibilidade dessas últimas medidas, deve-se recorrer 

a métodos de estimativas (Dantas et al., 2000). 

As informações meteorológicas utilizadas neste trabalho, tais quais: temperaturas 

máxima, mínima e média do ar, amplitude térmica, umidade relativa do ar, intensidade do vento, 

evapotranspiração, evaporação, nebulosidade, insolação total e índices pluviométricos, foram 

obtidos do Estudo Agrometeorológico do estado do Piauí (Medeiros, 2013). 

Os dados de temperaturas máximas; mínimas e médias foram estimados (por não existir 

estação meteorológica) pelo software Estima_T (Cavalcanti e Silva 1994, 2006) estando 

disponível no site da Unidade Acadêmica de Ciências Atmosféricas (UACA) da Universidade 

Federal de Campina Grande (UFCG) http://www.dca.ufcg.edu.br/download/estimat.htm. 

Calculou-se a amplitude térmica pela diferença entre as temperaturas máximas e mínimas 

após serem geradas pelo software Estima_T. 

O modelo empírico de estimativa da temperatura do ar é uma superfície quadrática, dada 

por: 

Tij = a0 + a1λ + a2Ҩ + a3h + a4λ
2
 + a5Ҩ

2
 + a6h

2
 + a7 λ Ҩ + a8λh + a9Ҩh + ATSMij       

 

Em que, i é longitude, j é a latitude, em graus, h é a elevação de cada estação 

meteorológica analisada, em metros, e a0, a1,..., a9 são os coeficientes de regressão. Os índices i e 

j indicam, respectivamente, o mês e o ano para os quais se está calculando a temperatura do ar 

(Tij). Assim, o sinal das Anomalias de Temperaturas da Superfície do Mar (ATSM), ATSMij 

assume valores positivos e negativos, de acordo com o padrão de comportamento de TSM do 

oceano. Cavalcanti & Silva (1994) também utilizaram uma superfície quadrática para determinar 

as temperaturas médias e extremas no NEB e, expressa, porém, apenas em função das 

coordenadas geográficas. 

O Estima_T é um software para fazer estimativas de temperaturas do ar na região NEB. 

A região foi dividida em três áreas: 1 - Maranhão e Piauí; 2 - Ceará, Rio Grande do Norte, 

Paraíba e Pernambuco e 3 - Alagoas; Sergipe e Bahia. Para cada uma das regiões se 

determinaram os coeficientes da função quadrática para as temperaturas média, máxima e 

mínima mensal, em função das coordenadas locais: longitude, latitude e altitude (Cavalcanti et 

al. 2006).  

 

http://www.dca.ufcg.edu.br/download/estimat.htm
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T = C0 + C1 λ + C2Ø + C3h + C4 λ
2
 + C5 Ø

2
 + C6h

2
 + C7 λ Ø + C8 λ h + C9 Øh       

 

Pode-se, estimar a série temporal de temperatura, adicionando-lhe a anomalia de 

temperatura do Oceano Atlântico Tropical, Silva et al.,(2006). 

Tij = Ti + AATij            i = 1,2,3,....,12      j= 1950,1951,1952,..., 2010 

 

Após os cálculos das estimativas das temperaturas máximas, mínimas e médias entre o 

período de 1950 a 2013, realizou-se um corte na respectiva série e se retirou o período de 1960 a 

1990 com 30 anos de estimativas para os quarenta e nove locais que compõem a bacia da área 

em estudo. A precisão baseada nos valores e na significância dos coeficientes de determinação, 

avaliados pelo teste ―F‖ e, testados pelo teste ―T‖ de Student, considerando um nível aceitável de 

até 5% de probabilidade, foi o critério adotado para aceitação do método escolhido. 

 

3.2.3. UMIDADE RELATIVA DO AR 
 

 

Utilizou-se dos dados diários de umidade relativa do ar convencional e interpolados das 

estações que operam no estado. Foram escolhidas as estações com 10 ou mais anos de 

observações. Tal critério foi adotado por se considerar a umidade do ar de pouca variabilidade 

comparada à precipitação; a partir desses critérios se interpolara os referidos dados para os 

municípios circunvizinhos, levando-se em considerações a distância dos pontos originais. 

Para os horários de observações diárias foram calculados as médias mensais e respectivos 

desvios padrão para cada uma das estações que operam no estado. A carta representativa do 

comportamento médio mensal e anual da umidade relativa do ar, no estado, foi utilizada no 

estabelecimento de curvas médias representativas de cada regime de umidade, com base no 

trimestre mais úmido, Figura 5. 
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Figura 5. Regime de umidade relativa do ar do trimestre mais úmido para o estado do Piauí. 

Fonte: Autor. 

 

Os dados de umidade relativa do ar foram estimados a partir das estações meteorológicas 

convencionais do INMET dos municípios circunvizinhos, compreendendo o período de 1960 a 

1990 para a região de estudo. Deste modo, foram gerados três regimes úmidos bem definidos 

dentro do estado e em especial para a área em estudo. 

O período de molhamento foliar pode ser estimado por sensores ou por meio do número 

de horas com umidade relativa maior ou igual a 90%, em conformidade om os autores Sentelhas 

et al., (2008); Huber e Gillespie, (1992). Sentelhas et al., (2008) observara, ao estudar modelos 

empíricos utilizados para estimar o período de molhamento foliar em 4 regiões da superfície 

terrestre com diferentes condições climáticas, que o número de horas de umidade relativa maior 

ou igual a 90% possibilitou obter acurácia satisfatória da duração do período de molhamento 

foliar quando comparado a dados de sensores testados e calibrados em condições de laboratório. 

 

3.2.4. NEBULOSIDADE 
 

 A cobertura de nuvem foi estimada a partir das imagens de satélite; realizaram-se, 

também, interpolações para verificação da referida estimativa e realização do teste de correlação 

entre os valores estimados e os valores das normais climatológicas do INMET, (2009). 
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3.2.5. VENTO: DIREÇÃO E VELOCIDADE 

 

  O aspecto mais importante da ação do vento se restringe, no presente caso, junto à 

superfície do solo. 

  A atmosfera sobre qualquer grande área do globo e especialmente nas latitudes médias é 

caracterizada pelo bem definido sistema dinâmico, no qual o movimento do ar é grandemente 

determinado pelo gradiente horizontal de pressão e temperatura. 

   Na camada superficial, que se estende até aproximadamente 100 metros acima da 

superfície do solo, os efeitos da rotação da terra (força de Coriolis), podem ser desprezados em 

relação aos efeitos causados pela própria superfície do solo. Nesta região, o vento deriva 

diretamente do gradiente de pressão de larga escala. Em certas circunstâncias, o movimento na 

camada superficial é determinado primeiramente pelos efeitos da densidade local, enquanto as 

circulações globais consistem do transporte de massas de ar pelo operador matemático da 

advecção do vento. Ventos globais estão mais associados às correntes de jato e circulação de 

Hadley-Walker dentre outras. A movimentação de ar local está envolvida pelos ventos vale-

montanha e pelos ventos anabáticos e catabáticos; o último está mais relacionado com a 

topografia da região e sua vegetação, tal como seus múltiplos usos, além da distribuição e 

absorção diferenciadas da radiação solar que incide sobre a superfície, Santos et al., (2004). 

    Envolvendo a camada inicial e se estendendo para aproximadamente um quilômetro 

acima da superfície do solo, estão à camada de ficção ou a camada limite planetária, a zona de 

transição entre o perturbado fluxo da superfície do solo para o fluxo levemente friccionado da 

atmosfera livre. O problema de estrutura do vento nesta camada envolve não apenas o gradiente 

de pressão e a força de Coriolis, mas também o efeito de fricção residual da superfície da terra. 

    O curso diário da velocidade do vento junto do solo apresenta efeito marcante do balanço 

de radiação da superfície. Diferenças no balanço de radiação, definidas por alteração de albedo, 

repartição desigual da energia em aquecimento do ar, e do solo e evaporação, criam gradiente de 

pressão atmosférica que geram esses ventos. 

 A intensidade do vento foi calculada através da escala Beaufort em ms
-1

 (Tabela 2),  

cujos técnicos do EMATERPI municipais colaboram nesta estimativa salienta-se que não foram 

computadas as rajadas de vento, apesar de serem bastante frequentes durante o tempo. 
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Tabela 2. Determinação da velocidade do vento utilizando a escala ―beaufort‖ 

VELOCIDADE DESCRIÇÃO CARACTERÍSTICAS 

m/seg. km/h     

0,0 – 0,5 0,0 - 1,0 Calmaria Não se percebe movimento do ar.  

A fumaça se eleva verticalmente. 

0,6 – 1,7 2,0 - 6,0 Corrente débil A fumaça se eleva com pequeno desvio da vertical.  

A grimpa do catavento pouco se move. 

1,8 – 3,3 7,0 - 12,0                   Brisa suave Percebe-se o ar nas faces.  

As folhas das árvores se movem ligeiramente. 

3,4 – 5,2 13,0 - 18,0 Vento fraco As folhas das árvores se movem constantemente e as bandeiras 

se estendem. 

5,3 – 7,4 19, 0 - 26,0 Vento moderado Se movem os pequenos ramos das árvores. 

Levantam-se a poeira e o pedaço de papel. 

7,5 – 9,8 27, 0 - 35,0 Vento fresco Movem-se os arbustos e os galhos das árvores. 

9,9 –12,4 36, 0 - 44,0 Vento muito  fresco Movem-se os galhos maiores das árvores.  

Ouve-se o assobio do vento.  

Os guarda-chuvas são usados com dificuldade. 

12,5 -15,2 45, 0- 54,0 Vento forte Balançam-se os troncos das pequenas árvores. 

15,3 - 18,2 55, 0 - 65,0 Vento muito forte Rompem-se pequenos ramos das árvores.  

Torna-se difícil caminhar contra o vento. 

18,3 - 21,5 66,0  - 77,0 Ventania Deslocam-se os objetos relativamente pesados como telhas.  

Rompem-se galhos de árvores. 

21,6 - 25,1 79,0 - 90,0 Vendaval Árvores são derrubadas e casas destelhadas.  

Ocorrem raramente no interior dos continentes. 

25,2 - 29,0 91,0 - 104,0 Tempestade Árvores são arrancadas completamente, trazendo graves 

destruições. São muito raras no interior dos continentes. 

29,1   104,1 Furação As construções são arrasadas, com efeitos devastadores.  

São repentinos e raras vezes observados no Brasil. 

 

O vento é um dos mais importantes e mais complexos elementos do clima e pode 

influenciar vários fenômenos como erosão do solo, dispersão de poluentes, transporte de 

sementes e geração da energia eólica, Kantelhardt (2002). Na meteorologia, a velocidade e a 

direção do vento, juntamente com a temperatura, a umidade e a pressão do ar atmosférico, são as 

variáveis mais relevantes empregadas na descrição meteorológica da atmosfera terrestre, Martins 

et al., (2008).  

O vento afeta a uniformidade de distribuição de água e em regiões de baixa umidade 

relativa do ar e de temperaturas altas, a perda de água por evaporação pode atingir altos valores, 

favorecendo a incidência de doenças nas plantas conforme Silveira et al. (2004). 

A direção dos ventos é uma das características cujo estudo é de fundamental importância, 

seja vista que dela se podem determinar locais de instalação de distritos industriais, quebra-

ventos, estábulos e torres de captação de energia (Da Silva et al., 1997). Do ponto de vista 

agronômico, a direção dos ventos pode atuar no posicionamento de culturas nas lavouras e está 

também diretamente ligada ao fenômeno de polinização (Munhoz; Garcia, 2008). 

Nesta época, (dezembro-fevereiro) a região em estudo sofre com as constantes 

penetrações de frentes frias vindas do Sul do continente americano. Essas frentes frias alteram os 
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campos de pressões      atmosféricas, podendo influenciar diretamente na direção e na velocidade 

do vento (Rodrigues et al., 2004). 

Vários trabalhos de pesquisa têm demonstrado que o aumento da velocidade do vento 

provoca diminuição da uniformidade de distribuição de água, como resultado da distorção do 

perfil de aplicação de água e da redução da área coberta pelo aspersor, além da diminuição da 

sobreposição dos jatos de água, conforme Gomide et al., (1980); Ribeiro, (1983); Vories; 

Bernuth, (1986); Paz, (1990); Martim-Benito et al., (1992) e Alves Castro (1995). 

Estudos aplicados à região do NEB, onde se analisaram as características eólicas 

regionais e um possível potencial para a implementação de torres de captação de energia, 

ressaltam que esta distribuição representou adequadamente os dados em análise (Da Silva et al., 

2002; 2004). 

Quanto à compreensão de efeitos, o vento é um elemento meteorológico de grande 

importância, apesar da inexistência de uma rede observacional adequada. Os dados horários de 

ventos, existentes na Região Nordeste, não ultrapassam dez anos e correspondem a um pequeno 

número de estações, devido à qual esta Região possui poucas pesquisas realizadas, segundo 

Nóbrega et al., (2011). 

Silva et al., (2002) utilizaram como objetivo de determinar o potencial eólico média 

horária da direção predominante do vento, dados horários de velocidade e da direção dos ventos 

coletados a 10 metros em 77 estações climatológicas do INMET no período de 1977 a 1981 foi 

identificada a direção predominante do vento e estimados os parâmetros da distribuição de 

probabilidade de Weibull, utilizados para o cálculo do potencial eólico médio diário 

predominância do vento no NEB é de E, com flutuações de SE-NE. 

Silva (2008), afirma que a influência dos ventos moderados e contínuos exerce efeitos 

diretos e indiretos na vegetação, como deformações e modificações, forma de crescimento, 

quebra de galhos e de plantas inteiras. Com relação aos efeitos indiretos, o autor relata 

modificações no balanço hídrico das plantas, diminuição da umidade, erodibilidade e outras 

propriedades dos solos; na maioria das espécies de plantas sua intensidade aumenta a 

transpiração, modificando o comportamento estomático e a redução da taxa fotossintética, 

implicando diretamente na redução dos cultivos.  

A análise do comportamento dos ventos é, sem dúvida, uma das principais ferramentas 

que norteiam o planejamento e a direção predominante do vento pode definir a provável direção 

e propagação de determinado foco de queimada (Melo, 2001). 

A caracterização do vento requer em qualquer ponto da atmosfera dois parâmetros: 

velocidade e direção, que são grandezas instantâneas visto que dependem de condições 
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atmosféricas como o gradiente de pressão, originárias de deslocamentos de massas de ar com 

diferentes temperaturas. A incidência e a absorção dos raios solares constituem a principal causa 

do efeito de pressões diferentes (Pereira, 2002). 

A direção do vento é bastante variável no tempo e no espaço, em função da situação 

geográfica do local, da rugosidade da superfície, do relevo, da vegetação e da época do ano em 

conformidade com Vendramini (1986). 

A direção predominante do vento seguiu os critérios da rosa do vento e, levando em 

consideração o relevo, as cadeias de vales e montanhas e área de reflorestamento. 

  Na estimativa da direção do vento foi observado e tomado como base o relevo, 

principalmente nos limites interestaduais, e nos municípios em que suas cotas altimétricas são 

elevadas, tal como também os locais que têm depressões bruscas. Nesses locais as direções do 

vento podem ser relativamente desviadas da sua direção padrão, devido aos referidos obstáculos. 

O vento é o principal forçante de alguns processos dinâmicos e termodinâmicos que 

ocorrem na camada superior dos oceanos, como as correntes superficiais e os processos de 

interação oceano-atmosfera (Du et al., 2002). A variabilidade do vento à superfície é resultante 

dos fenômenos de escalas temporal e espacial. A escala de tempo diária está diretamente 

relacionada com sistemas de circulação em escala local. 

Verificou-se, para o Nordeste do Brasil, que as correntes de ar variam de Norte a Sul, 

entretanto, se observa ao longo do ano, que a direção predominante dos ventos na região é a 

Leste, seguida da Sudeste e em menor frequência, a Nordeste (Da Silva et al., 2002; 2004). 

Maciel et al., (2010), realizaram análise das direções predominantes do vento mensais 

para a estação meteorológica de Teresina – Piauí, localizada no bairro Buenos Ayres e de 

coordenadas geográficas (latitude 05º05‘S, longitude 42º48‘W e altitude de 72 metros). A 

direção predominante do vento foi descrita a partir da frequência de ocorrência do vento em 

determinada direção; essa mesma metodologia foi empregada por Galvani et al., (1999). A série 

de dados compreende os anos de janeiro de 1978 a maio de 2009; no ano de 2004 não foram 

observadas as direções do vento. Em trinta anos de observação as direções predominantes com 

maiores valores de frequências de entrada foram: Sudeste com 269,6 vezes; a direção de Este (E) 

com 179,5 vezes e a direção Nordeste, com 113,7 vezes; em relação às outras direções, ocorre 

com menor intensidade quando comparada com as citadas. 

Leite e Filho (2006) observaram em estudo realizado para avaliar a velocidade média e 

direção predominante em Ponta Grossa – Paraná, o comportamento da distribuição de frequência 

da velocidade do vento utilizando as distribuições de probabilidade de Weibull, Rayleigh e Beta. 

Para a determinação dos valores de k e c foi empregado a mesma distribuição por Justus et al., 
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(1978), que afirmam ser possível determinar os valores de k e c a partir da equação 

transformada, representada por uma equação da reta, ficando condicionada ao cálculo dos 

coeficientes ―a‖ e ―b‖ da reta de regressão. Quando aplicado aos dados de velocidade média do 

vento, o teste de aderência de Kolmogorov-Smirnov com nível de significância 5% mostrou ser a 

distribuição Beta adequadamente ajustada à série histórica analisada. Nos modelos de Weibull e 

Rayleigh pelo teste Kolmogorov-Smirnov, a hipótese de nulidade foi rejeitada, concluindo-se 

que a distribuição Beta apresenta os melhores ajustes para todos os meses do ano sendo a mais 

adequada para o estudo na localidade de Ponta Grossa - Paraná. 

Medeiros et. al., (2014) realizaram a delimitação da umidade relativa do ar (UR) para a 

bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto, composta por 25 municípios e 24 fazendas. Deste modo, 

utilizou-se de dados de umidade relativa do ar observados e interpolados das estações que 

operam na área em estudo; foram obtidos, para os 49 locais da bacia, as médias mensais, anuais, 

máximos e mínimos valores. Observando a variabilidade da umidade relativa do ar para a área da 

bacia ao longo do ano, foi possível delimitar o trimestre mais úmido e seus valores mensais e 

anuais, tal como os valores máximos e mínimos absolutos observados. Os resultados mostram 

que o período úmido transforma as áreas com possibilidades de focos de queimadas e incêndios 

em áreas verdes e benéficas a produção de pastagens e grão. Tais delimitações dos trimestres 

mais úmidos e as informações das épocas de menores umidades relativas do ar serviram de alerta 

às autoridades federais, estaduais e municipais além dos tomadores de decisões, para um 

planejamento melhor. 

Medeiros et. al., (2014) ressaltaram que o conhecimento do balanço hídrico é de suma 

importância no gerenciamento de recursos hídricos.  O estudo tende a avaliar o balanço hídrico 

na BHRUP; o método utilizado foi o do balanço hídrico simplificado (BHS). Os dados utilizados 

foram de precipitação pluvial e vazão diária, do período de 2004 a 2011. Os altos valores de 

evapotranspiração demonstram serem necessários volumes significativos de água para a 

manutenção ambiental na bacia do rio Uruçuí Preto. Pelo balanço hídrico, a evapotranspiração 

potencial média estimada anualmente foi de 1.470,7 mm, o que representa cerca de 62,14% das 

entradas na bacia, sendo ligeiramente maior que a vazão com 348,8 mm (28,9%). Portanto, mais 

de um terço dos recursos hídricos disponíveis na bacia é utilizado na transpiração, especialmente 

na vegetação e evaporação da água na BHRUP. Os anos com maiores índices pluviométricos e 

descarga líquida, foram os anos sobre influência do fenômeno La Niña. 

Medeiros et. al., (2014) Verificaram que o Índice de Anomalia de Chuva pode ser 

utilizado como ferramenta para o acompanhamento climático de uma localidade, caso em que a 

BHRUP, além de ser utilizada para regionalização, podendo também, através desse 



63 

 

monitoramento, gerar prognósticos e diagnósticos da climatologia local. As chuvas nesta área se 

iniciam no mês de outubro, com chuva de pré-estação e se prolonga até o mês de abril tendo, 

como trimestre mais chuvoso, os meses de janeiro, fevereiro e março e os meses mais secos 

oscilam de julho a setembro, com variabilidade pluviométrica oscilando entre 0,0 a 11,9 mm, 

sendo esses índices pluviométricos insignificantes para o runoff e a agricultura. A partir dos 

critérios de classificações tomados com bases nos desvios percentuais classificaram-se os meses 

e anos dos locais que compõem a bacia hidrográfica, obtendo-se oscilações de extremamente 

chuvoso a extremamente seco.  

Segundo Medeiros et al., (2014)  dentre os elementos meteorológicos que interferem nas 

diferentes atividades humanas, a direção e a velocidade do vento certamente são os menos 

estudadas até o momento. Por esta metodologia analisaram-se as direções predominantes do 

vento mensais sobre a BHRUP e se representaram as direções predominantes do vento para a 

bacia e as referidas contribuições predominantes para os períodos chuvoso e seco. Realizou-se 

um contador para calcular a frequência de entrada do vento predominante para a área estudada. 

As direções predominantes com maiores frequências de entrada foram: nordeste-sudeste, com 

19,0 vezes; leste-sudeste, com 13,0 vezes e nordeste, com cinco vezes, no entorno da bacia. 

Medeiros, et al., (2011),  analisaram a variabilidade espacial das direções predominantes 

e as tendências médias dos ventos para os períodos secos e chuvosos; neste estudo foram 

analisados dados da estação meteorológica automática localizada no município de Gilbués – 

Piauí, pertence ao Instituto Nacional de Meteorologia, da qual foram utilizados os dados horários 

para o período de 16 de maio de 2009 a novembro de 2010. A metodologia utilizada para o 

cálculo das direções predominantes do vento foi descrita a partir da frequência de ocorrência em 

determinada direção. Em dezenove meses de observação horária as direções predominantes com 

maiores valores de frequências de entrada, em termos de ocorrência, foram: E: 3185,  ENE: 

1664, ESE: 999 e as direções SE e NO com: 463 e 442, respectivamente; no período seco as 

frequências de entrada das direções predominantes foram: Este: 189,0; ENE: 172, NE: 87, W: 75 

e ESSE: 59, com ocorrências consecutivas no período chuvoso; as frequências de entrada dos 

ventos predominantes foram E: 2897, ENE: 1462, ESSE: 892 e SE: 421 e NE: 363. 

Quanto mais próximo for o local de exposição aos focos de queimadas, geralmente maior 

será seu efeito à saúde, mas a direção e a intensidade das correntes aéreas exercem muita 

influência sobre a dispersão dos poluentes atmosféricos e sobre as áreas afetadas pela pluma 

oriunda do fogo. Se os ventos predominantes se dirigirem para áreas densamente povoadas, um 

número maior de pessoas estará sujeito aos efeitos dos contaminantes; este é o caso do Sudeste 

Asiático, cujas queimadas provocam névoa de poluentes de extensão regional com impactos à 
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saúde de centenas de milhões de pessoas, segundo Ribeiro e Assunção (2002). Esses autores 

explicam também que a variação sazonal de direção dos ventos alísios (de escala planetária) 

causa mudança na região de convergência com a brisa, determinando a ocorrência de 

precipitação sobre o continente ou sobre o mar. 

A análise do comportamento dos ventos representa uma das principais ferramentas no 

processo de gestão. O vento é uma das variáveis meteorológica mais significativa e menos 

estudada, sendo que no caso da agricultura é conhecida sua influência na aplicação de defensivos 

e em estudos voltados à propagação de doenças, polinização e práticas com quebra-vento 

(Munhoz; Garcia, 2008). Os autores salientam que, do ponto de vista agronômico a direção dos 

ventos pode atuar no posicionamento de culturas nas lavouras e está também diretamente ligada 

ao fenômeno de polinização. 

 

3.2.6. EVAPORAÇÃO E EVAPOTRANSPIRAÇÃO  
 

 

           O conhecimento da perda d‘água de uma superfície natural é de suma importância nos 

diferentes campos do conhecimento científico, sobretudo nas aplicações da Meteorologia e da 

Hidrologia às diversas atividades humanas. Na agricultura, informações quantitativas da 

evapotranspiração são de suma importância na avaliação da severidade, distribuição e frequência 

dos déficits hídricos, elaboração de projetos e manejo de sistemas de irrigação e drenagem, de 

acordo com Henrique & Dantas, (2007). 

Segundo Marengo (2012) a região NEB se caracteriza naturalmente, com alto potencial 

para evaporação da água em função da grande disponibilidade de energia solar e altas 

temperaturas. Aumentos de temperatura associados à mudança de clima decorrente do 

aquecimento global, independente do que possa vir a ocorrer com as chuvas, já seriam 

suficientes para causar maior evaporação dos lagos, açudes e reservatórios e maior demanda 

evaporativa das plantas, isto é, a menos que haja aumento de chuvas, a água se tornará um bem 

mais escasso, com sérias consequências para a sustentabilidade do desenvolvimento regional.  

Devido à reduzida disponibilidade de resultados locais sobre a evaporação (EVR) e 

evapotranspiração (ETP), sobretudo se utilizando de dados de estação meteorológica, os valores 

aqui disponibilizados poderão contribuir no desenvolvimento de diversos setores da sociedade, 

tais como: meio ambiente, agricultura irrigada, modelagem hidrológica e saúde.  

           Ferraz (2008), Souza (2009) e Viegas et al., (2012) estimaram a evapotranspiração de 

referência diária e mensal para Rio Branco utilizando os dados da estação meteorológica 

convencional do INMET.   
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Apesar da determinação da evaporação de água no solo ser de grande significância, tanto 

para o aspecto econômico quanto para o ambiental, é preciso salientar que não é fácil quantifica-

la principalmente nas regiões áridas e semiáridas que têm dificuldades para desenvolver 

atividades agrícolas necessitando aumentar a eficiência do aproveitamento das precipitações, a 

qual é adquirida pela combinação de técnicas de captação de água da chuva com a escolha de 

cultivos de baixa exigência hídrica, Beskow et al., (2011). 

Thornthwaite (1948) determinou a seguinte equação empírica para a estimativa da 

evapotranspiração potencial considerada padrão (ETP): 

 

                   ETP = 16(10T/I)
a
                                          

Onde: 

ETP = evapotranspiração potencial padrão para um mês típico de 30 dias, considerando-se que 

cada dia tenha 12 horas de insolação máxima possível (mm); 

T = temperatura média do mês (°C); 

I = índice calorífero anual; 

ETP em mm mês
-1

. 

a = índice, obtido como função cúbica em I. 

 

Onde:  

T'j é a temperatura normal do mês j. 

O parâmetro ―a‖ da equação de Thornthwaite é determinado pela seguinte expressão: 

 

a = 6,75x10
-7

 . (I
3
) – 7,71x10

5
 . (I

2
) + 1,7912x10

-2
 . (I) + 0,49239       

 

Como mostrado, a equação de Thornthwaite estima a evapotranspiração para uma 

condição padrão de 12 horas de insolação máxima possível e mês com 30 dias, porém para 

estimar a ETP para determinado mês e local, deve-se corrigir a ETP para o número de dias do 

mês em questão e para a respectiva insolação máxima possível (média do mês). Portanto, 

utilizou-se o seguinte fator de correção (FC): 
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Onde: 

NDM = número de dias do mês; 

N = duração média dos dias do mês (ou a duração correspondente ao 15° dia do mês). 

Finalmente, o método de Thornthwaite para estimar a evapotranspiração potencial na 

escala mensal, será: 

 

 Este fator de correção se encontra tabulado conforme Tabela 3. 

Tabela 3. Fatores de correção (FC) da evapotranspiração potencial mensal, estimada pelo 

método de Thornthwaite, para ajustá-la ao número de dias do mês e a duração do brilho solar 

diário, para latitudes entre 15º N e 37º S. 
Latitude Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov dez 

15º N 0,97 0,91 1,03 1,04 1,11 1,08 1,12 1,08 1,02 1,01 0,95 0,97 

10º 1,00 0,91 1,03 1,03 1,08 1,06 1,08 1,07 1,02 1,02 0,98 0,99 

5º 1,02 0,93 1,03 1,02 1,06 1,03 1,06 1,05 1,01 1,03 0,99 1,02 

0º 1,04 0,94 1,04 1,01 1,04 1,01 1,04 1,04 1,01 1,04 1,01 1,04 

5º S 1,06 0,95 1,04 1,00 1,02 0,99 1,02 1,03 1,00 1,05 1,03 1,06 

10º 1,08 0,97 1,04 0,99 1,01 0,96 1,00 1,01 1,00 1,06 1,05 1,10 

15º 1,12 0,98 1,05 0,98 0,98 0,94 0,97 1,00 1,00 1,07 1,07 1,12 

20º 1,14 1,00 1,05 0,97 0,96 0,91 0,95 0,99 1,00 1,08 1,09 1,15 

21º 1,14 1,00 1,05 0,97 0,96 0,91 0,94 0,99 1,00 1,08 1,10 1,15 

22º 1,14 1,00 1,05 0,97 0,95 0,90 0,94 0,99 1,00 1,09 1,10 1,16 

23º 1,15 1,00 1,05 0,96 0,94 0,89 0,94 0,98 1,00 1,09 1,10 1,17 

24º 1,16 1,01 1,05 0,96 0,94 0,89 0,93 0,98 1,00 1,10 1,11 1,17 

25º 1,17 1,01 1,05 0,96 0,94 0,88 0,93 0,98 1,00 1,10 1,11 1,18 

26º 1,17 1,01 1,05 0,96 0,93 0,87 0,92 0,98 1,00 1,10 1,11 1,18 

27º 1,18 1,02 1,05 0,96 0,93 0,87 0,92 0,97 1,00 1,11 1,12 1,19 

28º 1,19 1,02 1,06 0,95 0,92 0,86 0,91 0,97 1,00 1,11 1,13 1,20 

29º 1,19 1,03 1,06 0,95 0,92 0,86 0,90 0,96 1,00 1,12 1,13 1,20 

30º 1,20 1,03 1,06 0,95 0,91 0,85 0,90 0,96 1,00 1,12 1,14 1,21 

31º 1,20 1,03 1,06 0,95 0,91 0,84 0,89 0,96 1,00 1,12 1,14 1,22 

32º 1,21 1,03 1,06 0,95 0,90 0,84 0,89 0,95 1,00 1,12 1,15 1,23 

33º 1,22 1,04 1,06 0,94 0,89 0,83 0,88 0,95 1,00 1,13 1,16 1,23 

34 1,22 1,04 1,06 0,94 0,89 0,82 0,87 0,94 1,00 1,13 1,16 1,24 

35º 1,23 1,04 1,06 0,94 0,89 0,82 0,87 0,94 1,00 1,13 1,17 1,25 

36º 1,24 1,04 1,06 0,94 0,88 0,81 0,86 0,94 1,00 1,13 1,17 1,26 

37º 1,25 1,05 1,06 0,94 0,88 0,80 0,86 0,93 1,00 1,14 1,18 1,27 

FONTE: Carvalho (1961). 

 

Em cada posto pluviométrico que compõe a BHRUP, foi a evapotranspiração real, 

calculada através do balanço hídrico simplificado: ETr = P (precipitação) – Q  (escoamento 

superficial). Portanto, outras perdas eventuais, como a recarga de água subterrânea para fora da 

bacia e usos consultivos, se encontram incorporadas na estimativa da evapotranspiração real. 

Em cada posto pluviométrico que compõe a BHRUP, foi a evapotranspiração real, 

calculada através do balanço hídrico simplificado: ETr = P (precipitação) – Q  (escoamento 
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superficial). Portanto, outras perdas eventuais, como a recarga de água subterrânea para fora da 

bacia e usos consultivos, se encontram incorporadas na estimativa da evapotranspiração real. 

 

3.2.7. INSOLAÇÃO TOTAL    

 

 Os valores de insolação foram estimados a partir do Atlas de irradiação solar do Brasil 

elaborado, pelo INMET (1998), levando-se em consideração o banco de figuras climatológicas 

do referido órgão e sua complementação, utilizando regressões com os devidos cuidados de 

checar os valores com a climatologia. 

Carvalho et al. (2002) propuseram uma metodologia para caracterizar, objetivamente, as 

propriedades estruturais da ZCAS. Os autores consideraram que regiões com ROL≤200 Wm
-2

 

estão bem relacionadas com os padrões espaciais de precipitação e também consideram que a 

ZCAS é genericamente descrita como região com alta variabilidade da atividade convectiva, 

durante o verão. 

O regime pluviométrico influencia, de maneira inversa, o número de horas de insolação. 

É o que se verifica durante os meses de janeiro a abril, em que, devido à maior intensidade de 

chuvas e consequentemente, maior nebulosidade, se registram os menores valores de insolação, 

em virtude da redução das chuvas, o valor médio de insolação foi elevado para 9,3h (Bastos et 

al., 2008). 

  Estudos relativos à disponibilidade de totais diários médios mensais da irradiação solar 

global são importantes no planejamento agrícola, uma vez que esta variável é fundamental para a 

determinação do saldo de radiação, e, para a estimativa da evapotranspiração de uma 

determinada cultura, Souza et al., (2005). De forma complementar, Silva et al., (1999) afirmam 

que a radiação solar e a temperatura são os dois principais fatores que influenciam na perda de 

água do solo. 

  Silva et al., (2010) aplicaram o teste de Mann-Kendall em séries temporais do saldo de 

radiação no Nordeste do Brasil e concluíram que as mesmas exibiram reduções acentuadas entre 

1948 e 1987; entretanto, no período de 1988 a 2006, comportamento inverso sugerindo a 

presença do fenômeno ―Global dimming‖ sobre a região Nordeste do Brasil. 

  Silva et al., (2010) observam que as altas incidências de raios solares, com consequentes 

altas de temperaturas, aumentam os índices de evapotranspiração, variabilidade climática, assim 

como os períodos de seca, a intensidade das chuvas, a erodibilidade dos solos, o escoamento 

superficial e a derivação antropogênica, como o desmatamento indiscriminado, as queimadas e o 

pastoreio da ovinocaprinocultura acima da capacidade de suporte do ambiente, foram os fatores 

que aceleraram e agravaram o processo de desertificação na região do município de Cabaceiras. 
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  Os ambientes tropicais se caracterizam pela elevada incidência de radiação solar, 

insolação e temperatura. Quanto mais próximo do equador, mais crítica é a incidência, como é o 

caso das regiões norte, nordeste e centro-oeste do Brasil (Bayer, 2004; Bley Jr., 1999). 

   A radiação solar incidente sobre a superfície do solo é fator determinante e condiciona os 

processos que ocorrem neste ambiente, interferindo sobremaneira no ciclo dos nutrientes. Nestes 

termos, variando a quantidade de radiação solar incidente, podem-se obter condições ambientais 

diferenciadas e, por conseguinte, promover alteração nos demais processos (Araújo, 2005; Silva 

et al., 1999). 

   Os efeitos diretos que a incidência diferenciada da radiação solar ocasiona na superfície 

do solo podem ser constatados através da determinação da temperatura e sua umidade; a 

intensidade da radiação solar define as condições microclimatológicas, a temperatura sendo 

diretamente proporcional à radiação solar, enquanto a umidade se relaciona inversamente, Silva 

et al. (1999). 

      Os solos presentes nas regiões tropicais são regra geral, altamente intemperizados e têm 

suas condições químicas, físicas e biológicas altamente dependentes da matéria orgânica, o que 

determina uma grande resposta desses solos aos sistemas de manejo que promovem variação 

positiva nos estoques de Carbono orgânico do solo, Bayer (2004). Quando os solos ficam 

expostos a uma intensa radiação solar e altas temperaturas, ocorre oxidação de sua matéria 

orgânica, Shaxson (1988). 

   Conforme Bley JR. (1999) menciona que para produzir em solos tropicais é necessário 

aprofundar o conhecimento sobre os fatores característicos dessas regiões, como os efeitos do 

Sol, em que a ciência desenvolvida em regiões de clima temperado e frio, não os considera ou os 

trata apenas como coadjuvantes das erosões hídrica e eólica. 

 

3.3. MODELO HIDROLÓGICO IPH2 

 

Modelos hidrológicos representam ferramentas poderosas em análises científicas que, se 

usadas adequadamente, permitem entender e representar melhor o comportamento da  Bacia. 

Hidrográfica. A simulação hidrológica é limitada pela heterogeneidade física da bacia e dos 

processos envolvidos, o que tem propiciado o desenvolvimento de um grande número de 

modelos que se diferenciam em função dos dados utilizados, das discretização das propriedades 

de representação dos processos e dos objetivos a serem alcançados. 
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As limitações básicas dos modelos hidrológicos são a quantidade e a qualidade dos dados 

hidrológicos disponíveis, além da dificuldade de formular, matematicamente, alguns processos, e 

a simplificação do comportamento espacial de variáveis e fenômenos. 

Souza et al., (2010) aplicaram o modelo IPHS1 na Bacia Hidrográfica do rio Araguari a 

fim de simular a variação da vazão com a precipitação com o intuito de verificar provável 

impacto ambiental na vazão de saída com a construção de barragens ao longo do Rio. Os autores 

verificaram que o modelo hidrológico apresentou resultados relevantes na representação do 

hidrograma em pontos específicos na bacia, porém com pequenas discrepâncias entre valores dos 

fluviogramas observados e os simulados na bacia, os quais foram decorrentes da ausência de 

dados em algumas localidades na bacia hidrográfica, o que dificultou a análise preditiva mais 

precisa sobre o comportamento hidráulico. 

A regionalização de vazões é uma técnica utilizada para suprir a carência de informações 

hidrológicas em locais com pouca ou nenhuma disponibilidade de dados. Eslamian e Biabanak, 

(2008); Rao e Srinivas, (2006); Samuel et al., (2011) definida por Fill (1987) como processo de 

transferência de informações de um local para outro. A referida técnica relaciona os processos 

hidrológicos com características físicas e climáticas de uma bacia. 

O método da regressão múltipla é uma forma de determinar a magnitude das vazões para 

um período de retorno e para a transferência de dados de vazão de locais em que há medição para 

outros, com pequena ou nenhuma disponibilidade de informações, Malekinezhad et al., (2011). 

Os modelos chuva-vazão permitem simular a parte do processo do ciclo hidrológico entre 

a precipitação e a vazão, sendo possível completar períodos desconhecidos de vazão e cota, além 

de estimá-las para diferentes cenários de bacias hidrográficas e prever a ocorrência de cheias ou 

outros eventos extremos. Dentre os modelos de chuva-vazão há aqueles específicos que podem 

ser usados para tais fins, dependendo dos parâmetros/características da bacia, Germano et al., 

(1998). 

As diferentes fases do processo de transformação de precipitação em vazão são 

modeladas por algoritmos matemáticos. Na literatura, há diferentes algoritmos compostos, os 

quais identificam modelos tais como HEC-1, SSARR, IPH2, STANFORD IV e HYMO entre 

outros, Viegas et al., (2004). Segundo Tucci (1993) a estrutura modular do modelo IPHS1 tem, 

como objetivo:  

a) melhorar a compreensão dos processos hidrológicos e dos algoritmos utilizados na simulação;  

b) ensino de modelos matemáticos;  

c) oferecer alternativas de escolha do melhor conjunto de algoritmos para uma bacia específica.                         

O sistema de modulação pode ser obtido em versão WINDOWS para PC ou em versão 
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FORTRAN; no primeiro caso, a entrada de dados é disponibilizada em forma amigável mediante 

telas explicativas, programadas em DELPHI, permitindo integração fácil com o usuário. Os 

algoritmos de cálculo e a saída foram programados em FORTRAN devido à versatilidade para 

programação de algoritmos complicados de cálculo. Aos usuários principiantes recomenda-se o 

uso de interface WINDOWS e para programadores existe a possibilidade de acesso às rotinas 

fontes, que permitirão adaptar o sistema de modulação a requerimentos específicos. 

Internamente, o sistema está modulado segundo operações hidrológicas, oferecendo as 

seguintes opções:  

a) transformação chuva-vazão;  

b) escoamento em rios;  

c) propagação em reservatórios;  

d) entrada, somas ou derivação de hidrogramas.  

Para cada uma dessas opções são fornecidos as características físicas da bacia e os dados 

históricos. O modelo compõe os resultados, de acordo com a numeração sequencial informada 

pelo usuário; cada número identifica o hidrograma resultante no final da bacia ou trecho. 

O sistema é formado por três componentes: 

a) leitura de dados e manejo de arquivos;  

b) modelos;  

c) impressão e graficação.  

A primeira componente (Versão WINDOWS) permite gerar os arquivos de informações 

que contêm os parâmetros, dados hidrológicos e/ou características físicas da bacia de acordo com 

as necessidades do usuário. Para facilitar a entrada de dados à interface dispõe de bases de 

valores dos distintos parâmetros da metodologia de simulação, para distintas situações, podendo 

ser escolhido o parâmetro em função da informação contida na própria base de dados ou 

fornecida pelo usuário, conforme Tucci, (1993). 

A segunda componente está dividida em dois módulos:  

a) módulo da bacia;  

b) módulo do rio.  

Cada módulo é formado por submódulos que realizam operações hidrológicas 

específicas; por sua vez, cada submódulo apresenta, como opções, diferentes algoritmos de 

cálculo. 

Escolheu-se, dentre os modelos da série, o IPH2, que é um modelo do tipo concentrado, 

aplicado para projetos de engenharia em bacias rurais e urbanas e é também o que mais se ajusta 
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às características da região de estudo. Além do mais, necessita de poucos parâmetros e se baseia 

em metodologias conhecidas. 

O modelo tem, como base, um algoritmo de separação do escoamento desenvolvido por 

Berthelot (1970) apud Bravo et al,. (2007), que utiliza equações de continuidade, combinada com 

a equação de Horton e uma função empírica para a percolação. Berthelot et al., (1972), Sanchez 

(1972) e Muñoz e Tucci (1974) apud Tucci (1998), obtiveram bons resultados ao aplicar o 

algoritmo em um modelo chuva-vazão nas bacias dos rios Capivari (SC), Cauca (Colômbia) e 

Chasqueiro (RS) respectivamente. 

      O modelo é composto dos seguintes algoritmos (Germano et al., 1998): 

a) Perdas por evaporação e interceptação; 

b) Separação dos escoamentos; 

c) Propagação do escoamento superficial; 

d) Propagação subterrânea; 

e) Otimização dos parâmetros (opcional). 

Os parâmetros que compõem o modelo IPH2, são: 

Io - capacidade de infiltração máxima do solo (mm); 

Ib - capacidade de infiltração mínima do solo (mm); 

H - parâmetro de decaimento da infiltração no solo (adimensional); 

Rmáx - capacidade máxima do reservatório de interceptação (adimensional). 

Uma análise da sensibilidade dos parâmetros foi feita por Tucci (1979) apud Tucci 

(1998), que constatou que Io, Ib, e H são os mais sensíveis no controle de volumes do 

hidrograma; os dois primeiros variam com o valor de H e o aumento dos três parâmetros produz 

redução do volume de escoamento superficial. 

As expressões seguintes obtidas para bacias urbanas brasileiras, por Germano (1998) 

foram desenvolvidas para uso com o modelo IPH2 através das equações (1) e (2): 

 

          
 

    
Onde:  

L é o comprimento principal do rio, em Km;  

S é a declividade do rio principal em %;  

IMP é a área impermeável. 
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3.3.1. AJUSTE E CALIBRAÇÃO DO IPH2 

 

Obtidos os valores de precipitação dos postos pluviométricos e as características das 

peculiaridades das sub-bacias, os parâmetros (Tabela 4) do modelo IPH2 foram estimados de tal 

forma que a vazão nos pontos de controle Uruçuí e Jerumenha se equiparasse com os valores 

observados. Os pontos localizados à montante do rio Uruçuí preto estão a 180 e 230 km de sua 

afluência, com o propósito de verificar influência de sistemas precipitantes neste ponto e, 

consequentemente, no leito do rio Uruçuí Preto. 

 

Tabela 4. Parametrização do modelo de escoamento superficial IPH2. 

Parâmetros 
      Io 

   (mmh
-1

) 

      Ib 

  (mmh
-1

) 
      H 

   Rmáx 

  (mm) 

  % da Área 

Impermeável 

  VBEIC* 

(m
3
s

-1
Km

-2
) 

Uruçuí          8      3      0,5     25       0,10      0,002 

Jerumenha         11      5      0,5     28       0,10      0,02 

 *vazão de base específica no início da chuva (m
3
s

-1
Km 

-2
) 

 

A princípio, os dados utilizados na parametrização do modelo foram da literatura 

(Germano et al., 1998; Brun & Tucci, 2001; Tucci, 2005). Para tornar os dados próximos dos 

resultados observados foi necessário fazer uma calibração ou ajustes através de tentativas; a 

calibração dos valores usados para Io variaram entre 6 a 15 mmh
-1

, para Ib foram utilizados 

valores entre 2 a 20 mmh
-1

  modificados constantemente até a resposta almejada (resultados 

equiparados aos observados). Posto que o parâmetro de decaimento da infiltração no solo H é 

muito sensível, determinou-se um valor constante, baseado nos valores encontrados na literatura. 

Como este parâmetro é adimensional, o valor adotado foi 0,5; assim, foram trabalhados apenas 

os valores de infiltração Io e de percolação Ib. Os valores de Rmáx foram estimados entre 

1,4<Rmáx<33; a porcentagem da área impermeável variou 0,10 a 0,20%, pois em sua grande 

extensão do rio, a bacia está inserida em área praticamente rural. Por fim, a Vazão de Base 

Específica no Início da Chuva (VBEIC) que é a vazão estimada para o início da chuva, é 

inversamente proporcional à área da sub-bacia em km². Os valores de VBEIC foram estimados 

na ordem de 0,002 a 0,02 m³s
-1

km
-
² para a BHRUP. 

 

3.3.2. VERIFICAÇÃO DO MODELO 
 

Demonstrar que os modelos demandados foram implantados corretamente e que os 

parâmetros estatísticos estejam de comum acordo entre os modelos. 
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3.3.3. DADOS OBSERVADOS 

 

Os dados de vazões foram cedidos pela Companhia Hidrelétrica do São Francisco 

(CHESF) agência Teresina – PI, distribuídas uniformemente sobre a bacia no período de 

01/12/2004 a 02/02/2011; no total, foram utilizados 25 postos pluviométricos (municípios) 

distribuídos na BHRUP. 

 

3.3.4. MODELOS MÉDIAS MÓVEIS 

 

Nos modelos médias móveis Ȳt é considerado linearmente dependente de um número 

finito, q, de ruídos brancos, ou seja, Ȳt representa o modelo linear, porém com o somatório 

truncado em q termos. Representado por: 

 

Ȳt =  Ɛt – Ɵ1 Ɛt-1 – Ɵ2 Ɛt-2 - ...... - Ɵq Ɛt-q            

 

Em que: os Ɵ‘s são os coeficientes médias móveis, os Ɛt o ruído branco e Ȳt é a vazão 

mensal do mês t representando o operador média móvel de ordem q por: 

 

Ɵq (B) =  1 -   B
J
     

 

 Podendo também ser expressa por: 

 

Ȳt = Ɵq (B) Ɛt                          

 

Este modelo contém (q+2) parâmetros desconhecidos: µ, ɸ1, ɸ2,... , ɸp, σ
2
Ɛ, sendo 

estimado pelo método semelhante ao do autor regressivo; não há justificativas estatísticas; 

todavia, para o suo de modelos com ordem q superior a 2, de acordo com Box e Jenkins (1970). 

 

3.3.5. MÉTODO DO PREENCHIMENTO DE FALHAS 

 

No processo de aquisição dos dados de precipitação, especialmente naqueles casos cujos 

equipamentos necessitam de operadores para efetuar as leituras, podem ser detectados erros 

grosseiros, tais como: 

a) quando ocorrem eventos de precipitação com grande magnitude, em que mais de uma proveta 

seja necessária para quantificar, pode-se confundir o número de vezes em que a proveta foi 

cheia, ocasionando erros; 
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b) registro de dados em dias inexistentes (ex.: 30 de fevereiro);  

c) vazamento na torneira do pluviômetro; e 

d) caso em que o observador adoeceu ou foi para uma festa e em dias de feriados prolongados 

em que o observador não realizou a leitura e deixou acumular, fazendo uma média ponderada 

para os dias anteriores ou ainda, registrando a precipitação em um único dia. 

Ressalta-se, então, que a ausência de precipitação também é um valor observado, 

devendo ser registrado e não pode ser confundido com uma falha. 

Segundo Oliveira et al., (2010) a existência de falhas nas séries históricas se deve, 

basicamente, à ausência do observador, falha nos mecanismos de registro, perda das anotações 

ou das transcrições dos registros pelos operadores e encarregados das observações; entretanto, 

como existe a necessidade de se trabalhar com séries contínuas, essas falhas carecem ser 

preenchidas, Bertoni e Tucci, (2007) e Streck et al., (2009). 

Oliveira et al., (2010) constataram, ao analisar os desvios relativos médios entre os 

valores observados e os estimados pelas diferentes metodologias empregadas no preenchimento 

de falhas que para as séries avaliadas em ordem crescente os menores desvios relativos foram 

obtidos pelos seguintes métodos: regressão linear múltipla (RM), vetor regional combinado com 

a regressão potencial múltipla (VC/RP), ponderação regional (PR), vetor regional combinado 

com a regressão linear múltipla (VR/RM), vetor regional combinado com a regressão linear 

múltipla (VC/RS), regressão potencial múltipla (RP), ponderação regional com base em 

regressão lineares (RS), vetor regional, combinado com a ponderação regional (VR/PR) e vetor 

regional (VR). 

Pelos resultados obtidos para as estações avaliadas, consta-se que algumas metodologias 

mais simples (regressão linear múltipla e ponderação regional) aprestaram melhor desempenho 

no preenchimento das falhas em relação aos métodos do vetor regional e ponderação regional 

com base em regressões lineares, Oliveira et al., (2010). 

            Caso ocorram problemas nos equipamentos ou por impedimento do observador que 

resultem em dias sem observação ou mesmo intervalo de tempos maiores, os dados falhos são 

preenchidos com os dados de três (3) postos vizinhos, localizados o mais próximo possível, da 

seguinte forma: 

                                                     

 

Onde: 

Px é o valor de chuva que se deseja determinar; 
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Nx é a precipitação diária do posto x; 

NA, NB e NC são, respectivamente, as precipitações diárias observadas dos postos vizinhos A, B 

e C; PA, PB e PC são, respectivamente, as precipitações observadas no  instante em que o  posto 

x falhou. 

 

3.3.6. CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA DE KÖPPEN 

 

O clima de uma região resulta das diferentes combinações dos processos atmosféricos, os 

quais correspondem a um número muito grande de tipos de clima. 

Regiões climáticas são aquelas cujos efeitos combinados dos fatores climáticos resultam 

em um conjunto de condições atmosféricas aproximadamente homogêneas. A fim de mapear as 

Regiões Climáticas, é necessário identificar e classificar cada tipo de clima: 

A Classificação climática tem três objetivos: 

1 - Organizar grande quantidade de informações;  

2 - Rapidez de recuperar as informações;  

3 - Facilidade de comunicação. 

O objetivo de uma Classificação Climática, qualquer que seja, é definir, em termos de 

temperatura, umidade e suas distribuições estacionais os limites dos diferentes tipos climáticos 

que ocorrem na superfície do globo, em especial na bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto. 

A classificação climática de Köppen é baseada na quantidade, na distribuição de 

precipitação anual e na temperatura anual e mensal. 

Os elementos temperatura e precipitação constituem um critério inicial para a divisão dos 

tipos de clima. O critério usado para o emprego da temperatura e da precipitação foi determinado 

pelos tipos de vegetação encontrados em determinadas áreas, os quais são intimamente ligados 

àqueles fatores. 

 

3.3.7. CATEGORIA DE CLIMA 

 

São cinco as maiores categorias de climas, as quais foram enumeradas com as 

designações das letras maiúsculas: A, B, C, D, E. 

Para o estudo específico de região tropical, ocupar-nos em com as categorias A, B, C, em 

que os tipos A e C são considerados úmidos e o tipo B, seco.  
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3.3.8. DIVISÃO ENTRE CLIMA ÚMIDO E SECO 

 

A divisão inicial entre clima úmido e seco é feita através das seguintes fórmulas: 

a) Se a precipitação for uniforme em todos os meses, ou seja, se existe boa distribuição de 

precipitação em todo o ano, sem concentração no inverno ou verão, utiliza-se a fórmula: 

 

r  = 20 t + 140     

Onde: 

r  - Valor teórico da precipitação anual (mm); 

t  -  Temperatura média anual (
o
C). 

b) Se a concentração da precipitação ocorrer no verão, ou seja, 70% ou mais da precipitação 

anual nos meses de abril a setembro no HN e outubro a março no HS, utilizar-se-á a fórmula: 

 

r = 20 t + 250 

                      

c) Caso a concentração da precipitação ocorra no inverno, isto é, 70% ou mais da precipitação 

anual nos meses de outubro a março no HN e abril a setembro no HS, utiliza-se a fórmula: 

 

r = 20 t 

                       

De posse desses valores, saber-se-á se o clima é úmido ou seco. 

Prp - Precipitação média anual (mm), (70%); 

Prpr  clima úmido  (A ou C); 

Prpr  clima seco (B) 

De acordo com a comparação acima, tem, agora uma definição sobre o local, ou seja, se o 

clima é seco ou úmido. 

A partir daí, o passo seguinte é definir qual o tipo de clima; alerte-se para as 

classificações: 

A - Tropical úmido (Megatérmico) - temperatura média do mês mais frio acima de 18 
o
C; 

B - Deserto ou estepe - sem limite de temperatura; 

C – Temperado (Mesotérmico); temperatura média do mês mais frio entre -3 
o
C  e 18 

o
C. 

Neste tipo de clima, existe um subtipo, encontrado na região tropical (região 

montanhosa). 

As letras D e E deixam de ser dadas por não serem climas da região tropical. 

Normalmente as letras maiúsculas se referem à temperatura e as minúsculas à 

precipitação, com exceção do tipo B, em que as minúsculas se referem à temperatura. 
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3.3.9. CLIMA DO TIPO A – SUBCATEGORIAS 
 

 

Af - Úmido. Clima de Selva Tropical. O mês seco tem precipitação média60 mm 

Am - Úmido. Clima de Bosque. Mês mais seco com a precipitação média inferior a 60 mm e a 

Precipitação total anual superior a 10 vezes este valor. 

Aw - Úmido com inverno seco. Clima de Savana. Mês mais seco com precipitação média 

inferior a 60 mm e Precipitação total anual inferior a 10 vezes este valor.  

Para facilitar a definição da subcategoria climática, utilizam-se os critérios abaixo: 

1 - ―Af‖ nunca tem precipitação inferior a 60 mm, ou seja, não tem estação seca. 

2 - Para definição de ―Am‖ e  ―Aw‖, utiliza-se a seguinte análise: 

 

P>10p      Tipo Am 

P<10P      Tipo Aw 

 

Onde: 

p - precipitação média do mês mais seco (mm). Valor teórico; 

P - precipitação total anual (mm).  

 

3.3.10. CLIMA DO TIPO B - SUBCATEGORIAS 
 

Bs - Seco ou semiárido. É a transição do clima mais úmido para os desérticos; 

Bw - Deserto ou árido. 

Foram utilizados os critérios abaixo, para definir as subcategorias: 

1) Se a precipitação for uniformemente distribuída durante o ano, a fórmula será: 

 

P<t+7 
Tipo Bw 

t+7>P>2t+14 Tipo Bs 

 

Onde: 

t - temperatura média anual em 
o
C; 

P - precipitação total anual média (Cm). 

2) Se 70% ou mais da precipitação ocorrem no Verão 

 

P<t+14 Tipo Bw 

t+14>P>2t+28 Tipo Bs 

Onde: 

t - temperatura média anual em 
o
C; 

P - precipitação total anual média (Cm).  
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3) Se 70% ou mais da precipitação ocorrem no Inverno 

P<t Tipo Bw 

t>P>2t Tipo Bs 

 

Em que: 

t - temperatura média anual em 
o
C;  

P - precipitação total anual média (Cm).  

Cada uma dessas subcategorias é subordinada, conforme a temperatura, nos seguintes tipos: 

k - frio - temperatura média anual inferior a 18 
o
C; 

h - quente - temperatura média anual superior a 18 
o
C. 

 

3.3.11. CLIMA DO TIPO C - SUBCATEGORIAS 

 

Cw - Seco de inverno (Tropical de altitude). Chuvas são de Verão. Esta subcategoria representa 

um tipo climático que pode ocorrer nas regiões montanhosas. 

 

A precipitação máxima de verão≥10p (precipitação do mês mais seco). 

 

Cs - Seco de verão. Chuvas são de Inverno. 

 

Precipitação máxima de inverno≥3p (precipitação do mês mais seco) com p<30 mm. 

 

Obs: Se p>30 mm, ter-se-á o caso particular de Cfs, o qual não é seco de verão mas 

apenas se diz que a época mais seca ocorre no verão. 

Cf - Constantemente Úmido. 

 

Se a chuva é de verão Prp máxima de Verão<10p (precipitação do mês mais seco) 

Se a chuva é de inverno Prp máxima de Inverno<3p (precipitação do mês mais seco) 

 

3.3.12. DIVISÕES DESTA SUBCATEGORIA (C): 

 

Temperatura do mês mais quente > 22C a – Sub Tropical 

Temperatura do mês mais quente < 22C b – Temperado propriamente dito 

 

 Tabela 5 Tem-se nas classificações climáticas pelo método de Köppen para a área em 

estudo da bacia do rio Uruçuí Preto. 
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Tabela 5. Classificação climática segundo Köppen para a área em estudo. 

Ordem Municípios/Coordenadas LAT LONG ALT Classificação     

    °  ' °  ' m Köppen    

1 Alvorada  do Gurgueia  08 25 43 46 281,0 Bsh    

2 Alto Parnaíba  09 07 45 56 220,0 AW    

3 Avelino Lopes  10 08 43 57 400,0 Bsh    

4 Fazenda Vereda da Mata   10 22 43 58 500,0 Bsh    

5 Fazenda Viração 09  53 43 54 420,0 Bsh    

6 Barreiras do Piauí 09 55 45 28 500,0 AW    

7 Bom Jesus 09 04 44 21 220,0 Bsh    

8 Fazenda Conceição 08 46 44 24 390,0 Bsh    

9 Fazenda Barra Verde 09 18 44 31 260,0 Bsh    

10 Colônia do Gurgueia 08 10 43 48 200,0 Bsh    

11 Corrente 12 26 45 09 434,0 AW    

12 Fazenda Barras 10 03 45 04 490,0 AW    

13 Fazenda Caxingó 10 31 45 13 500,0 AW    

14 Fazenda Jenipapeiro 10 39 45 11 510,0 AW    

15 Cristalândia do Piauí 10 39 45 11 600,0 AW    

16 Cristino Castro 08 48 44 13 240,0 Bsh    

17 Fazenda Lagoa Grande 08 33 44 32 320,0 Bsh    

18 Fazenda Japeganga 08 44 43 56 240,0 Bsh    

19 Fazenda Malhadinha 08 26 43 42 210,0 Bsh    

20 Curimatá 10 02 44 17 350,0 Bsh    

21 Fazenda São Francisco 10 28 44 03 600,0 Bsh    

22 Currais 09 00 44 24 320,0 Bsh    

23 Eliseu Martins 08 12 43 23 210,0 Bsh    

24 Fazenda Puca 08 03 43 39 280,0 Bsh    

25 Fazenda Chupeiro 08 02 43 28 320,0 Bsh    

26 Gilbués 09 49 45 21 500,0 AW    

27 Fazenda Melancia 09 10 45 15 380,0 AW    

28 Fazenda Santa Maria 09 13 45 16 370,0 AW    

29 Fazenda Boqueirão dos Felipes 09 45 45 40 580,0 AW    

30 Fazenda Bela Vista 09 42 45 23 520,0 AW    

31 Fazenda Galheiro 10 03 45 22 630,0 AW    

32 Júlio Borges 10 19 44 14 389,0 AW    

33 Manoel Emidio 07 59 43 51 200,0 Bsh    

34 Monte Alegre do Piauí 09 45 45 17 454,0 AW    

35 Fazenda Paus 09 33 44 41 280,0 AW    

36 Fazenda Vereda da Glória 09 45 44 52 290,0 AW    

37 Fazenda Regalo 09 47 45 20 520,0 AW    

38 Morro Cabeça no Tempo 09 43 43 54 479,0 Bsh    

39 Palmeira do Piauí 08 48 44 18 268,0 Bsh    

40 Parnaguá 10 13 44 38 316,0 AW    

41 Fazenda Barreiro 09 59 44 37 310,0 AW    

42 Fazenda Mocambo 09,44 44,36 337,0 AW    

43 Redenção do Gurgueia 09 30 44 36 365,0 Bsh    

44 Riacho Frio 10 07 44 57 400,0 AW    

45 São Gonçalo do Gurgueia 10 01 45 18 440,0 AW    

46 Santa Filomena 09 05 46 51 380,0 AW    

47 Fazenda Cachoeira 09 15 45 43 380,0 AW    

48 Santa Luz 08 55 44 03 340,0 Bsh    

49 Sebastião Barros 10 49 44 50 360,0 AW    

 

Conhecer o clima local é fator imprescindível para planejar os recursos hídricos, haja 

vista que vários elementos meteorológicos estão inseridos no ciclo hidrológico. Neste contexto, o 

objetivo do trabalho é avaliar a estimativa dos balanços hídricos climatológicos (BHC) e suas 

classificações segundo Köppen  e  Thornthwaite  &  Mather,  para  a área da BHRUP. Os meses 
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de maiores insolação ocorrem entre maio a outubro, com flutuações variando de 223,0 a 297,1 

horas e décimos. A umidade relativa do ar oscila entre 60 a 80% nos meses de novembro a maio. 

A retirada de água na área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto ocorre nos meses de agosto 

a janeiro e as deficiências hídricas ocorrem entre os meses de outubro a janeiro, a reposição das 

águas acontece nos meses de fevereiro e março e os excedentes hídricos ocorrem entre os meses 

de abril a julho; conclui-se, então, que a comunidade ribeirinha se utiliza de sistema de irrigação 

nas atividades agrícolas independente do período seco ou chuvoso.  

Segundo Melo et al., (2011) a partir das séries climatológicas normais de temperaturas 

máxima, mínima e média, precipitação e umidade relativa do ar do INMET, fizeram-se os 

cálculos do balanço hídrico climatológicos para dois períodos: de 1931-1960 e 1961-1990 que 

foram utilizados na classificação climática e nas análises das indicações de mudanças climáticas 

no município de Teresina no estado do Piauí. Para isto, as metodologias de cálculo do saldo do 

Balanço Hídrico Climático foram utilizadas de acordo com Thornthwaite & Mather (1957) tal 

como as abordagens das mudanças climáticas e a classificação de Thornthwaite (1948). 
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CAPÍTULO 4 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.  DIAGNÓSTICO SÓCIOECONÔMICO E AMBIENTAL  

 

No contexto atual de mudanças ambientais globais e climáticas, o conhecimento e as 

novas ideias são necessários sobre as modalidades de variação de processos ambientais (como 

exemplo, geofísico, hidrológico, ecológico) principalmente para distinguir e caracterizar as 

variações desses processos e as mudanças que os afetam (Rossi et al., 2011). Essas variações 

climáticas abrangem as regiões rurais e as urbanas, tornando-as essenciais à compreensão dos 

problemas ambientais e urbanísticos que resultam da ocupação desordenada, auxiliando na 

gestão e no planejamento urbano ambiental (Franco et al., 2010). Simulações vêm 

demonstrando pequeno impacto da mudança climática sobre o incremento urbano (Mues et al., 

2013), podendo afetar a saúde humana, ecossistemas, biodiversidade e recursos hídricos 

enquanto em áreas urbanizadas podem, ainda, afetar a infraestrutura urbana, tais como 

assentamentos e sistemas de água em conformidade com Eum et al., (2013). 

A área da BHRUP é de soberana importância para a conservação do bioma cerrado e 

dos seus recursos hídricos, pois são áreas que abrigam as nascentes dos principais afluentes do 

rio Parnaíba destacando-se, entre elas, a do rio Uruçuí Preto, que é um de seus principais 

afluentes. 

 Segundo Oliveira et. al., (2014) as inundações em áreas urbanas ocorrem desde os 

primórdios da civilização, seja pela geografia natural dos rios ou pela ação antrópica. No caso da 

BHRUP não é diferente: seu curso abrange quarenta e nove municípios. A partir da ocupação 

desordenada de sua área, o processo de expansão e estruturação urbana da área da bacia é 

contínuo, crescente e desordenado influenciando, de certa forma, o meio ambiente onde é notória 

a falta de uma política e gerenciamento urbanos ―embora esta exista‖ voltada no sentido de 

minimizar os impactos resultantes. Desta forma se tem, como objetivo, elencar os impactos 

ambientais decorrentes da urbanização da BHRUP.  

Esta pesquisa é do tipo descritivo-explicativa, realizada a partir de levantamentos 

bibliográficos, empregados os métodos dedutivos, de análise, de síntese e o dialético. Observa-se 

ausência de políticas efetivas, ocasionado não só o aumento crescente das doenças de veiculação 

hídrica, mas também o sofrimento das populações carentes que convivem com a falta de 

infraestrutura básica. Conclui-se que a BHRUP se encontra bastante degradada e a melhor 

alternativa para reverter este quadro é incorporar metodologias de caráter participativo, desde 

que envolvam a comunidade.  
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Esta bacia vem passando por alterações em sua concepção original em razão dos 

protótipos de exploração, em toda a sua extensão, fato evidenciado na área desde o início da 

década de 90, com a implantação de grandes projetos agrícolas em suas áreas. Essas 

modificações vêm gerando conflitos sociais e ambientais entre os produtores e as comunidades 

que vivem nas suas proximidades. 

A BHRUP composta pelos 25 municípios listados na tabela 6 é nos seus entornos, 

ocupada por diversas comunidades e com numerosos habitantes que vivem no patamar de 

pobreza e miséria tendo, como a principal atividade, a agricultura de subsistência e familiar. Os 

impactos são maiores pelo uso intensivo do solo e há supressão de toda vegetação em grandes 

extensões territoriais. As bordas das chapadas e vales ainda se encontram mais preservados em 

decorrência do relevo mais acidentado e solos menos férteis, porém continuam sendo 

impactados por grandes queimadas e desmatamentos desordenados para venda de lenha e 

carvão. 

 

Tabela 6. Localizações dos municípios seguidos de suas coordenadas geográficas (latitude, 

longitude e altitude) locais, área territorial e população. 

Ordem Posto Município     Latitude   Longitude Altitude Área População 

      º  '      º  ' Metros          Km2 Hab 

1 Alvorada Gurgueia  Alvorada Gurgueia 08 25 43 46 281,0 2131,6 5050 

2 Alto Parnaíba - MA Alto Parnaíba - MA 09 07 45 56 220,0 11132,1 10765 

3 Avelino Lopes Avelino Lopes 10 08 43 57 400,0 1305,5 11067 

4 Barreira do Piauí Barreira do Piauí 09 57 45 29 500,0 2028,3 3234 

5 Bom Jesus Bom Jesus 09 04 44 21 220,0 5469,2 22629 

6 Colôniado Gurgueia Colônia do Gurgueia 08 10 43 48 200,0 430,6 6036 

7 Corrente Corrente 10 26 45 09 434,0 3084,4 25407 

8 Cristalândia do Piauí Cristalândia do Piauí 10 39 45 11 600,0 1202,9 7831 

9 Cristino Castro Cristino Castro 08 48 44 13 220,0 1846,3   9981 

10 Curimatá Curimatá 10 02 44 17 350,0 2337,5 10761 

11 Currais Currais 09 00 44 24 320,0 3156,6   4704 

12 Elizeu Martins Elizeu Martins 08 12 43 23 210,0 1090,5   4665 

13 Gilbués Gilbués 09 50 45 21 500,0 3494,9 10402 

14 Julio Borges Julio Borges 10 19 44 14 389,0 1297,1   5373 

15 Manoel Emídio Manoel Emídio 07 59 43 51 200,0 1618,9   5213 

16 Monte Alegre do Piauí Monte Alegre do Piauí 09 45 45 17 454,0 2417,9 10345 

17 Morro Cabeça no Tempo   Morro Cabeça Tempo 09 43 43 54 479,0 2116,9   4068 

18 Palmeira do Piauí Palmeira do Piauí 08 48 44 18 268,0 2023,5   4993 

19 Parnaguá Parnaguá 10 13 44 38 316,0 3429,3 10273 

20 Redenção Gurgueia Redenção Gurgueia 09 30 44 36 365,0 2467,9   8400 

21 Riacho Frio Riacho Frio 10 07 44 57 400,0 2222,1    4241 

22 S. Gonçalo do Gurguéia   S. Gonçalo do Gurgueia 10 01 45 18 440,0 1385,3    2825 

23 Santa Filomena Santa Filomena 09 05 45 51 380,0 5285,4    6096 

24 Santa Luz Santa Luz 08 55 44 03 340,0 1186,8    5513 

25 Sebastião Barros Sebastião Barros 10 49 44 50 360,0 893,7    3560 

Fonte: IBGE (2010); Associação Municipal dos Prefeitos Piauiense - APPM (2011); (  )  sem 

informações. 
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Outro aspecto das novas sensibilidades estava na paisagem rural. A prática de plantar 

em linha reta não era apenas um modo eficiente de aproveitar espaços escassos; mas também 

representava um meio agradável de impor a ordem humana ao mundo natural desordenado. 

Cuidado, simetria e padrões formais, sempre foram à característica humana de indicar a 

separação entre cultura e natureza; todavia, antes mesmo de terminar o século XVIII, o gosto 

mudou e quanto mais selvagem a cena de destruição à natureza, maior seu poder de inspirar a 

emoção (IBGE (2010); Associação Municipal dos Prefeitos Piauiense - APPM (2011)). 

Em 1998 as atividades prioritárias para os municípios da bacia em estudo foram, entre 

outras, o arroz, feijão, milho, soja e mandioca de sequeiro, considerados de alta prioridade. 

Relacionam-se ainda, as atividades, como a bovinocultura, ovinocultura, avicultura 

suinocultura e apicultura, consideradas de média prioridade (Fonte, Banco do Nordeste perfis 

Econômicos dos Municípios – Piauí, in www.pi.gov.br) tendo, como principal produto mais 

importante o arroz de sequeiro, porém nos últimos anos a soja vem ocupando gradativamente 

as áreas dos municípios da bacia. 

A investida de manipulo de ecossistemas pelas bacias hidrográficas e sua inter-relação 

com os sistemas socioculturais e econômicos, já se encontra incorporada ao eixo conceitual 

para os serviços ambientais que devem ser compatibilizados ao se trabalhar a questão da 

qualidade ambiental no planeta (FAO, 2007). 

Segundo Rocha e Kurtz (2001) o estudo sistêmico encontrado em um manejo integrado 

de bacias hidrográficas, visa à recuperação ambiental de áreas degradadas, equilibrando os 

ecossistemas e buscando a sustentabilidade dos recursos naturais renováveis, através da 

elaboração e aplicação de diagnósticos qualitativos e quantitativos. 

Metodologias de diagnóstico socioambiental empregadas por organismos que atuam em 

desenvolvimento sustentável pelo mundo, apresentam, como eixo conceitual, operacional e 

analítico, a questão territorial e sua articulação com os demais sistemas socioeconômicos, 

culturais e ambientais (Rocha, 1997; Dourojeanni, 2001; Sepulvedas, 2008) e se encontram 

direcionadas para o conhecimento da realidade local e/ou regional, a partir do planejamento de 

intervenções que objetivam dar à articulação dos locais boas sustentações, admitindo que as 

comunidades tendam a se especializar naquelas atividades que apresentam vantagens 

comparativas (Sepulvedas, 2008). 
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4.1. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Um dos maiores impactos ambientais aos recursos naturais (fauna e flora) é a alta 

incidência de caçadores executando a caça predatória entre fêmeas e filhotes; a falta de 

planejamento de áreas de preservação permanente para a agricultura de subsistência e familiar; 

a existência de grandes áreas com processos erosivos, deslizamentos de encostas e 

assoreamento de leitos de córregos e rios; o evento de intensas áreas queimadas e com 

desmatamento; a falta de assistência técnica e orientação aos pequenos e médios 

agropecuaristas para melhores produtividades do uso da terra; a prática da monocultura em 

grandes áreas e o desmatamento de grande porte nas áreas ribeirinha do rio Uruçuí Preto e seus 

afluentes. 

Segundo Medeiros et al. (2014) a degradação ambiental que ocorre em regiões de bacias 

hidrográficas, relacionando alguns impactos ambientais e suas características abordando como 

equacionar, de forma positiva, esses impactos, ou seja, como revitalizar as áreas degradadas se 

evidencia, como exemplo, a BHRUP no sudoeste do estado do Piauí, com toda a sua 

peculiaridade climática, no tempo e no espaço. Concluindo que com medidas de manejo 

adequadas e ações mitigadoras a recuperação das áreas impacta das bacias hidrográficas 

ocasionará a melhoria da qualidade da água, no combate e no controle da poluição difusa, no 

melhoramento da flora e consequentemente da fauna, ou seja, uma reabilitação ambiental quase 

completa, favorecendo o meio ambiente e consequentemente o homem. 

 

4.2. FRUTICULTURA E CEREAIS 

 

De acordo com a CODEVASF (2006), a fruticultura surge na área em estudo, com 

grande desenvolvimento em função da localização geográfica do estado, dos recursos naturais 

disponíveis, como solo e água, dos fatores climáticos e do alto grau de luminosidade durante 

todo o ano. 

O território da Chapada das Mangabeiras, no Alto Parnaíba, onde está inserida a 

BHRUP, reúne as condições favoráveis para o desenvolvimento das culturas frutíferas de 

sequeiro, como caju, umbu, cajá, mangaba, banana, abacaxi e buriti; para as culturas irrigadas, 

são indicadas manga, banana, acerola, lima ácida e maracujá, entre outras. 

Na parte dos cereais se destaca a soja como maior concentração de plantio e colheitas 

em diversos municípios dentro da área em estudo, destacando-se ainda o arroz, o feijão e o 

milho que são plantados e têm boas estimativas de rendimentos nas produtividades. A 
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mandioca e a banana estando presente em quase todos os municípios e sua produtividade vão 

desde pequenas a altas produções. 

A Tabela 7 demonstra a produção de cereais e frutas por município para a área da 

BHRUP. O destaque principal, no entanto, é o caju, que ocupa área de exploração comercial, 

ainda sem grande relevância, mas é cultivado em toda a região, principalmente na área da 

Chapada da Ibiapaba, demonstrando forte tendência à ampliação em virtude da excelente 

aceitação de sua castanha nos mercados nacional e internacional e na região, com a perspectiva 

da vinculação da atividade apícola à sua cultura.  

Tabela 7. Produção de cereais e frutas por município para a área da BHRUP e seu entorno. 

Municípios/cereais/frutas Feijão Mandioca Milho 
Castanha 

de Caju 
Soja Banana Arroz 

Alvorada do Gurgueia 941 800 4428 181 12012 192 2654 

Avelino Lopes 103 720 735   50 29 

Barreiras do Piauí 30 729 195 2  42 50 

Bom Jesus 2854 1440 8985 80 91725 150 7448 

Colônia do Gurgueia 198 180 752 58  36 200 

Corrente 180 1772 1764 14 225 200 336 

Cristâlandia do Piauí 100 750 1000  240 35 648 

Cristino Castro 120 1800 630 65  60 135 

Curimatá 94 600 480   40 30 

Currais 402 1200 780 6 34268 180 4161 

Eliseu Martins 54 360 728 90  120 60 

Gilbués 1374 1200 1770 4 37759 50 10020 

Júlio Borges 62 360 409    13 

Manoel Emidio 142 3114 600 30 4372 60 1281 

Monte Alegre do Piauí 406 640 1222 4 26694 225 7030 

Morro Cabeça no Tempo 80 500 350    24 

Palmeira do Piauí 114 900 7671 56 22893 60 1790 

Parnagua 154 1000 1400   30 106 

Redenção do Gurgueia 279 240 720 24 4054 252 1080 

Riacho Frio 108 600 495   100 100 

S. Gonçalo do Gurgueia 80 645 360   28 60 

Santa Filomena 1343 1080 20302  49250 200 19202 

Santa Luz 264 600 2520 30  300 450 

Sebastião Barros 75 1200 485   80 485 

Fonte: IBGE (2010); Associação Municipal dos Prefeitos Piauiense - APPM (2011); (  )  sem 

informações. 

 

A produção da castanha de caju ainda é escoada in natura para o Ceará, porém algumas 

iniciativas de beneficiamento, ainda que incipientes, já despontam na região. 

A região hidrográfica do Uruçuí Preto vem apresentando nas últimas décadas, grandes 

transformações em seu arranjo econômico, por um conjunto de iniciativas públicas e privadas, 

notadamente na área do transnacional da agricultura, como Monsanto, Cargill e Bunge, além de  

grandes capitalistas brasileiros do agronegócio, preponderantemente em terras da União, o que 

possibilitou a abertura de novas fronteiras agrícolas na região. 
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Em escala empresarial, o agronegócio introduziu um sistema altamente modernizado 

com base na exploração do cultivo de soja e do arroz de sequeiro, com uma agricultura 

totalmente mecanizada, que contrata a mão-de-obra local, desqualificada, apenas para tarefas 

auxiliares no processo de desmatamento e limpeza do terreno. Após o desmate e a limpeza, 

entra a mão-de-obra especializada e operadora das máquinas importada do sul do país, sendo 

esta produção destinada tanto ao mercado nacional quanto ao internacional. 

A década de 1980 representa o início da expansão da soja, atingindo os municípios de 

Alto Parnaíba, Sambaíba, São Raimundo das Mangabeiras e Tasso Fragoso, no Maranhão, e os 

municípios de Ribeiro Gonçalves e Uruçuí, no Piauí; todos apresentam uma produção 

expressiva e crescente, sendo hoje importantes núcleos produtores com destaque para Tasso 

Fragoso e Uruçuí, como os maiores produtores da bacia.  

 

4.3. PRODUÇÃO DE ANIMAIS E ESTABELECIMENTOS AGRICOLAS, DA 

APICULTURA E A OVINOCAPRINOCULTURA 

 

A ovinocultura é uma atividade de grande importância social e econômica. Na região 

Nordeste a maior parte dos ovinos é criada extensivamente, em pastagens com pouca ou 

nenhuma sombra, o que aumenta a necessidade de dissipar o calor absorvido pela exposição à 

forte radiação solar, de acordo com Santos et al. (2011). 

Animais com epiderme pigmentada, pelos curtos, claros e assentados e com pelame 

pouco denso, têm maior proteção contra a radiação e a eficiência da termólise. Essas 

características são as mais desejáveis para animais que vivem em climas quentes e em condição 

de pastagem, como ovinos, segundo Façanha et al. (2010). 

A produção de animais se tem destacado na área de estudo, principalmente as criações 

dos bovinos e as das aves que estão presentes em quase todos os municípios que entorna a 

bacia. Os municípios que têm as maiores criações de bovino são: Avelino Lopes, Corrente, 

Gilbués, Curimatá, Parnaguá e Sebastião Barros; já os municípios de Bom Jesus, Curimatá, 

Monte Alegre do Piauí, Parnaguá e Sebastião Barros se destacam por serem os municípios com 

maiores criações de aves. Quanto à apicultura foi estruturado seu fortalecimento com 

prioridades de ações voltadas para a agregação de valor aos produtos apícolas produzidos nas 

diversas comunidades, de modo a promover a melhoria da comercialização e incentivar o 

associativismo, destacando-se os seguintes empreendimentos: Implantação do Centro 

Tecnológico da Apicultura, em Picos. 

A estruturação e o fortalecimento da ovinocaprinocultura tiveram, por finalidade, 

promover a melhoria dos índices zootécnicos do rebanho e o incremento da renda do produtor, 
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priorizando as seguintes ações: Implantação do Núcleo de Manejo e Reprodução de Ovinos e 

Caprinos de São João do Piauí; Implantação de 15 Unidades de Transferência de Tecnologia de 

Ovinocaprinocultura. 

 

Tabela 8. Produção animal por município para a área da BHRUP e seu entorno. 

Municípios/animais Assinos Aves Bovinos Caprinos Equinos Muares Ovinos Suínos 

Alvorada  Gurgueia 378 18990   9880   560  420  90 2632 1747 

Avelino Lopes 880 29995 12008 5850  702 204 6802 2834 

Barreiras do Piauí   22   6395   8280 1110  110   33   350   668 

Bom Jesus 330 22351 30351   466  891 240 1156   865 

Colônia Gurguéia   99   6207   3771   666  240   23   523   580 

Corrente 463 53812 44801 2120 2341 228 5580 5518 

Cristâlandia do Piauí 230 23380 22110 2980 1203 183 2806 2330 

Cristino Castro 345 21260   8176   245  390 102 1945 1546 

Curimatá 780 24580 21485 3481 1060 151 7893 2053 

Currais 235 16062   6473    180   75   335   284 

Eliseu Martins 202   9943   9044 1838 1004   65 1043 1367 

Gilbués 550 25714 11154 2050   961 359 1280 3014 

Júlio Borges 552 18100 11980 7610   590 143 2600 1830 

Manoel Emidio 393 14785   8420   366   416   65   973 1403 

Monte Alegre Piauí 415 26500 13988 1270   680 252 1900 1800 

Morro Cabeça Tempo 411   5800   6570 1580   258   50 1900 805 

Palmeira do Piauí 278 22126 10053    86   350 135   758  762 

Paranaguá 400 28805 39120 1400 1664 168 3680 2300 

Redenção Gurguéia   66 14320 12984   500   394 115   354  904 

Riacho Frio 291 17863 19024   247   900 147 1748  877 

S. Gonçalo Gurguéia 330   8500   5001   250   333   20   830 1501 

Santa Filomena 183 14008 12980   148   317 400   603 1603 

Santa Luz 169   7987   4128   157   201   33   151  436 

Sebastião Barros 153 22300 24101 1580 1260   56 3890 1650 

Fonte: IBGE (2010); Associação Municipal dos Prefeitos Piauiense - APPM (2011); (  )  sem 

informações 

 

 Destaca-se que os assentamentos existentes na área em estudo, não têm assistência 

técnica adequada e que, em sua maioria a agricultura desenvolvida é a de sobrevivência e com 

velhas tradições para a realização dos plantios. Com a implantação do sistema de agricultura 

família nestes referidos assentamentos, o EMATERPI e a ONG vêm realizando trabalhos e 

treinamento para que as comunidades tenham maiores rendimentos e produtividades. 

Na Tabela 9 tem-se o demonstrativo dos números de propriedades; assentamentos sem 

titulação definitiva; números de arrendatário; números de parceiro; números de ocupantes e 

produtores por município, para a área da BHRUP. 
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Tabela 9. Quantidade de proprietários, assentado sem titulação definitiva, arrendatário, parceiro, 

ocupante e produtor por município, para a área da BHRUP e seu entorno. 

Municípios PROPRIETÁRIOS 

ASSENTADO 
SEM 

TITULAÇÃO 

DEFINITIVA 

ARRENDATÁRIO PARCEIRO OCUPANTE PRODUTOR 

Alvorada do Gurguéia   350 176   9 57 275  16 

Avelino Lopes 1131     1 14   2 131 153 

Barreiras do Piauí   234    6     21   19 

Bom Jesus   507   90 14 33 121 233 

Colônia Gurguéia   200   27   7   1     3  

Corrente 1161    4 14   6 344 79 

Cristâlandia do Piauí   814    5   1   2    93 75 

Cristino Castro   293 112 10   6    22  4 

Curimatá   882   17 11   1    26 86 

Currais   563    6   1    68    1 

Eliseu Martins   280   16 26 12    94   31 

Gilbués   651     3  293   97 

Júlio Borges   601      76 171 

Manoel Emidio   206 201 17 14   56   59 

Monte Alegre do Piauí   815  14   3 191   15 

Morro Cabeça Tempo   530   10    3   16 109 

Palmeira do Piauí   517     1 39 19   61 104 

Parnaguá   919   61   2   1   36   43 

Redenção do Gurguéia   377  23 22 10    51 117 

Riacho Frio   432   9    4      3 179 

S. Gonçalo do Gurguéia   205    1  89 

Santa Filomena   351  9 1  1   91 28 

Santa Luz  327  3 11  1  99  2 

Sebastião Barros  509     92 50 

Fonte: IBGE (2010); Associação Municipal dos Prefeitos Piauiense- APPM (2011); (  )  sem 

informações 
 

Outro destaque se refere aos arrendatários que, em grande maioria, vêm de outros estados 

e começam a implantação de monocultura de grandes áreas; esses arrendatários trabalham 

exclusivamente com pessoas de outros locais e com equipamentos de nova geração, tanto para o 

prepara da terra como para semeadura e colheitas, a mão-de-obra que essas pessoas utilizam da 

própria região, é muito pequena. 

O número de ocupantes de terras sem registros na área de estudo é significativo; eles 

exploram a terra e sua vegetação, quando a terra começa a dar sinal de pouca rentabilidade, eles 

as desprezam, deixando-as ao tempo e ao desgaste da erosividade. 

 Uma tecnologia que os grandes proprietários realizam, diz respeito aos plantios diretos e, 

quando realizam as colheitas, deixam os restos das culturas no próprio campo e muitos deles 

plantam mileto e depois os trituram para realização de cobertura de campo. 
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4.4. TRANSPORTE E RENDA 

 

Os acessos para o deslocamento da população a algumas regiões da BHRUP são 

praticamente inviáveis por meio automotivos, devido às más condições das estradas existentes, 

como: falta de transporte coletivo; o transporte é oferecido apenas uma vez a cada mês, para a 

população da região. O meio de transporte mais utilizável para pequena e média distância, é o 

cavalo e o burro. 

A população residente na BHRUP vive, em sua grande maioria, na situação de 

necessidade; poucas famílias recebem alguns benefícios do governo, sobretudo aqueles 

habitantes da zona rural mais interiorana; basicamente, sua renda vem da venda de madeiras 

clandestinas, do carvão e da troca de produtos nativos; destaca-se que a bolsa família está 

inclusa em todos os municípios e em pouca fazenda da área em estudo sendo os municípios que 

têm os menores implantes da bolsa família: Barreiras do Piauí; Currais; Eliseu Martins; Morro 

Cabeça no Tempo; Riacho Frio e São Gonçalo do Gurgueia. Os municípios que tem as maiores 

aplicabilidades da bolsa família são: Avelino Lopes; Bom Jesus; Corrente; Curimatá; Gilbúes; 

Monte Alegre do Piauí e Parnaguá.  

Na Tabela 10 se demonstra a quantidade da população, a densidade populacional, os 

habitantes com renda de salário mínimo, os habitantes com renda mais que o salário mínimo e a 

quantidade de bolsa família por município, para a área da BHRUP. 
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Tabela 10. População, densidade populacional, habitantes com renda de salário mínimo, 

habitantes com renda mais que o salário mínimo e quantidade de bolsa família por município, 

para a área da BHRUP e seu entorno. 
Municípios/população/ 

salário/densidade 
População Densidade 

Salário 

mínimo 

Mais que o 

salário 

Bolsa  

família 

Alvorada do Gurguéia   5051 2,37 1557 986 964 

Avelino Lopes 11051 8,48 4352 5520 2280 

Barreiras do Piauí   3234 1,59 1401 1157 554 

Bom Jesus 22632 4,14 6517 9023 2840 

Colônia do Gurguéia   2967      14,02 2285 2509 1089 

Corrente 25408 8,33 9694     12718 3692 

Cristalândia do Piauí   7831 6,51 2008 4151 1404 

Cristino Castro   9981 5,41 4078 4690 1612 

Curimatá 10765   4,6 3661 4304 1868 

Currais   4704 1,49 1514 2494   920 

Eliseu Martins   4667 4,28 1540 2567   724 

Gilbués 10393 2,98 3922 6083 1745 

Júlio Borges 5377 4,14 1878 2701   982 

Manoel Emidio 2700 3,22 2208 2840   873 

Monte Alegre Piauí 10349 4,28 3688 5473 1776 

Morro Cabeça Tempo   4068 1,92 2305 2086   812 

Palmeira do Piauí   4993 2,47 2442 2352   875 

Parnaguá 10265     3 4328 4740 1833 

Redenção do Gurguéia   8403  3,4 2584 4021 1477 

Riacho Frio   4238 1,91 1833 2433   907 

S. Gonçalo Gurguéia   2825 2,04 1142   909   364 

Santa Filomena   6096 1,15 2603 3229   955 

Santa Luz   5513 4,65 2255 2492   998 

Sebastião Barros   3559 3,98 2641 1697   874 

Fonte: IBGE (2010); Associação Municipal dos Prefeitos Piauiense- APPM (2011); (  )  sem 

informações 

 
 

4.5. AÇÕES DE MELHORAMENTO DA QUALIDADE DE VIDA E 

CARACTERIZAÇÕES DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO E DA SAÚDE PÚBLICA 
 

As famílias residentes no entorno da bacia hidrográfica em estudo sofrem muito pela 

inexistência de postos de saúdes que possibilitem o atendimento médico na região, sendo 

necessário se deslocarem até os centros urbanos dos municípios mais próximos em busca de 

atendimento. 

É comum encontrar agentes de saúde no entorno dos municípios que executam o 

atendimento apenas dentro da área municipal, com visitas em cada casa, uma vez por mês; 

mesmo assim, não se tem distribuição de medicamentos e os atendimentos dos agentes de 

saúde ficam a desejar. 

É comum observar pessoas com sérios problemas de saúde, uns já com seus 

diagnósticos médicos, e sem o devido tratamento necessário, além de outros habitantes com 

problemas de saúde sem diagnóstico e sem tratamento. Verificam-se enfermidades como 

câncer, desnutrição, deficiência física, mental e outras menos graves, como as diarreias. 
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Falta de atendimento médico para a população que mora nas partes interiorana da bacia; 

a não existência de posto de saúde; faltam de assistência a pessoas com deficiência física, 

problemas mentais e enfermidades graves; inexistência de transporte para encaminhar a 

população para tratamento médico nas cidades; e Falta de distribuição de medicamentos à 

referida população. 

As famílias que residem na parte mais interiorana da área em estudo possuem baixa 

escolaridade ou são analfabetos; há escolas construídas pelas prefeituras, algumas 

improvisadas; nelas é ministrado o ensino da 1ª a 4ª série do ensino fundamental. O sistema 

oferecido não separa diferentes classes nem níveis de conhecimento entre os alunos, em que os 

mesmos são atendidos conjuntamente por um único professor. Os professores ali residentes 

possuem baixa escolaridade, em virtude de muitas vezes, nem terem, sequer, concluído o nível 

médio. 

A assistência por parte dos gestores públicos é ineficiente e inadequada quanto às 

necessidades básicas previstas pelo Ministério da Educação e Cultura. As crianças da região, 

após terminarem a fase do ensino fundamental oferecido na região, necessitam mudar-se para 

uma das cidades mais próximas a fim de continuar os estudos. Assim quando desprovidas de 

apoio logístico e financeiro para tal, abandonam o estudo e procuram um lugar dentro da 

extensão territorial que cobre a BHRUP para sua sobrevivência. 

Falta de pessoas capacitadas para trabalhar na área de educação; as instituições de 

ensino são precárias e sofrem descaso por parte do poder público municipal e estadual; 

inexistência de transporte escolar para a população da região; falta de interesse da comunidade 

pelos estudos, sobretudo devido à dificuldade de locomoção e distância das escolas. 

Uma estruturação melhor e adequada, das associações locais; Capacitação dos líderes 

das comunidades e de sua população; Tornar a comunidade mais atuante na região; Promover a 

regularização fundiária da população que vive nos locais; mais construções de escolas com 

novas tecnologias cujos professores devem estar capacitados e possam realizar a aplicação de 

programas de alfabetização de jovens e adultos; assistência médica e odontológica melhor e 

mais adequada com construção e abertura de postos de saúde mais adequados à região; um bom 

Planejamento integrado à qualidade da água e à agropecuária (socioambiental) da região, pelo 

poder público; assistência técnica de boa qualidade na área de extensão rural, promovendo 

melhores práticas agropecuárias, utilização dos recursos naturais, de forma sustentável e 

melhoria na geração de renda. 

Já se presenciam os transportes escolares em algumas comunidades e escolas rurais com 

melhores condições de ensino à sua comunidade. 
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Diversas cidades do mundo dispõem de sistemas de esgotos para disposição de águas 

residuais e, mesmo assim, sofrem sérios problemas de ordem ambiental e de saúde pública, 

especialmente durante períodos de chuvas intensas quando os esgotos se misturam com águas 

pluviais. Águas pluviais combinadas com águas residuais sem tratamento na Amazônia é uma 

severa realidade registrada por pesquisadores da região de acordo com os autores Cunha et al. 

(2004); Miranda et al. (2009); Cunha (2013). 

 Na Tabela 11 se demonstra o ensino fundamental; médio; pré-escolar; número de 

estabelecimentos de ensino e o número de professores por município para a área da BHRUP. 

 

Tabela 11. Ensino fundamental; médio; pré-escolar; número de estabelecimentos de ensino e 

número de professores por município, para a área da BHRUP e seu entorno. 

Fonte: IBGE (2010); Associação Municipal dos Prefeitos Piauiense- APPM (2011); (  )  sem 

informações 

 

Na Tabela 12 tem-se o demonstrativo de unidade de resíduo sólido; saneamento total; 

abastecimento de água; forma de execução do abastecimento d´água; abastecimento da água da 

prefeitura; águas pluviais executadas pela prefeitura; abastecimento de água por outras entidades; 

rede de distribuição de água; tratamento de águas em m
3
; rua pavimentada com asfalto e com 

drenagem e cursos de água intermitentes dos municípios, para a área da BHRUP. 

 

 

Municípios/ensino  Fundamental    Médio Pré-escola Estabelecimentos Professores 

Alvorada do Gurguéia 1209 285 299 14 96 

Avelino Lopes 2291 215 336 38 97 

Barreiras do Piauí   780  176 21 53 

Bom Jesus 4512      1472 850 35        255 

Colônia Gurguéia 1193 498 243 14 66 

Corrente 6866      1465      1030 64        331 

Cristalândia do Piauí 1588 427 257 30        117 

Cristino Castro 2370 596 443 20 45 

Curimatá 2332 656 745 37        215 

Currais 1478 260 452 26 80 

Eliseu Martins   824 197 161 12 69 

Gilbués 2906 402 183 60        211 

Júlio Borges 1326 333 264 19 67 

Manoel Emidio 1249 180 184 14 87 

Monte Alegre do Piauí 2665 549 266 44 183 

Morro Cabeça Tempo 1122 202 215 22 83 

Palmeira do Piauí 1022 120 173 31 89 

Parnaguá 2630 480 737 34        139 

Redenção Gurguéia 1892 406 452 15        130 

Riacho Frio   959 205 153 22 64 

S. Gonçalo Gurguéia   610 144 139 12 44 

Santa Filomena 1515 261 90 31 98 

Santa Luz 956 167 154 10 70 

Sebastião Barros 1103 161 258 31 84 
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Tabela 12. Unidade de resíduo sólido; saneamento total; abastecimento de água; forma de 

execução do abastecimento d´água; abastecimento da água da prefeitura; águas pluviais 

executadas pela prefeitura; abastecimento de água por outras entidades; rede de distribuição de 

água; tratamento de águas em m
3
; rua pavimentada com asfalto e com drenagem e cursos de 

água intermitentes dos municípios, para a área da BHRUP e seu entorno. 
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Alvorada  Gurgueia 1 1 1 1 1 1 1117 1 1098 1 1 
Alto Parnaíba 1 1 1 1 1 1 2000 1 2000 1 1 
Avelino Lopes 1 1 1  1 1 12696 1 1280 1 1 
Barreiras  Piauí 1 1 1  1 1  793 1   700   

Bom Jesus 1 1 1  1 1 7728 1 8730 1 1 
Colônia Gurgueia 1 1 1 1 1 1 2319 1 2177 1  

Corrente 1 1 1 1 1 1 5822 1 4047  1 
Cristalândia Piauí 1  1 1 1 1 1288 1   970  1 
Cristino Castro 1 1 1 1 1 1 3102 1 2455 1  

Curimatá 1 1 1 1 1 1 2308 1 2804 1 1 
Currais 1 1 1 1 1 1 1135 1   325  1 

Eliseu Martins 1  1  1 1 1686 1 2050   

Gilbués 1  1  1 1 2064 1 1172 1 1 
Júlio Borges 1  1  1 1   844 1   550 1 1 
Manoel Emidio 1  1  1 1 1747 1 1400 1 1 

Monte Alegre Piauí 1  1  1 1 1669 1 1170 1 1 
Morro CabeçaTempo 1  1  1 1   544 1 1015 1 1 

Palmeira Piauí 1  1  1 1 1119 1   660 1 1 

Parnaguá 1  1  1 1 1226 1   852 1 1 
Redenção Gurgueia 1  1  1 1 2158 1 1580 1 1 

Riacho Frio 1  1  1 1   745 1   500 1 1 
S Gonçalo Gurgueia 1  1  1 1   610 1   200 1 1 

Santa Filomena 1  1  1 1   672 1   780 1 1 
Santa Luz 1  1  1 1 1647 1   700 1 1 

Sebastião Barros 1  1  1 1   950 1   225 1 1 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa 

Nacional de Saneamento Básico, 2008. 

 

O abastecimento de água tem participação significativa na qualidade de vida das 

comunidades. Nas áreas de secas frequentes, particularmente, a questão é mais grave, tendo em 

vista que se somam os problemas advindos da pequena disponibilidade hídrica e os de gestão da 

água existente, associados às formas de captação e armazenamento, para suprir as necessidades 

da população e lhe oferecer melhores condições de vida, em momentos de escassez hídrica. 

 Equipamentos e serviços de saneamento básico podem ser as principais barreiras para 

reduzir a frequência e a intensidade dos impactos de efeitos de enchentes, principalmente em 

regiões de alta vulnerabilidade socioambiental, sujeitas a enchentes como, por exemplo, na 
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Amazônia (Oliveira e Cunha, 2014).  

            O IBGE (2010) revela que a ausência de saneamento básico acarreta poluição grave dos 

recursos hídricos, visto que o esgoto é despejado diretamente nos corpos de água, sem qualquer 

tratamento, favorecendo prejuízos à saúde da população e ao aumento da mortalidade infantil. 

Nesses casos há indícios de que o risco de epidemias tende a ser mais elevado em períodos de 

cheias (Oliveira e Cunha, 2014; PBMC, 2012). Assim, os problemas de abastecimento de água e 

saneamento são responsáveis por aproximadamente 80% de todas as doenças de origem hídrica e 

mais de um terço das mortes em países em desenvolvimento é causados pelo consumo de água 

contaminada (Hespanhol, 2002). 

 

4.6. COBERTURA E USO DO SOLO 

 

A classificação da cobertura e do uso, além da ocupação do solo da região, foi feita 

levando-se em consideração sete classes de uso.  

As classes de cobertura e uso do solo são: 

1 - Mata – Neste padrão de classe as fitofisionomias enquadradas foram: matas de galeria, 

matas ciliares, cerradão, veredas; 

2 -  Cerrado – Nesta classe foi identificada a fitofisionomia cerrado no geral; 

3 - Cerrado Quebrado – É identificado como a área que já sofreu processo de desmatamento e, 

atualmente, está em processo de regeneração natural, denominado desta forma devido à 

presença de algumas espécies nativas, ocorrendo menor diversidade de espécies; 

4 - Queimada – Áreas em que ocorreu a ação do fogo, seja pela ação antrópica ou por processo 

de combustão natural do cerrado, para se efetuar a limpeza de certas áreas; 

5 - Agricultura – Foi caracterizada como área de plantio de grãos, dos projetos e fazendas do 

entorno da região do Rio Uruçui Preto; 

6 - Área Antropizada – Nesta classe se enquadram as áreas utilizadas pelas comunidades, como 

áreas residenciais, pequenas roças, pastos e outras atividades antrópicas; 

7 - Água – Foram englobados nesta classe, cursos da água, definidos pela CPRM, rios, riachos 

lagos e lagoas. 

Lima et al. (2014)  mapearam a intensidade de exploração do solo entre os anos de 1984 a 

2011 na sub-bacia do rio Uruçuí Preto à montante do riacho Corrente no estado do Piauí, cujos 

resultados mostram que em 48,4% da área da bacia não ocorreu exploração enquanto 35,2% 

apresentaram exploração média e 16,4% exploração mais intensa. 

Ferraz et. al. (2014) quantificaram a intensidade de uso e exploração do solo entre os anos 

de 1984 a 2011, no trecho correspondente à sub-bacia do rio Uruçuí Preto, entre o riacho dos 
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Paulos e o riacho da Colher, localizados ao oeste do estado do Piauí. Os resultados obtidos 

apontaram exploração acentuada do solo na região de estudo, com 42,4% da área apresentando 

alguma forma de exploração. Os autores evidenciaram aumentos significativos do uso e 

exploração do solo na área estudada. 

De acordo com França et al., (2014)  o rio Uruçuí Preto apresenta elevada importância 

econômica e ecológica, visto que drena, várias cidades localizadas na região sudoeste do estado 

do Piauí; sua bacia apresenta diversos afluentes, um dos quais, o riacho da Estiva, que vem 

sofrendo crescente processo de abertura de novas áreas de monoculturas anuais para produção de 

soja, principalmente desde a década de 80, o que vem favorecer o crescimento econômico para a 

região e elevados impactos ambientais, tais como a supressão da vegetação nativa que 

correspondente ao bioma cerrado. Os resultados apontaram elevado grau de desmatamento e, em 

contrapartida, perda da vegetação nativa, alta intensidade de uso e ocupação do solo, sinalizando 

que o desmatamento da área do cerrado foi entre 1984 a 2011 de 55,27%. 

 

Tabela 13. Quantificação do uso, ocupação do solo e porcentagem de cada classe. 

Uso Área (ha) % 

Mata  10.103,62   4,6 

Cerrado 177.111,32 81,3 

Cerradão     8.297,16   3,8 

Queimada   14.194,13   6,5 

Agricultura        751,76   0,3 

Área     1.952,80   0,9 

Água       248,88   0,1 

Total 212.659,67 97,5 

FONTE: IBGE, 2006 

 

4.2. ASPECTOS CLIMÁTICOS E HIDROLÓGICOS DA BACIA DO RIO URUÇUÍ 

PRETO 

  

 Medeiros (2000) mostrou que a precipitação média anual no estado do Piauí tem 

acréscimo de valores no sentido leste-oeste, provocado pelos fatores influenciadores das 

precipitações, no estado (Figuras 6 a, b, c, d, e). 

       A Figura 6 (a, b, c, d, e) representam a variabilidade mensal e sazonal da precipitação 

pluvial (a) mínima (menor precipitação mensal entre todos os meses); (b) máxima (a maior 

precipitação mensal entre todos os meses); (c) precipitação total média do quadrimestre chuvoso; 

(d) precipitação total média do quadrimestre seco; (e) precipitação total média anual, para a área 

da BHRUP e entorno. 

           Na Figura 6a se destaca a área sul da bacia que no centro registra as maiores intensidades 

das chuvas; já nos setores sudoeste e sudeste, ocorreram os menores índices pluviométricos ao 
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passo que nas demais áreas da bacia os índices pluviométricos são insignificantes para 

agropecuária e para o armazenamento de água. 

 A Figura 6b representa as chuvas máximas ocorridas no BHRUP e entorno; observa-se 

que as chuvas ocorrem no sentido leste – oeste e seus valores máximos no extremo sudoeste e na 

área costeira da bacia. 

A Figura 6c tem o comportamento do quadrimestre chuvoso, destacando-se os maiores 

índices pluviométricos no sudoeste e sua redução gradativa na direção nordeste, área onde se 

observam os menores índices pluviométricos. 

              

(a)                                       (b)                                           (c) 

                             

                                                (d)                                       (e) 

Figura 6. Precipitação (mm): (a) mínima; (b) máxima; (c) quadrimestre chuvoso; (d) 

quadrimestre seco; (e) e anual. 
 

 Na Figura 6d  se destaca que as chuvas ocorreram para o quadrimestre seco, com maiores 

significâncias da parte central da bacia para o sentido oeste, no setor este até a metade da bacia 

se centram os menores índices pluviométricos; essas chuvas são de baixa magnitude e de curto 

intervalo de tempo.  
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Na Figura 6e apresenta a configuração total de precipitação médio anual na área da 

BHRUP e entorno, observa-se um acréscimo no sentido leste oeste, até mesmo na área do 

município de Santa Filomena, localizado no centro-oeste-sul e apresenta precipitação média 

anual inferior ao da sua vizinhança. No centro oeste sul destaca-se o município de Santa 

Filomena com a máxima pluviometria média anual; contornando a área costeira oeste da referida 

bacia. No leste da bacia têm-se as áreas com os menores totais médios pluviométricos anuais. 

Esta configuração é explicada porque a BHRUP está localizada no sul do estado do Piauí e com 

maior extensão horizontal na direção sul norte, como a parte leste do Piauí está inserido no 

Semiárido Brasileiro e o oeste do estado faz fronteira com o Maranhão, principalmente, na parte 

sul que é área limítrofe da floresta tropical chuvosa da Amazonas.  

 

4.2.1. TEMPERATURAS MÁXIMA, MÍNIMA, MÉDIA E AMPLITUDE TÉRMICA 

 

4.2.1.1. OS B-R-O-BROS E SUAS VARIAÇÕES NO ESTADO DO PIAUÍ 

 

 Os b-r-o-bros é uma evidencia que a população piauiense vem acompanhando deste 

século passado, esta crença vem sendo alimentada e passada de pai para filho até os nossos dias. 

Do ponto de vista meteorológico, após o termino do período chuvoso, ocorre um período de 

clima e tempo suavizado (junho a agosto), devido aos fatores atuantes no período chuvoso e a 

aproximação dos sistemas meteorológicos transientes, que irão contribuir para uma mudança de 

tempo e clima mais severo nos meses seguintes (setembro a dezembro). 

 Os b-r-o-bros são flutuações meteorológicas que começam a oscilar logo após o término 

do período chuvoso na região sul do estado. Neste período compreendido entre os meses de 

setembro a dezembro observar-se as variações dos parâmetros meteorológicos com maiores 

intensidade que a normal. Seu inicio sempre ocorrem entre os dias 15 e 23 de setembro e 

prolonga-se até o mês de dezembro, principalmente para as regiões norte e semiárida piauienses. 

 Na região sul do Estado onde esta localizada a bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto 

observa-se que os b-r-o-bros são menos intensos devidos os fatores meteorológicos da região 

serem mais ativos, no comportamento do vento, umidade relativa do ar, insolação e 

nebulosidade, que das duas regiões citadas 

Observa-se, na Figura 7, aumento significante nas temperaturas máximas média da área 

estudada entre os meses de maio a outubro. Em que as flutuações ocorrem entre 29,7 ºC no mês 

de fevereiro a 35,3 ºC em setembro com uma taxa anual de 32,1 ºC, já os municípios de Alto 

Parnaíba apresentaram como o de maiores incidências de temperatura e o município de menor 

incidência de temperatura máxima é Gilbués. 
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As flutuações das temperaturas médias das mínimas se aproximam das médias das 

máximas por ocorrerem maiores flutuações das médias das mínimas ao amanhecer, deixando as 

madrugadas mais quentes que o normal, esta flutuação são decorrentes do aquecimento local e 

suas oscilações locais. No mês de março destaca-se uma aproximação em ambas temperaturas 

causada pela redução dos elementos atuantes na atmosfera tais como redução da insolação total, 

maior cobertura de nuvens; índices pluviométricos, evaporação e evapotranspiração entre a 

normalidade e a redução dos ventos. 

 
Figura 7. Ciclo anual da temperatura média da máxima, máxima da máxima e mínima da 

máxima para a área da BHRUP e entorno. Período: 1960-1990. 
 

As Figuras 8a, b, c representam a configuração espacial das temperaturas médias mensais 

das máximas: (a) menor máxima mensal; (b) maior máxima mensal; (c) média das máximas, 

para a BHRUP e entorno. 

Na Figura 8a observa-se, de um modo geral, um aumento gradativo no sentido sul norte, 

entretanto, a maior temperatura mínima das máximas ocorrem na porção sudoeste da bacia, 

seguido do extremo nordeste, enquanto, as menores mínimas das máximas são observadas no 

extremo sul. Esta configuração é decorrente da variabilidade latitudinal e da topografia da bacia.  

Nota-se na Figura 8b a persistência da subida gradativa da temperatura máxima da 

máxima, no sentido de sul para norte, uma pequena área no setor sudoeste com máxima 

temperatura, observa-se, na região sul, que ocorrem reduções de temperaturas máximas da 

máxima e nas demais áreas predominam temperatura elevadas das máximas. 

A variabilidade anual da temperatura máxima ocorre com maiores intensidades nas áreas 

isoladas dos setores sudoeste e nordeste e em pequena faixa da região central de acordo com a 

Figura 8c. A variabilidade anual ocorre na faixa de 31,5 a 33,3 °C em toda a bacia em estudo. As 

Figuras 8b e 8c apresentaram configurações espaciais semelhantes à Figura 14a, portanto, as 

razões físicas para essas configurações são as mesmas. 
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(a)                                                   (b)                                               (c) 

Figura 8. Configuração espacial das temperaturas médias mensais das máximas: (a) menor 

máxima mensal; (b) maior máxima mensal; (c) média das máximas, para a BHRUP e 

entorno.Período: 1960-1990. 
 

 Figura 9 se verifica uma redução significativa nas temperaturas mínimas média da área 

estudada entre os meses de maio a agosto, cujas flutuações ocorrem entre 18,2 ºC no mês de 

julho a 21,1 ºC em outubro, com temperatura anual de 20,0 ºC; já os municípios de Alto Parnaíba 

se apresentaram como os de maiores incidências de temperatura máxima da máxima e o 

município de menor incidência de temperatura mínima máxima é Gilbués. 

 As temperaturas médias da mínima durante o período da madrugada estão sofrendo 

aquecimento devido o resfriamento radiotivo da terra, o aquecimento diferenciado entre terr e 

água na cultura e a evaporação. 
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Figura 9. Ciclo anual da temperatura média das mínimas, média máxima das mínimas e média 

mínima das mínimas para a área da BHRUP e entorno. Período: 1960-1990. 

             

A Figura 10 (a, b, c) representa a variabilidade espacial das temperaturas médias mensais 

das mínimas: (a) menor temperatura mínima mensal; (b) maior temperatura mínima mensal; (c) 
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média anual das temperaturas mínimas, para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto – 

PI. As configurações espaciais são análogas as da Figura 9.  

           Na Figura 10a tem-se a variabilidade das temperaturas mínimas, que ocorre no mês de 

junho e se percebe aumento gradual no sentido sul-norte; destaca-se, ainda, uma pequena área a 

sudoeste com 19 °C, e outra área localizada a nordeste com oscilação entre 18,6 a 20 °C. 

           Na Figura 10b tem-se o comportamento da temperatura mínima da máxima para a área da 

BHRUP que ocorre entre os meses de agosto a setembro, percebe-se aumento gradativo no 

sentido sul-norte e nas variações de temperatura mínima nos setores sul e parte da região central, 

as maiores intensidade de temperatura mínima máxima ocorrem ao norte da região centra e em 

toda a área norte da BHRUP, se destacam pequenas áreas no setor sudoeste e este-nordeste com 

elevada temperatura mínima da máxima. 

A Figura 10c apresenta a variabilidade da temperatura mínima anual na área da BHRUP; 

a temperatura mínima mais elevada se encontra localizada no sudoeste; na parte da região norte e 

nordeste; na região ao sul têm-se duas áreas nas quais se localiza a menor variabilidade de 

temperatura mínima. 

       
(a)                                                  (b)                                                      (c) 

 

Figura 10. Variabilidade espacial da temperatura médias mensais das mínimas: (a) menor 

temperatura mínima mensal; (b) maior temperatura mínima mensal; (c) média anual das 

temperaturas mínimas, para a área da BHRUP e entorno. Período 1960-1990. 
 

A amplitude térmica está apresentada na Figura 11 em que se observa a amplitude 

térmica média do período de 1960-1990, a maior amplitude térmica ocorrida no período 

analisado e a menor amplitude térmica do período. 

Verifica-se na Figura 11 variabilidade da amplitude térmica entre os meses de fevereiro a 

agosto; suas flutuações ocorrem entre 9,1 ºC no mês de fevereiro a 15,6 ºC em agosto, com 

amplitude térmica anual de 12,2 ºC; conforme a variabilidade das temperaturas máximas e 
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mínimas os municípios de Alto Parnaíba se apresentaram como os de maiores incidências da 

amplitude térmica; o município de menor incidência de amplitude térmica é Gilbués. 

Implicações semelhantes foram observadas por Nogueira et al., (2012), a partir de um 

estudo relativo ao impacto do cultivo e expansão da soja, na região de Chapadinha (MA). Os 

autores observaram que a umidade e a temperatura do ar sofreram variação substancial na década 

pós-soja e ressaltaram a importância de mudanças ambientais na geração de circulações locais e 

transporte de vapor. 

 
Figura 11. Ciclo anual da amplitude térmica média, amplitude térmica da média das máximas e 

amplitude térmica da média das mínimas, para a BHRUP e entorno. Período: 1960-1990. 
 

A Figura 12 (a, b, c) representa a amplitude térmica (a) do mês mais frio; (b) do mês mais 

quente; (c) anual, para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto e do seu entorno. 

A Figura 12a tem-se sua amplitude térmica do mês mais frio (janeiro) para a área da 

BHRUP; verifica-se que na parte oeste e no extremo sudeste, predominam a área das menores 

amplitudes; na faixa de amplitude média predominante ocorre, em toda a área (região norte, 

central e sul) com sua flutuação oscilando entre 9,58 a 9,78°C observa-se uma pequena área de 

amplitude térmica superiores a 9,78 °C no setor leste da área de estudo. 

A Figura 12b representa a amplitude térmica do mês mais quente (setembro) para a área 

da BHRUP, observando-se uma pequena faixa de amplitude térmica no extremo sul da área de 

estudo, superior a 15 °C; pequena área nos setores sudeste e sudoeste, como amplitude variando 

entre 14,7 a 15,2 °C e parte da região sul, parte da região central com amplitude térmica 

oscilando entre 14,5 a 15,2 °C; a amplitude térmica predomina na parte central, no norte da 

região central e em toda a área norte, com amplitude térmica de 15,3 °C.  
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Na Figura 12c se observa aumento no sentido norte sul; destaca-se que as áreas de 

menores amplitudes se localizam nas partes norte e nordeste e uma pequena faixa a sudoeste, na 

região central, sul e em parte do sul da região norte vê-se a variabilidade da amplitude térmica 

flutuando entre 12 a 12,3 °C; observa, na faixa de sudeste a sudoeste, que estas caracterizadas 

pelas maiores amplitudes térmicas anuais.  

Esses resultados corroboram com os encontrados por Correia et al., (2011), em um estudo 

sobre a avaliação do impacto da expansão agrícola na amplitude térmica diária,  em ambiente 

semiárido. As autoras constataram que a elevação no teor de vapor da atmosfera está relacionada 

com o aumento na amplitude térmica diária.  

     

(a)                                   (b)                                       (c) 

Figura 12. Amplitude térmica espacial (a) do mês mais frio; (b) do mês mais quente; (c) anual, 

para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto e do seu entorno. Período: 1960-1990. 
 

A verificação da confiabilidade de métodos utilizados para estimar a temperatura do ar 

média, é importante, visto que valores de temperatura são frequentemente utilizados para avaliar 

efeitos positivos ou negativos em atividades agrícolas, como produção agropecuária, irrigação, 

zoneamentos agroclimáticos, estudos de mudança climática e outros casos relacionados 

(Jerszurki e Souza, 2010). 

 

4.2.2. EVAPORAÇÃO E EVAPOTRANSPIRAÇÃO 

 

Os valores da evaporação estudados são representativos da média dos 25 postos 

pluviométricos e dos 24 postos localizados nas fazendas, trabalhando-se com o valor médio, 

valores máximos e mínimos, conforme a Figura 13. 

 Vê-se, na Figura 12 que a evaporação flui entre 95,0 mm no mês de fevereiro a 243,0 mm 

no mês de outubro entre o período de 1960-1990. Destaca-se, ainda, que a evaporação máxima 

oscila entre 159,0 a 287,9 mm; na evaporação mínima observaram-se flutuações de 101,1 mm a 
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186,0 mm. Comparando os índices evaporados com os precipitados nota-se que é um número 

significativo de água evaporado em relação aos índices precipitados, ou seja, os valores 

evapotranspirados são maiores que os precipitados. 

 Nos meses de agosto a outubro ocorrem os aumentos na evaporação em conformidade 

com a figura 13 devidos o período ser o mais quente e ocorre a menor umidade relativa do ar e, 

além disto, a quantidade de água no solo esta abaixo da capacidade de campo. 
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Figura 13. Evaporação média; evaporação média máxima e evaporação média mínima, para a 

área da BHRUP e entorno. Período: 1960-1990. 
 

A Figura 14 (a, b, c) representa a variabilidade da evaporação espacial (a) mínima; (b) 

máxima; (c) anual, para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto – PI. 

A Figura 14a representa o poder evaporativo máxima que ocorre entre os meses de agosto 

e setembro, com flutuação 120 a 162 mm; nos setores norte, nordeste, sudeste e sudoeste, 

ocorrem os maiores índices evaporativos, destacando-se um aumento gradativo de sul para norte.    

Na Figura 14b, tem-se a evaporação mínima que ocorre entre no mês de fevereiro com 

taxa evaporativa mensal oscilando entre 84 a 118 mm; constata-se que o maior índice 

evaporativo localiza em parte da área norte, a nordeste e sudeste e os menores índices 

evaporativos estão no extremo sul e a leste da região central. 
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(a)                                                   (b)                                                  (c) 

Figura 14. Variabilidade espacial da evaporação (a) mínima; (b) máxima; (c) anual, para a área 

da BHRUP e entorno: Período: 1960-1990. 
 

 A figura 14c, tem-se a distribuição anual da evaporação onde se observa um núcleo de 

mínimo poder evaporativo no extremo sul do estado. A variabilidade evaporativa anual oscila 

entre 1.660 a 2.260 mmano
-1

. 

A oscilação da evapotranspiração (ETP) de referência média da área estudada ocorre 

entre 92,4 mm em fevereiro a 170,1 mm no mês de outubro. A ETP máxima oscila entre 111,3 a 

202,8 mm; já a ETP mínima oscila entre 70,7 a 130,2 mm. 

           Comparando os índices evapotranspirados com os precipitados, conclui-se ser um número 

significativo de água evapotranspirada em relação aos índices precipitados. Os valores da 

evapotranspiração estudados são representativos da média dos 25 postos pluviométricos e das 24 

fazendas, em que se trabalhou com o valor médio, valores máximos e mínimos, Figura 15. 

Gomes et al., 2005 estimaram a evapotranspiração de referência (ETo) mensal para o 

estado do Piauí, pelo método empírico de Thornthwaite (1948) com base nas equações de 

estimativa da temperatura média do ar, propostas por Lima e Ribeiro (1998). Estimou-se a ETo 

para os 222 municípios do Estado, cujos valores foram geoespacializados e agrupados em classes 

de ETo, com intervalo de 25 mm, gerando-se mapas de ETo mensais. Os valores de ETo mensais 

variaram de 55,4 a 212,0 mm, evidenciando a variação na demanda evapotranspirativa das 

diversas regiões do estado. O período de fevereiro a julho apresentou os menores valores 

mensais de ETo enquanto de setembro a dezembro, os maiores valores. Esta tendência é um 

reflexo da variação espacial da temperatura média do ar mensal nas diferentes regiões do estado, 

sinalizando que esses resultados estão em conformidade com os apresentados no estudo da bacia 

do rio Uruçuí Preto. 

Nos meses de agosto a outubro ocorrem os aumentos na evapotranspiração em 

conformidade com a figura 15 devidos o período ser o mais quente e ocorre a menor umidade 



105 

 

relativa do ar e, além disto, a quantidade de água no solo esta abaixo da capacidade de campo e 

as plantas estão com baixo teor de água e muita com seus pontos de muchas em declividade e 

com possibilidade de ocorrência de incêndio. 
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Figura 15. Evapotranspiração média das máximas; média das médias e médias das mínimas, 

para a área da BHRUP e entorno. Período: 1960-1990. 
 

A Figura 16 (a, b, c) representa a variabilidade da evapotranspiração: (a) mínima; (b) 

máxima; (c) anual, para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto – PI. 

Na Figura 16a se encontram os índices de evapotranspiração mínima que ocorrem no mês 

de fevereiro, com flutuação de 84 a 118 mm; as áreas com menores índices de ETP estão 

localizadas no extremo sul e na parte leste da região central, enquanto nos setores norte, nordeste 

e sudeste, se localizam os altos índices de ETP. 

Na Figura 16b se observa acréscimo de sul-norte, em toda a BHRUP, sendo que valores 

mínimos dos máximos se localizam no extremo sul e em uma pequena faixa ao este da área 

central. 

Figura 16c se observa as menores taxas de evapotranspiração anual no extremo sul e na 

área leste da região central demais áreas se apresentam com evapotranspirações em elevações 

cujos valores máximos ocorrem nos setores norte, nordeste e sudoeste; a flutuação anual ocorre 

na faixa de 1.160 a 1.600 mm. 
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(a)                                     (b)                                        (c) 

Figura 16. Variabilidade espacial da evapotranspiração: (a) mínima; (b) máxima; (c) anual, para 

a área da BHRUP – PI e entorno. Período: 1960-1990. 

       

4.2.3. UMIDADE RELATIVA DO AR 

 

A Figura 17 Representa a umidade relativa do ar média das máximas; média das médias 

e médias das mínimas, para a área da BHRUP. 

Os valores médios da umidade relativa do ar média para a área estudada flutuam de 48,1 

a 77,5% entre os meses de janeiro e agosto, demonstrados na Figura 17. 

Pode ser observado na figura 17 que a umidade relativa mínima observam-se três picos 

de elevações centrados nos meses de fevereiro, junho e dezembro. No gráfico da umidade 

relativa máxima destacam-se os meses de julho a setembro com os menores valores de umidade 

relativa do ar. 

 Medeiros et al., em 1989 realizaram estudos com a variabilidade da umidade relativa do 

ar para o NEB e delimitaram os regimes úmidos para a referida área. 

 Barbosa (2005) constatou que a vegetação presente nas áreas verdes condicionou a 

criação de ambientes termicamente favoráveis à saúde, habitabilidade e uso dos espaços 

urbanos. 

 As baixas umidades relativas do ar ocorridas entre os meses de julho a setembro são 

decorrentes dos aumentos das temperaturas do ar, da alta incidência de radiação solar a 

superfície do solo, da baixa cobertura de nuvens e dos efeitos dos b-r-o-bros.  

A Figura 18 (a, b, c) representam a variabilidade da umidade relativa do ar (a) mínima; 

(b) máxima; (c) anual, para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto – PI. 
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Figura 17. Ciclo anual da umidade relativa do ar média das máximas; média das médias e 

médias das mínimas, para a área da BHRUP e entorno. Período: 1960-1990. 
 

A variabilidade da umidade relativa do ar (UR) mínima (setembro) na área da BHRUP 

está representada na Figura 17a que tem oscilação entre 47,2 a 52,6%; observa-se que seus 

menores índices se centram nas áreas sul e em parte da central, nas demais áreas se verifica 

aumento gradual. 

Na Figura 18b têm-se a variabilidade da UR máxima (fevereiro) e se destaca a área a este 

e os setores norte da região central e sul da região norte, tal como uma pequena área no setor sul 

com as baixas concentrações de UR. 

Na Figura 18c têm-se as flutuações da UR anual para a área da BHRUP; sua variabilidade 

encontra-se entre 63,3 a 66,2%, observando-se que as maiores contrações da UR ocorrem nos 

setores sudoeste, sudeste e ao norte da região central e em toda área do setor norte; já os menores 

índices anuais ocorrem no setor sudeste da região central e na parte norte da região sul. 

   
(a)                                       (b)                                         (c) 

Figura 18. Variabilidade espacial da umidade relativa do ar (a) mínima; (b) máxima; (c) anual, 

para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto – PI e entorno. Período: 1960-1990. 
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Segundo Baughman e Arens (1996), a umidade do ar é um parâmetro importante para 

saúde humana, pois valores baixos ou altos da umidade do ar podem ocasionar doenças. Por 

outro lado, Barbosa (2005) constatou que a vegetação presente nas áreas verdes condicionou a 

criação de ambientes termicamente favoráveis à saúde, habitabilidade e uso dos espaços urbanos.  

 

4.2.4. INSOLAÇÃO TOTAL E NEBULOSIDADE 

 

Os valores estudados da insolação total são representativos da média dos 25 municípios e 

24 fazendas, em que se trabalhou com o valor médio, valores máximos e mínimos, conforme a 

Figura 19 no período de 1960-1990. 

 Na Figura 19 constata-se que a insolação total sofre redução a partir da segunda quinzena 

de outubro e se prolonga até a segunda quinzena do mês de abril, época em que está finalizando 

o período chuvoso. 

 Entre maio e a primeira quinzena de outubro as incidências dos raios solares são quase 

que diretamente a superfície, notando-se uma elevação significativa nos índices da insolação 

total; no mês de fevereiro ocorrem os menores índices de insolação e as curvas de máximos 

mínimos e médios seguem basicamente, os mesmo critérios de curvas. 

 Os aumentos registrados na insolação total entre os meses de junho a setembro decorrem 

da baixa intensidade do vento, baixa cobertura de nuvens; da incidência dos raios solares 

diretamente à superfície aquecendo o solo e a temperatura do ar. No mês de fevereiro a insolação 

máxima fluiu próxima à média por ser fevereiro um mês chuvoso e a atuação da La Niña que 

provocou chuvas acima da normalidade em anos isolados. 
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Figura 19. Ciclo anual da insolação total média das máximas; insolação total média das médias 

e insolação total média das mínimas, para a área da BHRUP e entorno. Período:1960-1990. 
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A Figura 20 (a, b, c) representa a variabilidade espacial da insolação total (a) mínima; (b) 

máxima; (c) anual, para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto – PI. 

 A Figura 20a observa-se o comportamento da insolação total mínima (fevereiro) na 

BHRUP onde sua variabilidade oscila entre 155 a 178 horas, com destaque para a pequena área 

ao sudoeste com 157 horas de insolação total. Na insolação total máxima (setembro). Figura 20b 

observa-se áreas de máximas insolações no extremo sul e a leste da região central, faixas de 

insolações moderadas no sul e na região central, faixa intermediaria de insolações no setor sul e 

central e baixas insolações em área isolada da região sul e no norte e nordeste da região norte. 

A variabilidade da insolação total oscila de 2520 a 2750 horas dentro da BHRUP, 

destaca-se uma reduzida área a sudoeste da bacia onde sua insolação é a mínima 2520 horas, 

conforme Figura 20c. 

         

(a)                                     (b)                                           (c)     

Figura 20. Variabilidade espacial da insolação total (a) mínima; (b) máxima; (c) anual, para a 

área da BHRUP – PI e entorno. Período: 19601990. 

  

Com relação à nebulosidade percebe-se na figura 21 decaimento nos meses de junho a 

setembro, com variações médias de 0,47 a 0,26 décimos de cobertura, enquanto nos meses de 

novembro a maio ela se mantém em elevação devido às ocorrências das chuvas do período 

chuvoso; esta elevação nos índices de nebulosidade se deve aos fatores provocadores da 

precipitação no estado, Figura 21. 
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Figura 21. Ciclo anual da cobertura de nuvem média das máximas; média das médias e médias 

das mínimas, para a área da BHRUP e entorno. Período: 1960-1990. 
 

A variabilidade da cobertura de nuvem tem influência da orografia, dos ventos e da 

quantidade de insolação incidente na superfície, o que representa a variabilidade de cobertura de 

nuvens baixas nos meses de junho a setembro, na área de estudo no mês de abril ocorreu uma 

anomalia provocada pelos sistemas locais, regionais e de larga escala atuante em anos isolados. 

As Figuras 22 (a, b, c) representam a variabilidade espacial da cobertura de nuvens: (a) 

mínima; (b) máxima; (c) e anual, para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto – PI. 

A Figura 22a demonstra a variabilidade da cobertura de nuvens mínima para a BHRUP; 

as menores coberturas de nuvens ocorrem na área sul do setor central e área norte do setor sul e 

no setor este da BHRUP, no setor sul da área sul e nos setores norte da central;  em quase toda a 

área do setor norte a flutuabilidade da cobertura de nuvem oscila entre 2,5 a 2,9 décimos. 

Na Figura 22b a variabilidade da cobertura de nuvem máxima flutua entre 6,6 a 7,1 

décimos os acréscimos ocorrem no sentido este-norte-noroeste; suas menores áreas de cobertura 

de nuvens ocorrem na posição este e no extremo sul da BHRUP. 

        
(a)                                                  (b)                                                     (c) 

Figura 22. Variabilidade espacial da cobertura de nuvens: (a) mínima; (b) máxima; (c) e anual, 

para a área da BHRUP – PI e entorno. Período: 1960-1990. 
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A Figura 22c expressa à variabilidade anual da cobertura de nuvem para a BHRUP, 

destacando-se um acréscimo gradativo no sentido nordeste-sudoeste; as maiores áreas com 

cobertura de nuvens se centram na região sudoeste e na área costeira da região oeste, oscilando 

de 4,9 a 5,3 décimos além de uma área de baixa cobertura de nuvens no setor nordeste, com 

oscilação entre 4,7 e 4,9 décimos de cobertura. 

 

4.2.5. DIREÇÃO PREDOMINANTE E INTENSIDADE DO VENTO 

 

Segundo Assireu et al., (2013), o efeito de canalização do vento promovido por 

montanhas alinhadas a um vale, ocupado  por grande reservatório hidrelétrico, é estudado a partir 

de modelagem numérica, de dados in situ de vento e do modelo digital de terreno. Os resultados 

indicam que, como o reservatório foi construído a partir do represamento de rios que fluem entre 

montanhas, a resultante inundação do respectivo vale resultou em canalização do vento.  

           As intensidades médias do vento para a área em estudo, oscilam entre 1,5 a 1,9 ms
-1

; a 

variabilidade do vento máximo flui entre 2,0 a 2,5 ms
-1

e os ventos mínimos oscilam entre 0,8 a 

1,4 ms
-1

, Figura 23. 

Essas intensidades estão associadas ao posicionamento do centro de alta pressão na área 

referenciada principalmente afetando os meses de julho e novembro. 

 

   
Figura 23. Ciclo anual da intensidade do vento média das máximas; intensidade do vento média 

das médias e intensidade do vento média das mínimas, para a área da BHRUP e entorno. 

Período: 1960-1990. 
 

A Figura 24 (a, b, c) representa a variabilidade da intensidade do vento (a) mínima; (b) 

máxima; (c) anual, para a área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto – PI. 
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A Figura 24a representa a intensidade do vento mínima na BHRUP constatando-se uma 

redução da intensidade no sentido este-oeste cujas áreas com menores intensidades localizadas 

ao extremo sul e oeste da referida figura. 

 As máximas intensidades do vento estão representadas na Figura 24b; suas intensidades 

fluem entre 1,71 a 1,98 ms
-1

  destacando-se que suas maiores intensidades estão centradas no 

norte da região sul e na região central no setor sul e no extremo sul da BHRUP, na região norte 

do setor central; em toda a área da região norte verificam-se as menores intensidade do vento. 

    

(a)                                           (b)                                      (c) 

Figura 24. Variabilidade espacial da intensidade do vento (a) mínima; (b) máxima; (c) anual, 

para a área da BHRUP – PI e entorno. Período: 1960-1990. 
 

A Figura 24c representa a intensidade do vento anual com os seguintes destaques: na área 

de pequena intensidade de vento no extremo sul e na parte central e norte da região sul se 

encontram as maiores intensidades, ventos moderados no setor norte da região central e em toda 

a área da região norte. 

Fazendo um comparativo dos campos de temperatura máximas com as intensidades dos 

ventos observa-se que quanto mais quente maiores são as intensidades do ventos.   

Os resultados indicam, para os 49 locais que compõem o território da BHRUP, que a 

direção predominante do vento é de nordeste-sudeste, de maior frequência (Figura 25a), seguida 

das posições este-sudeste e nordeste, como as direções predominantes de segunda e terceira 

predominâncias. 

No período chuvoso, Figura 25b, a maior ocorrência de frequência de entrada é na 

posição nordeste-sudeste com 19,0 vezes, a segunda posição é na direção de nordeste com 5,0, as 

frequências de entrada e a direção este-sudeste com quatro posições de entrada referente aos 

meses de dezembro, janeiro e fevereiro respectivamente. 

O período seco, Figura 25c tem, como principal direção predominante do vento, a 

posição nordeste-sudeste com dezesseis frequências de entrada durante o mês de setembro; nos 
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meses de junho e julho as predominâncias do vento se restringem às direções nordeste-sudeste 

com taxa de frequência menor; nos meses de maio a agosto predominam as direções de este-

sudeste com ocorrência de entrada de frequência de seis a treze vezes, consecutivamente. 

                                                                                 
(a)                                              (b)                                                    (c)                                                 

Figura 25. (a) Direção média dos ventos predominante mensal e anual; (b) Direção média dos 

ventos predominante mensal e anual para o período chuvoso; (c) Direção média dos ventos 

predominante mensal e anual, para o período seco da BHRUP. 
 

 

4.2.6. VAZÃO OBSERVADA, VAZÃO ESTIMADA E PRECIPITAÇÃO PARA A ÁREA 

DA BHRUP 

 

Os 49 locais apresentam baixa cobertura vegetal nativa cuja maioria da área é classificada 

como cerrado e cerradão, ou seja, são áreas alteradas pelas atividades humanas, com 

descaracterização pela pecuária, agricultura e solos expostos pelo desmatamento, queimadas, 

mineração e erosão, sendo a vegetação formada de extrato arbustivo espaçado; a maior parte do 

antropismo se concentra na margem da bacia hidrográfica. 

Apesar da intensidade das atividades verificadas nos trabalhos de campo (CHESF) a 

somatória das variáveis analisadas no conjunto ambiental, não apresentaria resultados alarmantes 

de qualidade ambiental, caso se levasse em conta uma análise aprofundada dos setores 

hidrográficos do ponto de vista do alto, médio e baixo curso água, certamente apresentaria 

valores diferentes aos da proximidade das sedes municipais, com forte indicador da pressão 

humana sobre o meio, apontando pontos críticos do sistema natural como produto homem-meio. 

A Figura 25 representa a precipitação observada, a vazão observada e a vazão estimada 

para o município de Bom Jesus, localizado no entorno da área da bacia hidrográfica do rio 

Uruçuí Preto.  

Observa-se que a vazão estimada segue o padrão da observada, porém ela subestima os 

valores de pico; este é um comportamento previsto para qualquer estimativa, seja teórica e/ou 

usando os modelos chuva/vazão. 



114 

 

As chuvas seguem o ritmo das vazões observadas e estimadas com pequenas defasagens 

para seus picos de máximo, ao passo que nos picos de mínimo são observados menores períodos 

de não ocorrências de chuvas. 

 Com relação à precipitação observada, a vazão estimada está bem ajustada, não havendo 

qualquer discrepância entre os padrões.  
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Figura 26. Vazão observada, vazão estimada e precipitação para o município de Bom Jesus, 

localizado na área de entorno da BHRUP. 
 

A Figura 27 representa a precipitação observada, a vazão observada e a vazão estimada 

para o município de Cristino Castro, localizado no entorno da área da bacia do riu Uruçuí Preto. 

As chuvas ocorridas acompanham o ritmo das vazões dos estudos com pequenas 

defasagens para seus picos de máximo ao passo que nos picos de mínimo as referidas vazões não 

sofrem influência das chuvas  por ter longos período de estiagem. 

 Quanto à precipitação observada, a vazão estimada tem um ajuste adequado não havendo 

qualquer discrepância entre seus padrões.  
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Figura 27. Vazão Observada, vazão estimada e precipitação, para o município de Cristino 

Castro, localizado na área de entorno da BHRUP. 
  

A Figura 28 demonstra a precipitação observada, as vazões observadas e as estimadas 

para o município de Barreiras do Piauí, da área em estudo. 
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A vazão estimada acompanha o padrão da vazão observada, sendo subestimadas pelos 

valores de pico.  

Os índices pluviométricos acompanham o ritmo das vazões dos estudos com pequenas 

oscilações para os picos de máximo ao passo que nos picos de mínimo as referidas vazões não 

sofrem influencia das chuvas. 

Em referência à precipitação observada, a vazão estimada tem um adequado ajuste não 

havendo qualquer discrepância entre seus padrões. 
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Figura 28. Vazão observada, vazão estimada e precipitação para o município de Barreiras do 

Piauí, localizado na área de entorno da BHRUP. 
 

A Figura 29 representa a precipitação observada, a vazão observada e a vazão estimada 

para o município de Manoel Emidio localizado no entorno da área da bacia hidrográfica do rio 

Uruçuí Preto.  

Observa-se que a vazão estimada segue o padrão da observada, porém subestima os 

valores de pico. Este é um comportamento esperado para qualquer estimativa, seja teórica e/ou 

usando os modelos chuva/vazão. 

As chuvas seguem o ritmo das vazões observadas e estimadas com pequenas defasagens 

para seus picos de máximo ao passo que nos picos de mínimo as referidas vazões não sofrem 

influência das chuvas. 

 Com relação à precipitação observada, a vazão estimada está bem ajustada, não havendo 

qualquer discrepância entre os padrões.  
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Figura 29. Vazão observada, vazão estimada e precipitação para o município de Manoel Emidio, 

localizado na área de entorno da BHRUP. 
 

A Figura 30 demonstra a precipitação observada, as vazões observadas e as estimadas 

para o município de Santa Filomena, da área de entorno em estudo. 

A vazão estimada segue o padrão da vazão observada, subestimadas pelos valores de 

pico. Este é um comportamento previsto em qualquer estimativa teórica e para os modelos 

chuva/vazão. 

Os índices pluviométricos acompanham o ritmo das vazões dos estudos com pequenas 

oscilações para os picos de máximo ao passo que nos picos de mínimo as referidas vazões não 

sofrem influência das chuvas por ter longos períodos sem ocorrência de chuvas. 

Quanto à precipitação observada, a vazão estimada apresenta ajuste adequado não 

havendo discrepância entre seus padrões. 
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Figura 30. Vazão observada, vazão estimada e precipitação para o município de Santa Filomena, 

localizado na área de entorno da BHRUP. 
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4.2.7. VAZÃO OBSERVADA E VAZÃO ESTIMADA PELO MÉTODO DA MÉDIA 

MÓVEL, PARA 5 E 10 ANOS PARA A ÁREA DA BHRUP 

 

A Figura 31 representa a vazão observada e suas vazões estimadas pelas médias móveis 

para 5 e 10 anos para o município de Bom Jesus localizado no entorno da área da bacia 

hidrográfica do rio Uruçuí Preto. 
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Figura 31. Vazões: observadas, médias móveis para 5 e 10 anos para o município de Bom Jesus, 

localizado na área de entorno da BHRUP. 
 

Notam-se fortes discrepâncias entre os valores estimados e observados nos anos de 2009 

e 2010. Os valores de eficiência do modelo oscilaram entre 6,2 e 6,8 indicando moderada 

eficiência, principalmente na representação dos picos observados. Ressalte-se que o 

comportamento das vazões estimadas (suavizadas por médias-móveis de 5 e 10 anos) segue o 

ritmo das vazões observadas com defasagens nos seus picos. 

A Figura 32 representa a vazão observada e suas vazões estimadas pelas médias móveis 

para 5 e 10 anos para o município de Cristino Castro localizado no entorno da área da bacia 

hidrográfica do rio Uruçuí Preto. 

A análise dessa simulação segue os mesmos critérios da análise anterior, destacando-se 

menores defasagens em relação aos picos de vazões. 
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Figura 32. Vazões: Observadas, médias móveis para 5 e 10 anos para o município de Cristino 

Castro, localizado no entorno da área da BHRUP. 
 

A Figura 33, de conformidade com a análise da figura 32 segue os mesmos critérios, 

demonstrando que para o modelo das médias-móveis esses valores podem ser utilizados em 

operações rotineiras diárias com relevância nas ocorrências dos picos de máximos. 

A Figura 33 representa a vazão observada e suas vazões estimadas pelas médias móveis 

para 5 e 10 anos para o município de Barreiras do Piauí, localizado no entorno da área da bacia 

hidrográfica do rio Uruçuí Preto. 

Em Barreiras do Piauí observa-se que o comportamento da vazão observada das 

estimativas de vazões pela média móvel para 5 e 10 anos, segue o ritmo das vazões observadas 

com pequenas defasagens nos seus picos de máximo por sofrerem influência das chuvas locais 

ocorridas; para a média móvel de 5 anos esses valores têm maiores significâncias do que para os 

10 anos. 
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Figura 33.Vazões: Observadas, médias móveis para 5 e 10 anos para o município de Barreiras 

do Piauí, localizado no entorno da área da BHRUP. 
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A Figura 34 representa a vazão observada e suas vazões estimadas pelas médias móveis 

para 5 e 10 anos para o município de Manoel Emidio, localizado no entorno da área da BHRUP.  
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Figura 34. Vazões: Observadas, médias móveis para 5 e 10 anos para o município de Manoel 

Emidio, localizado no entorno da área da BHRUP. 
 

A análise se repete para os municípios de Manoel Emidio e Santa Filomena 

A Figura 35 representa a vazão observada e estimada e suas vazões estimadas pelas médias 

móveis para 5 e 10 anos para o município de Santa Filomena, localizado no entorno da área da 

bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto. 
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Figura 35. Vazões: Observadas, médias móveis para 5 e 10 anos para o município de Santa 

Filomena, localizado no entorno da área da BHRUP. 
 

 

4.2.8. CÁLCULO DA EVAPORAÇÃO PARA A ÁREA DA BHRUP 

 

 

Notam-se fortes discrepâncias entre os valores evapotranspirados principalmente na 

representação dos picos observados. Ressalte-se que o comportamento da evaporação segue o 

ritmo das vazões observadas com defasagens nos seus picos quando das ocorrências de longo 

período sem registros de chuvas. 
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Em relação à precipitação observada à evaporação tem ajuste adequado não havendo 

qualquer discrepância entre seus padrões; esta discrepância pode indicar ausência densa de 

vegetação na área da bacia fazendo com que a evaporação predomine. 

A Figura 36 representa a variabilidade da evaporação para o município de Bom Jesus.  
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Figura 36. Evaporação calculada para o município de Bom Jesus, localizado no entorno da área 

da BHRUP. 

. 

A Figura 37 representa o cálculo da evaporação do município de Cristino Castro, 

localizado na área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto.  

A análise é basicamente igual o comportamento de Bom Jesus. 
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Figura 37. Evaporação calculada para o município de Cristino Castro, localizado no entorno da 

área da BHRUP. 
 

A Figura 38 representa o cálculo da evaporação do município de Barreiras do Piauí, 

localizado na área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto.  



121 

 

0,0

10,0

20,0

30,0

40,0

50,0

60,0

Ev
ap

or
aç

ão
 d

iá
ria

 (m
m

)

dias

Barreiras do Piauí

 
Figura 38. Evaporação calculada para o município de Barreiras do Piauí, localizado no entorno 

da área da BHRUP. 
 

A evaporação segue o ritmo das chuvas e das vazões observadas e estimadas com 

pequenas defasagens para seus picos de máximo das chuvas, ao passo que nos picos de mínimo a 

referida evaporação não sofre influência das chuvas. 

A Figura 39 representa o cálculo da evaporação do município de Manoel Emidio, 

localizado na área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto.  

A evaporação apresentou ritmo diferenciado para o comportamento das chuvas 

principalmente na metade dos dias em estudo (lado direito da Figura) observando-se maior 

oscilação deste parâmetro, o que deve ter sido favorecido pelas maiores incidências das chuvas 

nesta área. 
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Figura 39. Evaporação calculada para o município de Manoel Emidio, localizado no entorno da 

área da BHRUP. 
 

A Figura 40 representa o cálculo da evaporação do município de Santa Filomena, 

localizado na área da bacia hidrográfica do rio Uruçuí Preto.  

Como na figura anterior a evaporação apresentou comportamento diferenciado em todo o 

seu período, com uma representatividade melhor no lado direito da figura na qual as 

características das chuvas foram de boa significância. 
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Figura 40. Evaporação calculada para o município de Santa Filomena, localizado no entorno da 

área da BHRUP. 
 

 A evaporação para os municípios de Bom Jesus; Cristino Castro; Barreiras do Piauí; 

Manoel Emidio e Santa Filomena que fazem parte do entorno da BHRUP tem seus altos valores 

evaporativos quando as informações dos períodos de maiores e menores poderes evaporativos 

devem contribuir para o planejamento da área agropecuária e da irrigação e suas contribuições 

nas formações dos grãos e no estresse hídrico. 
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CAPITULO 5 

CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 

De acordo com a classificação de Köppen, se distinguem dois tipos climáticos na bacia 

hidrográfica do rio Uruçuí Preto o Aw, tropical quente e úmido, com chuvas no verão e seca no 

inverno; BSh, semiárido quente, com chuvas de verão e inverno seco, como pode ser visto na 

tabela 3, estando de conformidade com as classificações do IBGE, CPRM, Camargo (1961) e 

Alvares et al. (2014); 

Deduz-se, com base no exposto que a principal característica das séries mensais pluviais 

no Sul do Piauí é a elevada variabilidade temporal de seus valores que mostram a participação de 

eventos de diferentes escalas (espaço e tempo) que interagem entre si. Ocorrem indicações 

marcantes de mudanças de ordem climática nos regimes pluviais das localidades do estudo. A 

complexidade das interações impede uma relação factual de causa e efeito, mas aponta para a 

necessidade de levar em conta aos diversos fatores envolvidos; 

Este aumento está associado às condições termodinâmicas do Anticiclone Subtropical do 

Atlântico Sul que, inibindo a formação de nuvens, favorece um aumento no fluxo radiativo de 

ondas curtas e aumento no fluxo do saldo de radiação potencializando, assim, doenças à 

população que, por meio de aquecendo da Camada Limite Atmosférica, implicará em pré-

disposição desta área á proliferação de vetores; 

Os índices evaporativos se apresentam com altas significâncias entre os meses de julho a 

primeira quinzena de outubro, sendo este período o mais seco, e onde as plantas se apresentam 

secas e com possibilidade de grandes focos de incêndio; 

As estimativas de ETo mensais apresentam dependência da localização geográfica 

(latitude e longitude) sobretudo da topografia local (altitude); 

A variabilidade da cobertura de nuvem está relacionada à época dos períodos chuvosos e 

secos, tendo influência da orografia, dos ventos e da quantidade de insolação incidente na 

superfície, o que representa a variabilidade de cobertura de nuvens baixas nos meses de junho a 

setembro, na área de estudo; 

As variabilidades na intensidade do vento ocorrem entre 1,5 a 1,9 ms
-1 

durante todo o 

ano: essas intensidades estão associadas ao posicionamento do centro de alta pressão na área 

referenciada; 

Com relação aos municípios, observar-se que nas épocas chuvosas (novembro a março) e 

secas (junho a outubro), a relação na direção e na velocidade do vento é superior a 0,7 

demonstrando uma forte variabilidade entre os municípios; 
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Verificou-se e se tomou como base, o relevo, principalmente nos limites interestaduais, e 

nos municípios nos quais suas cotas altimétricas são elevadas, tal como também os locais que 

têm depressões bruscas e cujas direções do vento podem ser relativamente desviadas da sua 

direção padrão, devido aos referidos obstáculos; 

Os meses de maiores insolações ocorrem entre maio a outubro com flutuações variando 

de 223,0 a 297,1 horas e décimos; essas insolações elevadas estão correlacionadas com a baixa 

cobertura de nuvens e com os fatores meteorológicos transientes da área de estudo; 

A BHRUP apresentou significativa heterogeneidade climática, possibilitando gerar 

cenários variados em relação à disponibilidade e demanda hídrica. O fator clima atuou 

dinamicamente em conjunto com outros atributos do meio físico e biótico, e é determinante 

quanto à ocorrência de significativas distinções geoambientais internas à bacia, incluindo 

diferenças ecológicas e até influências em padrões culturais e modos de uso dos recursos 

naturais. 

Os cenários de umidade relativa do ar para a área em estudo apresentam dependência da 

localização geográfica (latitude e longitude), sobretudo, da topografia local e em termos médios, 

predominam as classes de ocorrência de 60 a 80% nos meses de novembro a maio; 

A elevação e a latitude são as variáveis fisiográficas que explicam melhor a variação da 

temperatura do ar mensal e anual, na área de estudo; 

O aumento de temperatura e a intensa radiação que ocorrer na área em estudo poderá 

alterar o ciclo das chuvas e, consequentemente, a evapotranspiração ficará mais acentuada, 

favorecendo a deficiência hídrica; 

Os valores das temperaturas máxima das máximas tendem a sofrer aumentos com o 

decorrer do tempo, enquanto os valores das temperaturas mínimas da mínimas tendem a 

sofrerem aumentos com o decorrer do tempo futuro. As variações das temperaturas médias 

seguem as tendências das temperaturas máximas e mínimas e suas variações também estão 

condicionadas a sistemas meteorológicos atuantes; 

A amplitude térmica está relacionada com as oscilações das temperaturas máximas e 

mínimas; seus valores oscilam de 9,1 ºC no mês de setembro a 15,6 ºC no mês de agosto, esta 

variabilidade de amplitude térmica é excelente para alguma variação de plantas e péssima para o 

ser humano, provocando doenças; 

Em virtude da variabilidade espacial e temporal da precipitação, o uso da isoieta média 

anual não é um critério adequado para estudos de regionalização climática; 

Os índices de degradação ambiental mais acentuado estão nas áreas urbanas, com 

presença de lixo, esgotos, áreas de queimadas, assoreamento dos rios e áreas desmatadas, nas 



125 

 

áreas mais afastadas dos núcleos urbanos, as atividades são vinculadas exclusivamente à 

agropecuária, reduzindo a produção de alimentos e dificultando o comércio, afetando a renda, 

induzindo à vulnerabilidade social, além do desmatamento de grandes áreas nativas para 

implantação de monocultura e queimadas realizadas para limpeza do terreno, além da produção 

de carvão; 

Colaborar para uma otimização das atividades agropecuárias e outros aproveitamentos 

hídricos que exigem indenficação de situações em que o clima é o fator limitante. Novas 

alternativas de uso e ocupação territorial, afinadas com a realidade físico-ambiental da bacia do 

rio Uruçuí Preto, deve ser avaliadas e sugeridas; 

Os grandes produtores estão se conscientizando quanto à formulação de áreas de reservas 

mais intensas e que proporcione as terras barramentos da erosibilidade e cuidam das fontes de 

água e protegem os leitos dos rios; 

O sistema de escolaridade e saúde vem melhorando significativamente, com melhores 

escolas e postos de saúde mais adequados à realidade da comunidade; 

O desmatamento, a urbanização, os sistemas de esgoto, as queimadas, a expansão da 

indústria e a mecanização na agricultura, constituem os principais fatores de influência sobre a 

qualidade e quantidade de água na região. O uso racional da água e sua alocação adequada, é 

princípio básico para garantir a disponibilidade hídrica atual e para as próximas gerações; 

Os agravamentos das condições físicas e socioeconômicas da Bacia são históricos, por 

falta de coordenação nas atuações institucionais e as desarticulações governamentais até um 

passado recente, em nível federal, estadual e municipal; 

O modelo IPH II cumpriu a tarefa de simular as vazões médias diárias, mas em três casos 

não foi muito eficiente para representar os picos (máximos e mínimos) das vazões. Sem perda de 

generalidade, essa modelagem pode ser utilizada em bacias com as características similares 

àquelas apresentadas pela BHRUP, principalmente se não houver exigências na adequabilidade 

de valores extremos;  

Adicionalmente foi efetuada uma simulação da BHRUP com ocupação do solo em 100% 

de pastagem. Nesse caso, haveria aumento na umidade do solo, em consequência haveria 

aumento dos picos de cheias com inundações mais severas e frequentes. 

 

OS TEMAS A SEGUIR SÃO SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS: 

 

 Estudo mais detalhado dos sistemas atmosféricos que atuam na região no período de 

transição entre as épocas seca e chuvosa e uma análise mais detalhada do ciclo diário; 
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 Separar casos específicos associados à ocorrência de sistemas atmosféricos (por exemplo, 

LI, VCAN, SF) e analisar os perfis do vento no período de influência, utilizando a técnica 

ACP. Verificar o comportamento das distribuições estatísticas; 

 A partir do reconhecimento de áreas com chuvas fortes identificadas pelas imagens de 

satélites e dos sistemas de alertas na caracterização da Bacia Hidrográfica e identificação da 

margem de risco de possíveis alagamentos, é aconselhável alertar a Defesa Civil e Corpo de 

Bombeiros em tempo hábil, para que medidas mitigatórias possam ser tomadas evitando-se 

deste modo, o desastre de grandes proporções;  

 Aprofundar estudos de variabilidade climática de longo prazo, tanto diagnósticos quanto de 

modelagem e seu impacto na agricultura, pecuária, hidroenergéticas etc, uma vez que 

mudanças nos regimes de precipitação podem originar perdas econômicas para a sociedade; 

 Que ocorra melhoria das condições socioambientais e socioeconômicas das suas populações, 

tal como a melhoria da oferta hídrica, nos aspectos quantitativos e nos qualitativos na área 

estudada; 

 Promover a articulação intersetorial e interinstitucional para que ocorram convergência e 

coordenação entre as políticas e Planos Setoriais e a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

para a realização de um plano de revitalização que disponha de um conjunto de elementos 

que possam fundamentar ações e intervenções de toda ordem, em prol da sua 

sustentabilidade, do zoneamento e monitoramento de cheias e da cobertura vegetal, entre 

outras ferramentas. 
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